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Editorial

Este ano de 2021, continuamos vivenciando a pandemia do Coronaví-
rus. Mas agora, como uso de máscaras, vacinas e avanços nas pesquisas, 
a esperança de superação desta crise sanitária tem se fortalecido. Neste 
contexto, o Instituto Histórico e Geográfico de Sergipe, além dos parcos 
recursos, tem enfrentado dificuldades para adaptar-se as recomendações 
emitidas pelas autoridades de saúde – distanciamento social, uso de ál-
cool em gel e de máscaras. Não obstante este cotidiano, o sodalício con-
tinua servindo à coletividade, especialmente àqueles que acessam nosso 
acervo para seus estudos, pesquisas e conhecimento.

A Revista do IHGSE, por sua vez, desde sempre, tem sido um im-
portante repositório de fontes, publicações e notícias a respeito dos 
estudos e pesquisas locais, nacionais e estrangeiros. Este foral, nos 
últimos anos, também conquistou a avaliação Qualis A por parte da 
CAPES, figurando no salão de entrada das publicações de instituições 
congêneres. Sem perder de vista a qualidade conquistada, ela, através 
de seu conselho editorial, tem promovido mudanças. A atual edição 
ganhou uma nova equipe editorial, recompôs seu Conselho Editorial e, 
embora mantenha o design gráfico anterior, diminuiu o tamanho físico 
para ajustes de custos. Inaugurando a atual fase editorial, dois temas 
importantes, mas até então esparsos e/ou pouco recorrentes na traje-
tória histórica da Revista vieram a lume: “Faces do Espaço Urbano à luz 
da História, Geografia e do Urbanismo”, no número 51, volume 1 (2021), 
e “Culturas Populares: resistências, identidades culturais, dinâmicas e 
pluralidades”, no presente volume. Acrescidos, conforme normativo de 
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natureza institucional, de informes, discursos, obituários, balan-
ço de atividades e outros textos.

Neste segundo volume, o leitor desfrutará os textos sobre cultu-
ras populares, um tema que aparece pela primeira vez na revista na 
edição de 1926 (n. 11), mediante a publicação de uma conferência de 
Prado Sampaio proferida dez anos antes no próprio Instituto His-
tórico e Geográfico de Sergipe, em abril de 1916. Vinte e dois anos 
depois, em 1948, textos sobre “As danças populares de Aracaju”, de 
Paulo de Carvalho Neto; “A música popular sergipana”, de Manoel 
dos Passos Oliveira Telles; e “Sol-Quente, do Dira, a Pescadora San-
ta dos Umbandistas”, de Sebrão Sobrinho, figuram naquela edição. 

Nos anos 1960, alguns discursos homenageando João Ribeiro 
fazem menção ao filólogo sergipano que valorizava a cultura popu-
lar em seus estudos (Edição n. 24/1960). No mesmo ano, a edição 
seguinte traz um texto de Felte Bezerra intitulado “Xangô do Zeca” 
(Edição n. 25/1960) e, em 1965, “Lendas Sergipanas”, coligidas pelo 
professor Severiano Cardoso e publicadas no jornal oficial O Estado 
de Sergipe em 1904. 

No final da década de 1970, Beatriz Góis Dantas traz de volta 
temas da cultura popular sergipana com o texto “Considerações 
sobre o Tempo e o Contexto dos Autos e Danças Folclóricas em La-
ranjeiras” (Edição n. 27/1978). Nas décadas seguintes, Felte Bezer-
ra, Francisco José Alves, Clodomir Silva, Amâncio Cardoso e alguns 
outros, incluindo a própria Beatriz Dantas, publicam textos sobre as 
histórias do imaginário popular, as festas, o artesanato e a religio-
sidade. Escritos dispersos em edições dos anos 1980 e 1990 e das 
duas últimas décadas dos anos 2000. 

Somente agora, a Revista do IHGSE abre um volume com um 
dossiê sobre o tema. Contando com a decisiva colaboração dos pro-
fessores doutores Fernando Aguiar e Denio Azevedo, da Universi-
dade Federal de Sergipe, foi possível reunir sete textos dentre quase 
duas dezenas de submissões. Os escritos avaliados versam sobre 
imagens do carnaval, samba de aboio, cantos de trabalho, cultu-
ra negra e identidade de remanescentes indígenas e relações entre 
cultura popular e paisagem urbana. Além do ineditismo, articulação 
teórico-metodológica e estética textual, os artigos aprovados escul-
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pem a diversidade, riqueza e significado próprios deste campo de 
experiências, costumes e tradições.

A Seção Livre, traz um texto que reflete sobre o saber tradicio-
nal e o conhecimento científico e a resenha de um livro organizado 
por Thomaz Tadeu. Já a Seção IHGSE reproduz um discurso, pro-
ferido pelo 1º Vice-Presidente da instituição, por ocasião das come-
morações dos 30 anos da promulgação da Constituição Sergipa-
na na Assembleia Legislativa de Sergipe; o documento final do VII 
Congresso dos Institutos Históricos do Nordeste organizado pelo 
IHGSE, em 2021, e, por fim, uma homenagem póstuma ao sócio Pe-
drinho dos Santos.  

Confiram.

Os Editores
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Apresentação:
Dossiê Culturas 

Populares: 
resistências, 

identidades culturais, 
dinâmicas e 

pluralidades.

Nas diferentes instituições culturais, sociais e de ensino no Brasil, 
em diversas áreas do conhecimento, observamos variadas pesquisas e 
projetos associados às culturas populares. Esse panorama é uma repre-
sentação da dimensão que as expressões identificadas como “culturas 
populares” alcançam no país nos últimos anos, principalmente a partir 
dos chamados Estudos Culturais na Contemporaneidade no contexto das 
também chamadas Epistemologias Transgressoras, a exemplo dos estu-
dos Descoloniais, Decoloniais e Contra-coloniais. 

Esse dossiê surgiu com o propósito de ser um ponto de convergência, 
um local de encontro e irradiação de produção de conhecimentos locali-
zados nas culturas populares, englobando seus desdobramentos. O seu 
intuito, mais que reunir pessoas, foi, sobretudo, agrupar a diversidade de 
olhares e perspectivas numa proposta de caráter plural, seguindo os in-
dicativos da convivência transdisciplinar como campo possível para es-
tabelecer reflexões mais abrangentes tendo como eixo de investigação e 
produção o campo das práticas culturais populares bem como seus pro-
cessos de patrimonialização. 

A proposta dessa publicação foi reconhecer a presença e a pujança das 
culturas populares, assumi-las como campo de estudos, sem descartar a sua 
complexidade e os enfrentamentos epistemológicos necessários para uma 
publicação responsável, consistente e relevante para a sociedade. As culturas 
populares são vivenciadas cotidianamente por diferentes grupos sociais. Tais 
práticas são caracterizadas pela dinâmica social, memória coletiva, identida-
des culturais e o diálogo com a manutenção de saberes e fazeres. 

Prof. Dr. Denio Azevedo
Prof. Dr. Fernando Aguiar
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Foi possível reunir a teoria com a prática. Aqui é possível perce-
ber diferentes entrelaces de resistência e de reexistência entre as 
culturas populares, as paisagens culturais e o patrimônio cultural. 
Criamos o ambiente necessário para abraçar as identidades indíge-
nas e quilombolas. Foi um encontro de corpos que se movimenta-
ram para lutar, labutar ou dançar. Esse dossiê chama a atenção para 
a necessidade de continuar lutando para que as maiorias que foram 
minorizadas conquistem os seus objetivos. 

Um representante Xokó, apresenta a importância das lutas pela 
terra na ilha de São Pedro, em Porto da Folha/SE em novos senti-
dos de pertencimento desse grupo social. As novas funções sociais, 
percepções e organizações das comunidades quilombolas do Porto 
da N’Angola, em Estância; os Mocambos em Porto da Folha, Aquida-
bã, Carmópolis e Frei Paulo; Palmares de Riachão do Dantas, Zumbi 
em Poço Verde, Sítio Alto e Serra da Guia demonstram a necessida-
de de fortalecimento dessas lutas e o quanto as culturas populares, 
que resistem a partir da sua existência, possuem funções essenciais 
nessa caminhada. 

As práticas de culturas populares estão presentes em diferen-
tes cotidianos. É perceptível o quanto se dança e canta para lutar, 
sobreviver, subsistir e celebrar. Em Nossa Senhora da Glória/SE, as 
práticas de cooperação no mundo do trabalho, em um universo ru-
ral, são alimentadas por “pisadas” e “batalhões”, por exemplo, para 
humanizar o árduo trabalho, rememorar cantos e danças, reviver 
momentos e fortalecer as sociabilidades. 

Celebramos com um repertório musical variado, que vai das 
toadas, trovas e versos aos sambas rurais e urbanos. Entramos 
numa grande festa popular, regada a alimentos tradicionais, alimen-
tos produzidos pelos agricultores familiares e muita bebida para ali-
mentar o corpo, a alma, as memórias e os imaginários. Aqui, é pos-
sível viajar através das narrativas textuais ou imagéticas. Em alguns 
minutos você pode sambar nas ruas da cidade do Rio de Janeiro das 
décadas de 1940 e 1950 ou no Samba de Aboio do século XXI, do 
Povoado Aguada, no município sergipano de Carmópolis. 

Embarque nos vagões das culturas populares. Venha somar, lu-
tar, resistir, reexistir e comemorar com a gente. Aprecie cada me-
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mento dessa viagem sem moderação. Some-se aos nossos anseios. 
Traga novos olhares, outras concepções de mundo, multiplique a 
luta pelo respeito às diversidades e depois nos conte como foi a 
sua imersão nesse universo de bem-viver com os saberes e fazeres 
registrados das “encanterias” e “artesanias” dessa gente que sabe o 
que faz, como faz e o porquê do insistir em fazer. Celebremos juntos 
as Culturas Populares, suas dinâmicas e processos.    





DOSSIÊ
Culturas Populares
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Resumo

Neste texto, buscamos mostrar como o fotógrafo Marcel Gautherot (1910 – 1996) repre-
sentou o carnaval do Rio de Janeiro através de suas lentes. Conhecido pela sua atuação 
enquanto fotógrafo-etnógrafo no Museu do Homem e, posteriormente, pelo Serviço do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (SPHAN), Gautherot produziu imagens sensíveis 
das multidões numa das mais conhecidas festas populares da capital carioca. Em ângulos 
diferentes e situações inusitadas, analisamos a estética visual do fotógrafo, seguindo os 
princípios estéticos adquiridos ao longo de sua carreira. Da mesma forma, também busca-
mos entender o contexto através de sete imagens presentes no acervo pessoal de Gauthe-
rot, no Instituto Moreira Salles (IMS), capazes de nos indicar as motivações do fotógrafo 
e, também, sobre o contexto dos anos 1950, em plena Era Vargas. 
Palavras-chaves: Marcel Gautherot; Carnaval; Rio de Janeiro; Fotografia; Anos 1950. 

Da rua ao baile: 
uma análise sobre 
o carnaval carioca 

através das imagens 
de Marcel Gautherot Alexandre Pinto de Souza e Silva

*	 Mestre pelo Programa de Pós-Graduação em História, Política e Bens Culturais (PPHPBC) da 
Fundação Getúlio Vargas (FGV), possui graduação em Bacharel e Licenciatura em História pela 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ) desde 2019. As áreas de interesse correspon-
dem a: História Cultural, História das Imagens e História do Brasil República.  
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Abstract

In this paper, we seek to show how pho-
tographer Marcel Gautherot (1910 – 1996) 
represented the Rio de Janeiro carnival 
through his lenses. Known for his work as 
a photographer-ethnographer at the Mu-
seu do Homem and, later, by the National 
Historical and Artistic Heritage Service 
(SPHAN), Gautherot produced sensitive 
images of the crowds in one of the most 
famous popular festivals in the capital of 
Rio de Janeiro. From different angles and 
unusual situations, we analyze the photo-
grapher’s visual aesthetics, following the 
aesthetic principles acquired throughout 
his career. Likewise, we also seek to un-
derstand the context through seven ima-
ges present in Gautherot’s personal col-
lection, at Instituto Moreira Salles (IMS), 
capable of indicating the photographer’s 
motivations and also about the context of 
the 1950s, during the Vargas era.
Keywords: Marcel Gautherot; Carnival; 
Rio de Janeiro; Photography; 1950s.

From the street to the ball: 
an analysis of rio carnival 

through the images of 
Marcel Gautherot

De la calle al baile: un 
análisis del carnaval de Río 
a través de las imágenes de 
Marcel Gautherot

Resumen

En esta investigación buscamos mostrar 
cómo el fotógrafo Marcel Gautherot (1910 
- 1996) representó el carnaval de Río de 
Janeiro a través de sus lentes. Conocido 
por su trabajo como fotógrafo-etnógra-
fo en el Museu do Homem y, más tarde, 
por el Servicio de Patrimonio Histórico 
y Artístico Nacional (SPHAN), Gautherot 
produjo imágenes sensibles de la multitud 
en una de las fiestas populares más famo-
sas de la capital de Río. de Janeiro. Desde 
distintos ángulos y situaciones insólitas, 
analizamos la estética visual del fotógrafo, 
siguiendo los principios estéticos adquiri-
dos a lo largo de su trayectoria. Asimismo, 
también buscamos comprender el contex-
to a través de siete imágenes presentes en 
la colección personal de Gautherot, en el 
Instituto Moreira Salles (IMS), capaces de 
indicar las motivaciones del fotógrafo y 
también sobre el contexto de la década de 
1950, en plena era Vargas.
Palabras llave: Marcel Gautherot; Carna-
val; Rio de Janeiro; Fotografía; Años 1950.
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Introdução

Marcel André Felix Gautherot é um dos maiores fotógrafos do 
Brasil. Seu acervo pessoal, com mais de 25 mil fotogramas, perten-
ce hoje ao Instituto Moreira Salles (IMS), cujo arquivo iconográfico 
guarda registros de fotógrafos que captaram momentos importan-
tes da História nacional. Maureen Bisilliat (1931-), Marc Ferrez (1843 
– 1923), Thomaz Farkas (1921 – 2011), Peter Scheier (1908 – 1979) e 
muitos outros compõe o riquíssimo acervo do instituto, somando 
aproximadamente dois milhões de imagens. 

No caso de Gautherot, suas fotos foram feitas entre as déca-
das de 1930 e 1970, desde que pôs os pés no Brasil pela primeira 
vez. Nascido na França, teve uma passagem expressiva pela ar-
quitetura, se formando em design de interiores, e nos anos 1930 
participou da fundação do Museu do Homem. Na instituição, Gau-
therot teve um papel importante desempenhando a organização 
etnográfica das exposições através de fotografias, em que se ima-
ginava a locação de determinados objetos antes de fazerem parte 
do museu. O gosto por fotografar foi despertando também o de 
viajar e de conhecer lugares cada vez mais exóticos. No México, 
em 1937, fez uma viagem de seis meses em que visitou diversos 
sítios arqueológicos e, também, instituições culturais com objetos 
da Era pré-colombiana. 

Em 1939, ele partiu para o Brasil motivado pela paixão que teve 
ao ler a obra de Jorge Amado: Jubiabá. A descrição da natureza bra-
sileira feita pelo autor baiano ficou no imaginário de Gautherot, que 
se sentiu despertado por um ambiente diferente, porém fascinante. 
Nesta viagem, ele ficou só alguns meses, por ter contraído malária 
enquanto fazia expedições na floresta amazônica. No entanto, o seu 
roteiro o envolveu com as culturas de povos locais, bem como pela 
beleza da mata, o que lhe rendeu ótimas fotos por onde passou. Foi 
para o Rio de Janeiro se curar da doença, mas em 1940 teve que ser-
vir ao exército francês no Senegal, então protetorado de sua pátria, 
devido à eclosão da Segunda Guerra Mundial na Europa. Com o 
rápido avanço das tropas alemães, foi assinado o armistício e Gau-
therot pôde voltar ao Brasil.
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 Em todas as suas fotos, ele sempre buscou colocar em prática 
o que aprendeu no Museu do Homem. Gautherot registrou, através 
de um olhar sensível, pessoas durante manifestações culturais que 
caracterizam os lugares onde vivem. Entre multidões ou particu-
lares, o fotógrafo conseguia tomadas incríveis, envolvendo muita 
paciência e direção até o momento do clique. Por meio de fotogra-
fias em preto e branco – devido a qualidade técnica da Rolleiflex1 
–, os contrastes de luz e sombra, bem como os ângulos escolhidos, 
trazem movimento e expressão. São esses relatos sobre o carnaval 
de rua que Gautherot mostrou como uma festa popular pode pro-
porcionar diferentes pontos de vista. 

Dessa forma, como veremos a seguir, analisaremos algumas 
imagens tiradas pelo fotógrafo no carnaval dos anos 1950, mos-
trando fotografias produzidas num período bastante específico da 
História do Brasil: o Segundo Governo Vargas (1951 – 1954). Mesmo 
sendo muito associado ao período de maior autoritarismo, o go-
verno democrático de Getúlio Vargas também foi notório pela sua 
volta ao poder, num período de expansão da indústria e de criação 
de grandes empresas, como a Petrobrás. No âmbito social, as ima-
gens a seguir nos mostram desde áreas externas até cenas do Baile 
de Carnaval do Theatro Municipal, observaremos como as fotogra-
fias de Gautherot conseguem transmitir a atmosfera de uma efer-
vescente capital. E, por outro lado, também apontaremos como os 
aspectos urbanos interferem na percepção da própria festividade. 

Desse modo, o artigo se divide em três partes que mostram 
como o carnaval se tornou uma festa tão orgânica para os cario-
cas, em especial, ao mesmo tempo em que se mostrou aos olhos 
de Gautherot. Na parte “O carnaval do Rio: uma breve história”, in-
troduzimos uma breve história do carnaval da Cidade Maravilhosa 
e como ele foi se remodelando ao longo dos anos, se adaptando ao 
contexto e aos desejos políticos. Já em “O Rio de Janeiro dos anos 
1950: as ruas dos foliões”, nos focamos em meados do século XX e 
mostramos quatro imagens produzidas pelo fotógrafo que mostram 

1	 Câmera de formato quadrado, 6 x 6 cm, sempre simétrico, de predominância horizontal, 
mantendo um eixo central ordenador e uma organização precisa das formas e volumes 
fotografados (FERNANDES JR., 2001, p. 65).
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as ruas tomadas por blocos carnavalescos, bem como foliões que se 
engraçavam diante das câmeras. E em “Os ‘brincantes’ do Theatro 
Municipal”, sairemos da rua e iremos para o tradicional Baile do 
Theatro Municipal, por meio de três imagens, que mesmo sendo 
espetáculo usufruído pela elite, ainda sim fazia parte desse grande 
popular, que é o carnaval. De um modo, ou de outro, falar do carna-
val carioca é fazer um recorte de um símbolo da cultura da cidade e 
(por que não dizer?) da cultura brasileira. 

O carnaval do Rio: uma breve história

Conhecido por muitos como símbolo nacional, o carnaval foi in-
troduzido no Brasil no século XVI. Na época, os portugueses busca-
vam celebrar o entrudo2, uma prática típica de sua terra natal, que 
consistia em brincadeiras e pregar peças em pessoas nas ruas. Em 
seu artigo “Imagens da multidão: Carnaval e mídia”, Beatriz Jaguari-
be (2013) afirma que se jogavam desde bolas de cheiro até substân-
cias pouco aprazíveis em pedestres desavisados. Nessa brincadeira, 
raças, gêneros e classes se misturavam em multidões por toda a 
cidade, ao passo que despertava o alerta das autoridades, que tam-
bém tentavam conter os distúrbios na cidade. 

Com o passar dos anos, a festa foi tomando contornos mais elitis-
tas. Ainda segundo Jaguaribe (2013), após a independência em 1822, a 
aristocracia passou a estimular formas mais elegantes de entreteni-
mento, se espelhando na burguesia francesa que realizava refinados 
bailes de máscaras. A partir de 1853, segundo José Luiz de Oliveira 
(2012), em “Pequena História do carnaval carioca: De suas origens 
aos dias atuais”, por pressão das famílias da alta sociedade carioca 
– que buscavam fazer parte do carnaval, mas sem se misturar aos 
populares –, o entrudo começou a perder espaço após a instauração 
da lei que proibia tal prática nas ruas do Rio de Janeiro. Concomitante 
à diminuição do entrudo, os bailes de máscaras realizados nos sa-
lões se tornavam peça importante da diversão carnavalesca como um 
todo, junto com carros alegóricos e fantasias requintadas. 

2	 A palavra “entrudo” significa “início” (OLIVEIRA, 2012, p. 65). 
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Ao longo de todo o Império (1822 – 1889), a sociedade carioca 
continuou altamente hierárquica. Mesmo com a abolição da escra-
vatura e o advento da Proclamação da República, pouco foi feito 
para a inclusão da massa de pessoas que era composta por escravos 
alforriados, imigrantes pobres e uma debilitada pequena burguesia. 
A esses grupos, eram negados uma participação mais democrática 
numa sociedade cujo poder político e o direito civil eram domina-
dos pela chamada “cidade letrada”, composta por segmentos como: 
funcionários graduados, políticos, administradores, advogados, mé-
dicos, engenheiros e membros do clero (JAGUARIBE, 2013, p. 7). 

Até o final da República Velha, em 1930, a situação se manteve 
assim. No entanto, se por um lado as classes mais pobres foram as 
mais oprimidas e desprovidas dos privilégios sociais, por outro, é 
inegável a influência dos populares para as festividades coletivas. 
As multidões carnavalescas se tornaram símbolo para o Rio de Ja-
neiro, que ainda usufruía do status de capital. Foi na virada do sécu-
lo XIX para o XX que a cidade presenciou o surgimento dos blocos 
de rua, cordões3 e ranchos4, onde os populares podiam comparecer 
sem se preocupar com os anseios da elite. Havia também os cucum-
bis, que eram conjuntos de foliões que tocavam instrumentos de 
origem africana (JAGUARIBE, 2013). 

Com a Revolução de 1930 e a consequente ascensão de Vargas 
ao poder, Marcelo Ridenti (2006), em Intelectuais e Estado, afirma 
que a imagem do homem simples do povo trouxe a autenticida-
de necessária para se construir a identidade da nação. Comple-
mentando esta análise, Hermano Vianna (2008), em O mistério 
do samba, enfatiza que Getúlio Vargas buscava atribuir às classes 
populares maior importância dentro do seu projeto político. Isso 
explica o investimento do governo em aproximar os populares ao 
poder político. Lucia Lippi Oliveira (2008) nos mostra em Cultu-
ra é patrimônio que o Estado Novo (1937 – 1945) era “novo” por 
pensar naquilo que poderia conjugar a essência do que é nacional. 
A ideia era recusar a cópia de símbolos estrangeiros, como havia 

3	 Multidões de foliões pobres com fantasias caseiras e instrumentos (JAGUARIBE, 2013).

4	 Primeiras versões modestas das Escolas de Samba (JAGUARIBE, 2013). 
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acontecido 1922 com a Semana de Arte Moderna, e criar símbolos 
baseados no povo brasileiro. 

A historiadora e especialista na pesquisa com imagens, Ana Ma-
ria Mauad de Souza Andrade (1990), promove reflexões acerca do 
estudo das representações da elite carioca no século XX em sua 
tese de mestrado “Sob o signo da imagem: A Produção da Fotografia 
e o Controle dos Códigos de representação Social da Classe Domi-
nante, no Rio de Janeiro, na Primeira Metade do Século XX”. Um dos 
aspectos tratados por Andrade é justamente o Carnaval enquanto 
reflexo social do estilo de vida carioca e, também, do festejo ser ca-
paz de agregar diferentes classes sociais. No ano de 1932, durante o 
governo provisório presidido por Getúlio Vargas, o Carnaval passa 
a ter apoio oficial do Estado, valendo tanto para as festividades de 
rua quanto às de baile. Ainda segundo a autora, o projeto era de tor-
nar as comemorações legítimas para ricos e pobres, mas nos anos 
1930 ficou marcado o domínio da ideologia da classe dominante: a 
burguesia. Pensando no valor comercial que o Carnaval podia al-
cançar, foram feitas propagandas sobre a cidade do Rio de Janeiro 
no exterior – como um ambiente “irreverente, cordial e popular” 
(ANDRADE, 1990, p. 48) – ao passo em que atraía turistas do mun-
do todo. Foi essa mesma indústria que se encarregou de tornar as 
festas carnavalescas em sinônimo de Rio de Janeiro, isto é, um local 
de paz e cooperação entre as classes (ANDRADE, 1990). 

É neste contexto dos anos 1930 que foi criado o Serviço de Pa-
trimônio Histórico e Artístico Nacional (SPHAN), mais especifica-
mente em 1937, com o objetivo de proteger o patrimônio cultural 
brasileiro, tanto material quanto imaterial. Sob a tutela de Rodri-
go Melo Franco de Andrade (1898 – 1969)5, o foco da instituição 

5	  Jornalista e advogado, se identificou com o movimento modernista de 1922 e se 
tornou editor da Revista do Brasil a partir de 1926. Na administração pública foi chefe 
de gabinete do então ministro dos Negócios da Educação e Saúde Pública, Francisco 
Campos. Após a aprovação do projeto de Mário de Andrade pelo ministro da Educação 
e Saúde, Gustavo Capanema, foi criado o Serviço de Proteção ao Patrimônio Histórico 
e Artístico Nacional (SPHAN) e Rodrigo de Melo Franco de Andrade foi indicado 
para a direção da instituição, em 1937. Ao longo de 30 anos à frente do SPHAN, Melo 
Franco deixou as outras atividades de lado para se dedicar inteiramente à preservação 
do patrimônio cultural brasileiro. ANDRADE, Rodrigo de Melo Franco de. IPHAN. 
Disponível em: http://portal.iphan.gov.br/pagina/detalhes/173. Acesso último em: 30 de 
abril de 2021, às 15:02.
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naquele período era criar uma identidade nacional, obedecendo as 
diretrizes do governo para redefinirem o nacionalismo brasileiro. E, 
para isso, foram contratados fotógrafos que registrassem aspectos 
do Brasil que poderiam constituir esta identidade, servindo de pa-
trimônio para o país. 

Já assentado no Rio de Janeiro, em 1940, Gautherot se aproxi-
mou dos intelectuais do SPHAN6 que se admiraram pelo seu traba-
lho fotográfico realizado pelo Museu do Homem. No mesmo ano, ele 
foi admitido na instituição e pôde fazer o que sempre quis: viajar e 
fotografar. Ele percorreu cidades do interior de Minas Gerais, cuja 
arquitetura ainda remetia ao passado colonial, e áreas isoladas do 
Nordeste, onde os habitantes celebravam tradicionais manifesta-
ções. A captação destes festejos era uma forma importante prote-
ger o passado que ainda mantinha essa “pureza popular” (OLIVEI-
RA, 2002, p. 43). Deste modo, a fotografia foi um grande alicerce 
como comprovante dessa cultura e a manteve “eternizada” mesmo 
com o passar dos anos. 

No início dos anos 1950, Gautherot fez uma série de fotos so-
bre o carnaval carioca. Em várias de suas imagens, percebemos a 
quantidade de elementos captados pelo fotógrafo e uma enorme 
heterogeneidade em relação aos ambientes das fotos. No item a 
seguir mostraremos e analisaremos algumas imagens tiradas por 
Gautherot. 

O carnaval dos anos 1950: as ruas dos foliões

Em 1951, Getúlio Vargas retornou ao poder por vias democrá-
ticas, mas mantendo ainda alguns aspectos do autoritarismo que 
marcou a política em sua primeira presidência (1930 – 1945). A 
historiadora Maria Celina Soares D’Araújo (1992), em sua obra O 
Segundo Governo Vargas – 1951-1954, aponta que a segunda pas-
sagem de Vargas pelo palácio do Catete ocorreu num momento em 
que as pessoas ainda tinham vínculos fortes com regimes mais cen-
tralizadores e autoritários. Um dos marcos mais notórios foi a cas-

6	  Alguns nomes como Oscar Niemeyer, Lúcio Costa e Mário de Andrade compuseram o 
SPHAN nesse período.
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sação do Partido Comunista em 1947, dois anos após a democracia 
ter sido recém conquistada. “O fim do Estado Novo não altera subs-
tancialmente essa herança deslegitimizadora das instituições políti-
cas oriundas da ‘sociedade civil’”, afirma a historiadora (D’ARAUJO, 
1992, p. 26).   

Desde os tempos do Estado Novo, Vargas manteve o seu projeto 
político de tornar as práticas culturais sinônimos da nacionalidade 
brasileira. Além do trabalhismo, em que a cidadania do indivíduo 
era reconhecida graças à sua produtividade, Maria Celina D’Araú-
jo (1992) ressalta que havia o intuito de manter viva a imagem de 
Getúlio, a fim de manter, também, o governante em contato direto 
com as massas. Em O mundo da violência: a polícia da era Vargas, 
Elizabeth Cancelli (1993, p. 21) enfatiza que durante o Estado Novo a 
nacionalidade foi posta como um dos valores supremos da socieda-
de que se sobrepõe a qualquer tipo de racionalidade. Em linhas ge-
rais, quem designava as ações da sociedade era o Estado nacional, 
que construía um aparato policial para ordenar costumes, regular 
hábitos, controlar as crises e livrar a nação do “perigo comunista” 
(CANCELLI, 1993, p. 26). 

Nas palavras de Danilo Alves Bezerra (2013), em “Carnavais do 
Rio de Janeiro e seus usos pelo Estado Novo (1938 – 1942)”, o Esta-
do se valia de técnicas e instrumentos para convencer as pessoas, 
especialmente as massas. Isso obedecia à prerrogativa de Vargas, 
que tentava construir uma nova narrativa para tornar a cultura um 
elemento nacional. E dentre esses festivais, folguedos e manifesta-
ções tradicionais que constituíam a cultura do Brasil, o carnaval era 
uma festa que passou pelo crivo do Estado. As escolas de samba, 
por exemplo, enalteciam o folclore sertanejo usando ritmos, alego-
rias e letras que pudessem ser absorvidas pelos populares. Tanto a 
imprensa quanto o governo fomentavam a ideia de que o carnaval 
seria uma grande festa que arregimentaria todas as classes sociais 
(BEZERRA, 2013). 

Segundo Eduardo Granja Coutinho (2006, p. 125), em “Os cro-
nistas do Momo. Imprensa e carnaval na Primeira República”, para 
isso, intelectuais tiveram um papel importante ao integrar às mani-
festações culturais ao padrão civilizado. Mesmo que essas imagens 
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não visassem abolir toda a desigualdade e promover uma socieda-
de mais igualitária, o povo tinha que estar incluso no programa de 
carnaval, oferecendo um “cotidiano carnavalesco” que associava à 
imagem da cidade (GUIMARÃES; SANTOS FILHO, 2012, p. 16). 

Por sua vez, Helenise Monteiro Guimarães e Raphael David 
Santos Filho (2012), em “Carnaval dos anos 1940: as muitas fanta-
sias de um Rio folião”, nos apontam que a divulgação de imagens 
sobre o carnaval se encaixava no projeto pedagógico incentivado 
pelo governo. No final dos anos 1940, havia a necessidade de criar 
uma reeducação de modos para as massas devido à necessidade das 
elites de transformar o carnaval na imagem da nação. O ensaísta e 
romancista búlgaro Elias Canetti (1973), em seu clássico Massa e 
poder7, reforça que o modo de vida metropolitano pode ser caracte-
rizado quando o ser humano perde o medo de se tocar em espaços 
públicos. Libertados do peso da distância, todos os indivíduos se 
sentem iguais entre si, sem qualquer tipo de categorização que pos-
sa definir quem é melhor ou pior, e passam a serem vistos apenas 
como multidão (CANETTI, 1973, p. 18). 

No século XX, com o advento de novas tecnologias que se agre-
garam aos meios de comunicação, este ideal de pertencimento cole-
tivo (disseminado pela ideia de “multidão”) ganhou mais popularida-
de, adquirindo um novo significado: “massas”. Nas décadas de 1930 
e 1940, segundo a filósofa Susan Buck-Morss (2000), em Mundo 
dos sonhos e catástrofe, o termo configurou o apogeu de disputas 
ideológicas entre o comunismo, o fascismo e o capitalismo liberal. 
Compreendida em conceitos como povo, classe trabalhadora, con-
sumidor e espectador, a palavra “massa” se encaixa nas maneiras 
em que o discurso político-ideológico conseguiria ter efeito na cap-
tação de corações e mentes das pessoas. Buck-Morss (2000) ain-
da explica que as fotografias públicas podem ser entendidas como 
ferramentas para a divulgação de sentidos que conquistassem as 
pessoas. 

Na imagem abaixo, podemos entender um pouco do cotidiano 
carioca enquanto ocorria os festejos dos “dias de Momo”. Por este 

7	  O título original é Crowds and power. 
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ângulo, vemos que Marcel Gautherot optou por a visão ortogonal, 
dando a ideia de que há muitas pessoas na foto. Por ser um ambien-
te bastante arborizado durante um dia de calor – que se tratando de 
Rio de Janeiro, é um calor intenso –, muitos indivíduos buscaram se 
proteger do sol embaixo das árvores. A ideia de multidão é bastante 
contemplada na imagem, sendo que não há qualquer tipo de ele-
mento que separe as pessoas. Diversos indivíduos compõem a foto-
grafia e são mostrados de maneira coletiva, sem distinção entre si.

Figura 1 - Carnaval de rua, Rio de Janeiro. Marcel Gautherot. 

Fonte: Acervo IMS (1951). 

Ainda vemos elementos que distinguem a época das demais. O 
mais claro é, sem dúvida, os modelos de carros que não são mais fa-
bricados. E mais ao fundo, podemos ter uma noção mais geográfica 
de onde a foto está sendo feita: a Cinelândia. O prédio que possui 
uma mureta e está mais próximo da câmera é a Biblioteca Nacional, 
e o edifício mais distante, com telhados em formato de abóbodas, é 
o Museu de Belas Artes. 
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Figura 2 - Carnaval de rua, homens fantasiados de mulher, Rio de Janeiro. 
Marcel  Gautherot. 

Fonte: Acervo do IMS (1951). 

Destacamos nessa imagem dois detalhes que são imprescindí-
veis para seguirmos nossas análises. O primeiro é a forma como 
Gautherot descreve o que vê. Na legenda abaixo, feita pelo próprio 
Gautherot e que está presente em seu arquivo pessoal no IMS, per-
cebemos que o fotógrafo não possui um olhar particular sobre as 
pessoas, mas sim, totalizante. O objetivo não é descrever as pes-
soas individualmente, buscando saber seus nomes ou dados pes-
soais, mas sim retratar o carnaval carioca de maneira coletiva, de 
forma mais generalizada. O segundo detalhe é o ponto de vista do 
fotógrafo, que se repararmos bem, está um pouco acima de uma 
altura humanamente possível. Isso nos leva a pensar como ele fez 
para tirar a foto por este ângulo. Talvez tivesse subido em algo para 
poder conseguir a imagem perfeita para o clique. Porém, são ques-
tões que não são possíveis de serem decifradas a partir das ima-
gens. Por ora, são apenas especulações. 

Na foto ao lado, seguindo o exemplo da anterior, vemos foliões 
mais próximos à câmera e com aspectos mais individualizados. As-
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sim como na outra imagem, o fotógrafo consegue despertar curio-
sidade quanto à maneira em que conseguiu tirar tal fotografia. Ti-
rada de cima para baixo, a imagem nos faz pensar que Gautherot 
tenha subido em algo para fazer para fazer o registro. Percebemos 
também como ele consegue captar expressões mais particulares em 
meio a um grande grupo de pessoas. Ele aproxima o seu olhar sobre 
três rapazes vestidos de mulher, que estão posando para a foto, e é 
isso que o fotógrafo utiliza para fazer a legenda da foto. Mesmo no 
meio da Rio Branco – uma avenida bastante movimentada no centro 
do Rio de Janeiro –, os foliões transitam tranquilamente entre os 
carros com as suas fantasias, sem a menor preocupação quanto a 
possíveis acidentes causados por automóveis. 

Essas imagens com as multidões corroboram com a análise 
de Beatriz Jaguaribe (2013), em que as aglomerações nos espa-
ços públicos potencializam o contato corporal. Pode parecer algo 
simples, porém esse contato humano nos espaços públicos pode 
transmitir uma ideia de troca de energias, bem como a ideia de 
ruptura com o cotidiano. 

Outro símbolo do Estado Novo e que mais tarde viria a ser um 
dos símbolos do carnaval foi a Presidente Vargas. Construída na 
gestão do prefeito Henrique Dodsworth8 (1937 – 1945), a avenida 
visava eliminar os problemas econômicos e urbanos da cidade, além 
de representar um novo reduto de foliões, substituindo a Praça 
Onze. Evelyn Furquim Werneck Lima (1990), em Uma Avenida Pre-
sidente Vargas: uma drástica cirurgia, afirma que a Presidente Var-
gas deixou marcas do autoritarismo instaurado entre os anos 1930 
e 1940. Ser um novo símbolo do carnaval carioca não veio de graça, 
visto que para erguer a avenida foi feita uma enorme devastação so-

8	  Henrique de Toledo Dodsworth Filho (1895 – 1975) foi um médico e advogado, que 
desde cedo se engajou na carreira política. Em 1924, foi eleito deputado federal e eleito, 
mais tarde, nos anos de 1927 e 1935. Em 1937, foi nomeado por Vargas para assumir a 
interventoria no Distrito Federal, onde ficou durante todo o Estado Novo. Sua gestão 
foi marcada por grandes obras públicas, como: a abertura da Presidente Vargas, a 
esplanada do Castelo, o início da construção do Maracanã e da estrada Grajaú-Jacare-
paguá. Cf. HENRIQUE DODSWORTH. O Governo de Juscelino Kubitschek. FGV CPDOC. 
In: Dicionário Histórico Biográfico Brasileiro pós 1930. 2ª ed. Rio de Janeiro: Ed. FGV, 
2001. Disponível em: https://cpdoc.fgv.br/producao/dossies/JK/biografias/henrique_
dodsworth. Acesso último em 22 de julho de 2021, às 18:15.
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bre vários prédios. Sem contar que essa noção de monumentalidade 
também veio arraigada à de disciplina, afinal, seria um novo cenário 
para os desfiles militares (LIMA, 1990).  

Figura 3 - Carnaval de rua, Igreja da Candelária ao fundo, Rio de Janeiro. 
Marcel Gautherot. 

Fonte: Acervo do IMS (1951).

Na cena fotografada por Gautherot, não há carros na rua para 
que não se impedisse as comemorações dos blocos pela cidade. 
Pelo ângulo em que foi tirada, a imagem mostra bem a dimensão da 
Presidente Vargas, sua largura, com o distanciamento entre os pré-
dios de cada um dos lados, e o seu comprimento, mostrando a igreja 
da Candelária ao fundo. Mesmo a foto estando bastante humaniza-
da, dando a entender que há um pequeno bloco de pessoas no meio 
da pista, as construções no entorno são as verdadeiras protago-
nistas da imagem. Diante dos prédios, as pessoas ficam bastante 
diminutas, fora que a imagem busca ao máximo centralizar a figura 
da igreja, que aparece ao centro, seguindo o projeto urbanístico que 
a torna o ponto inicial da avenida.  
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As imagens acima mostram bem o clima de verão, com bastan-
te sol, que une à grande festa. A presença de luz do sol remete à 
ideia de calor, o que podemos atribuir também à energia dos foliões, 
muito alegres na maioria das vezes. Na foto abaixo, podemos ver 
também uma foliã transmitindo um semblante bem sorridente num 
dia de bastante sol. 

Figura 4 - Índios no carnaval de rua, Rio de Janeiro. Marcel Gautherot. 

Fonte: Acervo do IMS (1951).

Falando sobre os elementos da imagem, vemos a mulher do cen-
tro fantasiada com uma roupa típica das baianas, enquanto possui 
adereços de penas na cabeça, na cintura e no pé. A forma como ela 
é fotografada evidencia a interferência do fotógrafo, que direciona 
a sua ação para realizar a pose. Ao redor, curiosos olham na direção 
da lente do fotógrafo, enquanto a multidão ao fundo promove a hu-
manização da foto, junto com as sombras no chão que dão a impres-
são de serem muitas pessoas. A foto reúne pessoas de cores de pele 
diferentes, com pessoas negras no primeiro plano – contando com 
a “protagonista” – e pessoas de cores diferentes mais distantes. 
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Além disso, percebemos a presença as árvores ao fundo, ao passo 
que o poste de luz, com alguns fios de energia que atravessam a 
imagem, e os prédios do canto esquerdo, mostram a configuração 
do espaço urbano.  

Também temos que levar em consideração a participação da mu-
lher nas fotos carnavalescas. A inversão de papéis, comum durante 
o carnaval, servia para algumas mulheres extravasarem e transgredi-
rem, de acordo com Ellen Karin Dainese Maziero (2017), em “Mulhe-
res e carnavais do Rio de Janeiro: as representações da imprensa entre 
1950 e 1962”. A autora salienta que os folguedos eram aproveitados 
pelo público feminino para adotar costumes mais livres. Em relação 
às vestimentas, se preferia usar roupas mais leves, como shorts, blu-
sas “tomara que caia”, baby dolls e tudo que pudesse deixar as pernas 
livres para poderem brincar à vontade. Sendo assim, aos poucos os 
adereços mais paramentados foram sendo abandonados, ao mesmo 
tempo em que ser mais explícita significava estar na contramão de 
uma sociedade ainda muito conservadora (MAZIERO, 2017).

Saindo um pouco das ruas e nos voltando para lugares mais fe-
chados, vamos analisar mais as festas de carnaval que ocorriam nos 
bailes, procurando entender melhor o contexto de popularidade dos 
bailes, muito restritos à elite da época. As imagens do Baile do The-
atro Municipal exemplificam tal momento.  

Os “brincantes” do Theatro Municipal

Numa visão bastante ampla do Baile do Municipal, Gautherot 
conseguiu captar a energia carnavalesca em meio a um cenário apa-
rentemente escuro. Do alto, conseguimos ter a noção da quantidade 
de pessoas, o que evoca ao aspecto mais popular do carnaval. Mes-
mo que os salões tivessem sido muito associados à elite, Ellen Ma-
ziero (2017) afirma que com a alta popularidade dos bailes de car-
naval na década de 1950, houve uma descentralização dos lugares 
que realizavam tais comemorações. Clubes esportivos e agremia-
ções sociais e recreativas de bairros do subúrbio do Rio de Janeiro 
também passaram a promover esses folguedos, como foi o caso da 
União Progressista de Bomsucesso (Maziero, 2017; Bezerra, 2013). 
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Figura 5 - Baile de carnaval no Teatro Municipal, Rio de Janeiro. Marcel 
Gautherot. 

Fonte: Acervo do IMS (1953).

No caso do Theatro Municipal, eram as camadas médias e altas 
que podiam usufruir, do mesmo jeito que ocorria em outros lugares, 
como no: Copacabana Palace, Hotel Quitandinha, Hotel Glória e Iate 
Clube. Mesmo sendo um espaço, praticamente, exclusivo para pou-
cos, a noção de povo e de coletivo fica bastante impregnada dentro 
dessa imagem, de tal forma que percebemos uma ambiguidade: na 
parte de baixo da foto, vemos as pessoas amontoadas numa gran-
de multidão de pessoas, sem individualidade, e na parte superior, 
vemos o lustre cristalino e a decoração ornamentada com objetos 
cônicos conferem um aspecto mais kitsch, que remetem a aspectos 
de locais sofisticados.  

Como este tipo de baile era muito popular na época, era muito 
comum ver artistas e rostos conhecidos nestes espaços. E acaba 
atraindo a atenção da imprensa para cobrir tudo o que acontecia. 
Revistas famosas como O Cruzeiro e Manchete tinham jornalis-
tas que comentavam tudo o que ocorria nos salões. Havia também 
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os fotojornalistas que atuavam registrando os principais eventos, 
como desfiles, ranchos e bailes à fantasia.  Outras atividades do 
carnaval também viravam notícia, como os desfiles de escolas de 
samba, mas o foco principal ainda eram os salões com os bailes 
carnavalescos (MAZIERO, 2017, p. 1132). 

Figura 6 - Angelita Martinez no baile de carnaval do Teatro Municipal, 
Rio de Janeiro. Marcel Gautherot. 

Fonte: Acervo do IMS (1953).

Acima, podemos ver uma atriz bastante conhecida do período: 
Angelita Martínez (1931 – 1980)9. Vedete do rádio e do teatro, ela era 
um rosto muito popular, o que levou Gautherot a fazer uma descri-
ção mais específica dela. Ao analisarmos o arquivo pessoal do fotó-
grafo, percebemos que Angelita se destaca perante os demais pas-
santes do carnaval, que eram conhecidos apenas como “homens”, 
“mulheres”, “bloco”, “foliões” ou, até mesmo, “baile”. São muito ra-
ras legendas com nomes de pessoas. 

9	  Maria Angélica Gugani, mais conhecida como Angelita Martínez, nasceu em São Paulo, 
tendo feito carreira no exterior graças ao seu primeiro marido, Chucho Martínez Gil. Foi 
estrela nas rádios Record, Cultura e Mayrink Veiga, além de fazer sucesso como cantora 
no hotel Copacabana Palace e em boates e casas noturnas do Rio, como: Casablanca, 
Night and Day e Monte Carlo (KRIEGER, s/d).
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É interessante também notarmos como Gautherot registra An-
gelita que, aparentemente, parece não se importar com o clique do 
fotógrafo. Repare como o destaque à vestimenta da atriz se faz, prin-
cipalmente, por causa do contraste entre ela, com tons de branco, e 
o fundo escuro. Na claridade, podemos observar que a vedete está 
paramentada com uma roupa cheia de joias, uma espécie de tiara 
brilhante que segura seu chapéu, brincos enormes que parecem re-
fletir a luz do ambiente e, por fim, um drink com muito gelo (indi-
cando que pode ser alguma bebida alcóolica), que está numa taça de 
vidro, enquanto ela segura de forma sofisticada. Todo esse conjunto 
de elementos compõem a sua fantasia, que pode associar a atriz ao 
ambiente em questão. Segundo Ana Maria Andrade (1990, p. 162), os 
clubes eram espaços destinados apenas a uma parcela da socieda-
de que, gradativamente, se afastava do caráter público das ruas e se 
aproximava dos salões exclusivos durante os festejos de carnaval. A 
questão é que o público frequentador do Baile do Municipal é tam-
bém responsável por criar o ambiente. A presença de luxo, riqueza e 
consumo de objetos usados pela protagonista da foto também repre-
sentam a elegância predominante do espaço (ANDRADE, 1990). 

Segundo Ellen Maziero (2017, p. 1133), muitas vezes, o sucesso dos 
carnavais era associado às “mulheres bonitas e sensuais, que se des-
tacavam nos bailes por meio de fantasias que permitiam a exposição 
de suas pernas”. Os padrões estéticos atribuídos a mulheres bonitas 
diziam respeito à vencedora do miss Brasil de 1954: Martha Rocha. Se-
gundo Denise Beluzzi de Sant’anna (2014, p. 101), em História da beleza 
no Brasil, “cintura fina, pés delicados, sorriso meigo e quadris largos” 
era a definição de corpo ideal. Mas em geral, esses padrões eram atri-
buídos às mulheres brancas, enquanto que para as mulheres negras 
era a imprensa voltada ao público negro que afirmava a sua beleza. 

Na imagem ao lado, podemos notar bem essa característica. As 
duas mulheres brancas são mostradas bem ao centro da foto, evi-
denciando o destaque dado pelo fotógrafo, que mostra bem as suas 
fantasias. A mulher da direita está segurando uma espécie de guar-
da-chuva, com luvas que vão até o cotovelo, um chapéu em forma 
de cone e brincos bem largos. Porém, o que provavelmente chama 
mais atenção é o seu vestido, que deixa seus ombros e pernas bas-
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tantes expostos, conjugando o então padrão de beleza feminina. Já a 
foliã ao lado parece estar com uma fantasia bem “Carmen Miranda”, 
com um chapéu extravagante, um colar de pérolas enorme e, final-
mente, com um top e um saião decorados com flores. Repare que 
parte de seu corpo também está exposto, especialmente os ombros 
e a barriga. Parece que a foto as pegou de surpresa, pois nenhu-
ma está olhando diretamente para a câmera; elas estão sorrindo e 
há algumas pessoas ao redor – mesmo não estando muito nítidas 
–, cria uma certa harmonização para a imagem, mostrando que há 
bastante euforia e alegria na festa (MAZIERO, 2017). 

Figura 7 - Baile de carnaval no Teatro Municipal, Rio de Janeiro. Marcel 
Gautherot. 

Fonte: Acervo do IMS (1953).

Conclusão

No grande campo dos Estudos Culturais, entendemos que as 
imagens são elementos de poder e de disputa. Desde o seu momen-
to de produção, uma representação possui uma linguagem própria, 
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capaz de reconstruir e ressignificar os fatos de uma determinada 
época. Stuart Hall (2016) nos ajuda a entender que o estudo das 
imagens está em consonância com a noção foucaultiana de relações 
de força, na medida que não é o sentido da imagem que está em 
jogo, mas sim o poder que ela carrega. 

Nesse âmbito também podemos pensar nas prerrogativas das 
imagens no período de Getúlio Vargas, que obedeciam a uma forma 
discursiva de incluir classes, até então, desprivilegiadas e se apro-
priar do Carnaval para servir como imagem da nação. Assim como 
no Estado Novo, a ideia de promover uma “pedagogia do olhar” 
(LISSOVSKY; JAGUARIBE, 2006, p. 90) se insere no período de-
mocrático de Vargas que entende o poder educativo das imagens 
e promove a sua divulgação para construir a imagem da nação. No 
caso, a missão modernizadora empreendida pelo governante teve 
características que já vinham sendo construídas ao longo dos anos. 
Desde os anos 1930 até a década de 1950, a cultura do olhar foi 
buscando associar esta imagem popular à imagem do Estado (LIS-
SOVSKY; JAGUARIBE, 2006). 

Se nos ativermos às ideias de Benedict Anderson (1991) sobre 
o pertencimento coletivo (ou comunidade imaginada), podemos 
entender como as imagens de Gautherot confluem junto à ideia 
de representação cultural, tanto em ambientes públicos como em 
ambientes privados. A estética fotográfica (luz, sombra, contraste, 
ângulo, direção de imagem etc.) também se somava à estética dos 
foliões fantasiados. Tanto de maneira individual, como de maneira 
generalizada, percebemos as relações de importância de particula-
res ante a maioria. Da mesma forma, a representação de populares 
acarreta num entendimento mais democrático da sociedade que se 
faz presente. 

Em suma, ter noção de fotografar as pessoas, em diversas ma-
neiras de manifestar e constituir personagens e eventos, envolve 
pensar nos papeis sociais permitidos e incentivados pela política 
de quem governa. É nesse ponto em que entendemos a sociedade 
como uma conjugação de práticas construídas ao longo dos anos 
e que, ao serem postas em imagens, podem nos dar indícios sobre 
o período que analisamos. Da mesma forma, as imagens são com-
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ponentes passíveis de investigação, visto que o enquadramento é 
conduzido pelo olhar do fotógrafo. Desta forma, entendemos que 
pensar na fotografia é também pensar nas motivações pessoais do 
seu autor. A última análise cabe a nós historiadores.  
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Resumo

O presente artigo trata da descrição etnográfica da celebração religiosa Samba de Aboio, 
no povoado Aguada, em Carmópolis/SE. Com o objetivo de analisar a memória e o sentido 
de pertencimento que o alimento tradicional, servido no Samba de Aboio aqui pesquisado, 
possui nos atores sociais que participam desta prática cultural. Aliando o método às técni-
cas, foram utilizados neste artigo, as pesquisas de campo, bibliográfica, documental, tendo 
como abordagem qualitativa e o método de pesquisa etnográfico. A relação das identi-
dades e memórias, junto com o ato de preparar e servir o alimento tradicional durante o 
Samba, é de suma importância para a celebração, o modo de preparo das carnes que vem 
sendo mantido e os saberes e fazeres que são passados de geração a geração pela família 
Mota e Assis, sem ser modificado ou alterado ao longo dos anos.
Palavras-Chave: Alimento Tradicional, Samba de Aboio, Carmópolis/SE.
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Abstract

This article deals with the ethnographic 
description of the religious celebration 
Samba de Aboio, in the village of Aguada, 
in Carmópolis/SE. With the objective of 
analyzing the memory and the sense of 
belonging that the traditional food, served 
in the Samba de Aboio researched here, 
has in the social actors that participate 
in this cultural practice. Combining the 
method with the techniques, field, bi-
bliographical and documentary research 
were used in this article, with a qualitative 
approach and the method of ethnographic 
research. The relationship of identities 
and memories, together with the act of 
preparing and serving traditional food du-
ring Samba, is of paramount importance 
for the celebration, the way of preparing 
the meat that has been maintained and the 
knowledge and practices that are passed 
down from generation to generation ge-
neration by the Mota e Assis family, wi-
thout being modified or altered over the 
years.
Key Words: Traditional Food, Samba de 
Aboio, Carmópolis/SE.

“Oh Zé, O Samba de Aboio 
é aqui” A study on the 

relationship of traditional 
food, memories and 

identities in samba de 
Aboio do Povoado Aguada-

Carmópolis/SE

“Oh Zé, O Samba de Aboio 
é aqui” Un estudio sobre 
la relación de la comida 
tradicional, los recuerdos 
y las identidades en la 
samba de Aboio do Povoado 
Aguada-Carmópolis/SE

Resumen

Este artículo trata de la descripción etno-
gráfica de la celebración religiosa Samba 
de Aboio, en la vereda Aguada, en Carmó-
polis / SE. Con el objetivo de analizar la 
memoria y el sentido de pertenencia que 
la comida tradicional, servida en la Sam-
ba de Aboio aquí investigada, tiene en los 
actores sociales que participan de esta 
práctica cultural. Combinando el método 
con las técnicas, en este artículo se utilizó 
la investigación de campo, bibliográfica y 
documental, con un enfoque cualitativo y 
el método de investigación etnográfica. 
La relación de identidades y recuerdos, 
junto con el acto de preparar y servir co-
mida tradicional durante la Samba, es de 
suma importancia para la celebración, 
la forma de preparar la carne que se ha 
mantenido y los conocimientos y prácti-
cas que se transmiten de generación en 
generación. generación generación por la 
familia Mota y Assis, sin ser modificada ni 
alterada a lo largo de los años.
Palabras clave: Comida tradicional, Sam-
ba de Aboio, Carmópolis / SE.
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Introdução

Podemos encontrar algumas definições e conceitos sobre a ex-
pressão culturas populares, no entanto, alguns elementos são pri-
mordiais, como a manifestação cultural, e a produção dos atores 
sociais que participam de forma ativa, com interação e intervenção 
cultural de pessoas de determinadas regiões. As culturas populares 
não possuem definição única. São múltiplas definições. São escolas 
diferentes, olhares e métodos distintos pelas ciências humanas e 
sociais. Ela nasce da adaptação do homem ao ambiente onde vive 
envolve diversas áreas de conhecimento como artes, crenças, fol-
clore, tradições e costumes. São muitos os seus significados e bas-
tante heterogêneos e variáveis os eventos que essa expressão re-
cobre. Ela remete, a um amplo aspecto de concepções e pontos de 
vista que vão desde a negação de que os fatos por ela identificados 
contenham alguma forma de “saber”, até associar ao papel de resis-
tência contra a dominação de classe. A cultura popular surge das 
tradições e costumes, que são transmitidos de geração a geração 
(ARANTES, 1981). A partir dessas tradições e costumes, surgem as 
memórias, que são uma ação dos acontecimentos e das interpre-
tações do passado que se quer salvaguardar. Esta, poderá ser per-
cebida como tentativas conscientes de definir e de reforçar senti-
mentos de pertencimento e tradição que são passados de geração a 
geração. Chartier também apresenta seu entendimento da questão 
da cultura popular. Ele reduz as diversas definições da cultura po-
pular a dois modelos de abordagem e interpretação:

O primeiro, no intuito de abolir toda forma de etno-
centrismo cultural, concebe a cultura popular como 
um sistema simbólico coerente e autônomo, que fun-
ciona segundo uma lógica absolutamente alheia e ir-
redutível à da cultura letrada. O segundo, preocupado 
em lembrar a existência das relações de dominação 
que organizam o mundo social, percebe a cultura po-
pular em suas dependências e carências em relação 
à cultura dos dominantes. Temos, então, de um lado, 
uma cultura popular que constitui um mundo à parte, 
encerrado em si mesmo, independente, e, de outro, 
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uma cultura popular inteiramente definida pela sua 
distância da legitimidade cultural da qual ela é privada. 
(CHARTIER, 1995, p.179).

Para Chartier esses dois modos de explicação não são necessa-
riamente conflitantes, ocorrendo, também, o uso de ambos por um 
mesmo autor, ou numa mesma obra. Entretanto, o importante para 
ele é identificar como se opera esse relacionamento entre as formas 
impostas e aculturantes, de um lado, e as táticas agenciadas pelos 
segmentos subalternos, por outro. A referência ao passado poderá 
servir para manter a coesão dos grupos sociais e das instituições 
que compõem uma sociedade, por isso, as manifestações culturais 
e celebrações são tão importantes para afirmar os costumes de um 
grupo social, evidenciando aos demais as peculiaridades de sua his-
tória e de suas crenças. Os rituais festivos podem resgatar as iden-
tidades de um grupo social e fazer com que os símbolos implícitos 
sejam apresentados como forma de valorizar essa manifestação. 

Um desses rituais festivos dentro das culturas populares é o 
alimento tradicional. Estudar o consumo e relação de determinados 
alimentos tradicionais relacionados às manifestações religiosas e 
celebrações significa perceber o sentido desse alimento para a vida 
de homens e mulheres, identificando as relações entre eles, o espa-
ço e os seus desdobramentos. Os modos alimentares se articulam 
com outras dimensões sociais e com as identidades. Conforme Mul-
ler; Amaral e Remor (2010) o valor cultural do ato e do modo de se 
alimentar é cada vez mais entendido enquanto patrimônio cultural, 
pois a comida é tradutora de nações, religião, civilizações, grupos 
étnicos, comunidades e famílias. 

Identificar as atividades, ações e relações do alimento tradicio-
nal com a religiosidade possibilita compreender os aspectos cul-
turais do lugar onde ocorre e dos atores sociais envolvidos. A cul-
tura alimentar pode ser compreendida como o conjunto integrado 
de elementos objetivos e subjetivos, que, de modos diversos, estão 
presentes na relação que se estabelece entre os homens, o meio 
e o alimento. Pela abordagem cultural, o alimento passa a ter uma 
dimensão mais ampla, representando não apenas um objeto neces-
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sário para a manutenção fisiológica, mas a contextualização da his-
tória de vida dos grupos sociais (MENEZES, 2014).

Dentro de algumas manifestações culturais, as práticas alimen-
tares, que vão desde os procedimentos relacionados à preparação 
do alimento, quem e como prepara até seu consumo, a subjetividade 
veiculada inclui a identidade cultural, a condição social, a memória 
familiar e o período em que os envolvidos perpassam por essa expe-
riência cotidiana. Percebe-se um reconhecimento aos elementos da 
região, com as práticas de valorização das culturas populares que 
propõem a utilização de pratos e produtos que retratam as diferen-
ças alimentares de cada lugar. 

A diversidade das culturas populares em Sergipe, é uma carac-
terística da presença de diferentes grupos culturais na formação 
social e cultural dos sergipanos, além de representar continuidades 
e transformações em suas práticas culturais ao longo dos anos. A 
relação entre as memórias, identidades e o cotidiano são entendi-
dos e analisados nas mais diferentes manifestações culturais pre-
sentes no Estado. São inúmeras práticas culturais que nos remetem 
ao passado e garantem no presente uma permanente interação en-
tre as mais diversas comunidades responsáveis pela continuidade 
da nossa cultura popular. 

Dentre algumas manifestações culturais praticadas no Estado 
de Sergipe na contemporaneidade estão os grupos de Samba de Pa-
relha, Samba de Coco, Samba de Roda e o Samba de Aboio. O Reisa-
do, o Batalhão, a Marujada, o São Gonçalo da Mussuca, Lambe-Sujo 
e Caboclinhos, Chegança, Cavalhada, Taieira, Parafusos, Cacumbi, 
entre outros. 

Dentro dessas práticas culturais em Sergipe, podemos en-
contrar o alimento tradicional no Lambe-Sujo e Caboclinhos1 com 

1	 De acordo com Santos (2016) um caboclinho vestido e performatizado enlaça pela 
cintura um Lambe-Sujo conduzindo-o com um cordão, juntos percorrem as ruas do 
município de Laranjeiras e todos os espaços da feira livre com o objetivo de arrecadar 
uma maior quantidade possível de utensílios para a feijoada como, carnes, legumes, 
verduras, grãos e dinheiro. Essa feijoada passou a ser símbolo no Lambe-Sujo, por 
ser uma festa que representam os pretos escravizados, a partir de um escravismo 
criminoso, que marca a formação da sociedade brasileira, e do outro os Caboclinhos, os 
índios catequizados, aculturados e forçados a desenvolver diferentes atividades para a 
manutenção da ordem colonizadora.   
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a sua tradicional feijoada. Sendo considerada como um símbolo 
identitário dentro do Lambe-Sujo, trazendo parte da sua cultura 
alimentar, presente na história dos pretos no tempo do escravis-
mo criminoso. 

Outro exemplo da presença do alimento tradicional está no ob-
jeto de pesquisa aqui destacado, o Samba de Aboio. Durante sua 
celebração são servidos cozidos de carneiro, boi e galo, acompa-
nhados com arroz, farinha e pirão. Esse alimento é preparado e ser-
vido como pagação de promessa por todas as graças alcançadas no 
decorrer do ano pelos devotos de Santa Bárbara-Iansã. Diante do 
exposto, esta pesquisa tem como objetivo geral, analisar a memó-
ria e o sentido de pertencimento que o alimento tradicional servido 
no Samba de Aboio do Povoado Aguada-Carmópolis/SE possui nos 
atores sociais que participam desta prática cultural.

Aliando o método às técnicas, para elaboração desse artigo es-
tão sendo utilizadas, as pesquisas de campo, bibliográfica, docu-
mental, exploratória e descritiva, tendo como abordagem a pesqui-
sa qualitativa e o método de pesquisa o etnográfico. As técnicas de 
pesquisa são a observação direta, entrevistas, fotografias, registros 
da memória do grupo, filmagens e o caderno de campo. Todos esses 
métodos e técnicas, foram realizados no povoado Aguada-Carmó-
polis/SE, durante o Samba de Aboio e também antes e após a cele-
bração. No ano de 2017, foi realizada a primeira pesquisa de campo, 
com a segunda em 2019. Nestas, foram vivenciados os dois dias da 
celebração, observando desde o preparo dos alimentos, o momento 
do Samba, os rituais, preces e homenagens a Iansã-Santa Bárbara. 
Foram observados os gestos, falas, como se comportam enquan-
to preparam o alimento, fazem suas preces e se movimentam na 
roda do Samba de Aboio.
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Na Porta de Santa Bárbara, chegou o Rei do 
Tambor 

Cultura e Culturas Populares

Algo básico, imprescindível, dinâmico, que está inserido e mo-
difica com sua experiência compartilhada, em que inclui sua diver-
sidade, padrões de comportamento, símbolos e significados que 
compartilhamos com elementos e relações com os outros, isso é a 
cultura (SANTANA, 2009). Desse modo a cultura pode ser definida 
como algo adquirido, aprendido e também acumulativo, resultante 
da experiência de várias gerações e da vivência dos atores sociais 
nas diferentes relações de sociabilidade. Porém, enquanto aprendiz, 
o ser humano pode sempre criar, inventar e mudar. Ele não é um 
simples receptor, mas também um criador de cultura. Por isso, a 
cultura está sempre em processo de mudança. 

Cultura está muito associada a estudo, educação, for-
mação escolar. Por vezes se fala de cultura para se 
referir unicamente às manifestações artísticas, como o 
teatro, a música, a pintura, a escultura. Outras vezes, 
ao se falar na cultura da nossa época ela é quase que 
identificada com os meios de comunicação de massa, 
tais como o rádio, o cinema, a televisão. Ou então cul-
tura diz respeito às festas e cerimônias tradicionais, às 
lendas e crenças de um povo, ou a seu modo de se ves-
tir, à sua comida, a seu idioma (SANTOS, 1983, p. 19).

A cultura abrange os modos comuns e aprendidos da vida, trans-
mitidos por pessoas e grupos, em uma sociedade. Antropólogos não 
denominam os termos culto ou inculto, nem determinam valor so-
bre essa ou aquela cultura, pois não consideram uma superior ou 
inferior à outra. Elas são apenas diferentes em níveis ou integra-
ção de seus elementos (MARCONI; PRESOTTO, 2006).  Cultura não 
vem da genética, mas sim, do resultado da inserção do ser humano 
em determinados contextos sociais. É a adaptação da pessoa aos 
diferentes ambientes pelos quais passa e vive. Segundo Burke (1989, 
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p.38) “a descoberta da cultura popular fazia parte de um movimen-
to de primitivismo cultural no qual o antigo, o distante e o popular 
eram todos igualados”. A princípio, o conceito de cultura, apenas 
remetia à cultura às classes dominantes, ou seja, a elite da época, 
sendo entendido que as demais classes não a produziam. 

Até meados do século XVII a fronteira entre cultura 
popular e cultura de elite não estava bem delimitada, 
porque a nobreza participava das crenças religiosas, 
das superstições e dos jogos realizados pelas camadas 
subalternas. É claro que o mesmo não se pode dizer 
com relação ao povo no universo das elites (CATE-
NACCI, 2001, p. 29).

Acreditava-se que as classes dominantes teriam uma dinâmi-
ca de mudança que decorre da necessidade de manter a distinção 
daqueles que produzem e carregam essa cultura ou nas tentativas 
de pessoas ou grupos que estão fora da classe dominante de se 
apropriar dessa cultura (SILVA, 1995). Assim, novas tendências vão 
garantir que o acesso à cultura legítima seja facilitado a uns por 
possuir uma familiaridade e sensibilidade, adquirida e dificultada a 
outros que estão socialmente distantes e internamente desprepa-
rados. 

A cultura popular como ligada a regionalismo, primi-
tivismo, passado ameaçado de se perder, como ato 
da produção coletiva, frequentemente ingênua (e aí o 
nome arte naïve), como produção carregada de puris-
mo, de tradição, cujo processo de criação está asso-
ciado ao “fazer” e não ao “saber”. Parece recorrente a 
valorização do popular a partir destas características 
elencadas, ou seja, pelo seu papel na manutenção de 
tradições e práticas que, sem ele, estariam perdidas 
em meio às transformações do mundo industrializado 
e urbano (JORGE, 2006 p. 175).

Com o passar dos anos, as culturas populares foram conside-
radas formas de manifestações culturais que estão relacionadas ao 
anônimo, ao coletivo, ao espontâneo, à tradição e à oralidade, dan-
do nome, voz e vez aos que fazem as culturas populares. De acordo 
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com Luís da Câmara Cascudo, é possível interpretar as culturas po-
pulares como resultado da “sabedoria oral”, memória coletiva ante-
posta aos conhecimentos transmitidos pela ciência. Possuidora de 
“bases universais”, portadora de um “instinto de conservação para 
manter o patrimônio sem modificações sensíveis, uma vez assimi-
lado,” (CASCUDO, 1983, p. 679). Sendo assim, as culturas populares 
não são somente um suporte idealizador para a tradição, por ela es-
tar muito além das representações estanques, segundo as quais ela 
ocorreria apenas no passado; na verdade, é o hoje vivido e expres-
so, através da sabedoria oral que os atores sociais aprendem fazen-
do, na prática, olhando os corpos, os passos, as mãos, os olhares, os 
sorrisos, a malemolência, gingas e também ouvindo as falas e sons. 

As culturas populares podem ser representadas nas celebra-
ções, festas, crenças, hábitos e tradições, nos fazeres e saberes do 
patrimônio cultural, revelados na culinária, nas danças folclóricas, 
nos ritos e celebrações. Todo espaço ou lugar possui uma signi-
ficação de existência que o torna singular, que define uma identi-
dade que vem constituir pertencimento, uma vez que expressões 
culturais diversas convivem em um mesmo espaço e dialogam entre 
si. De acordo com Rodrigues (2016) a principal características das 
multiplicidades culturais, se dão a partir das combinações de ele-
mentos de diversas culturas em uma nova e diferente expressão 
cultural. Ao lidar com o que não é único e distinto o multicultu-
ralismo contempla as identidades plurais como base formadora de 
sociedades ou organizações, considerando a diversidade de gêne-
ros, religião, cultura, linguagem, etnia, saberes e outros para pro-
por uma sociedade múltipla, ou seja, as multiplicidades culturais é 
um fenômeno que institui a existência simultânea de várias culturas 
em um mesmo espaço territorial e nacional, onde as constantes 
migrações, globalização das comunicações e internacionalização da 
economia oportunizou tal processo. E para isso se faz necessário 
a resistência dessas práticas culturais. Resistir pressupõe a capa-
cidade que detém as culturas para defender os traços distintivos 
que as marcam, isso implica a capacidade de articular estratégias 
variadas para manter-se uma história interna específica, com o rit-
mo próprio. 
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Ou seja, culturas populares é todo processo de democratização 
da cultura que visa neutralizar o distanciamento entre os atores so-
ciais envolvidos. Os momentos festivos são parte das teias de signi-
ficados da cultura. É justamente nos momentos das festas popula-
res que as pessoas rememoram ou fazem questão de esquecer algo, 
símbolos, lugares. Dessa forma, compreender um momento festivo 
é também entender a sociedade na qual ela está inscrita.

Memória e Identidades 

A memória é a capacidade que os seres vivos têm de adquirir, 
armazenar e evocar informações. De acordo com Barros (2009, p. 
37) “devemos pensar na memória como instância criativa, como 
uma forma de produção simbólica, como dimensão fundamental 
que institui identidades e com isto assegura a permanência de gru-
pos”. Dessa forma, acontece a mudança na avaliação da memória 
como mero depósito de dados e de informações relativas à coletivi-
dade ou à vida individual.

A memória não é só pensamento, imaginação e cons-
trução social; ela é também uma determinada expe-
riência de vida capaz de transformar outras experiên-
cias a partir de resíduos deixados anteriormente. A 
memória, portanto, excede o escopo da mente huma-
na, do corpo, do aparelho sensitivo e motor e do tem-
po físico, pois ela é também o resultado de si mesma; 
ela é objetivada em representações, rituais, textos e 
comemorações (SANTOS, 2003, p. 25-26).

Contudo, como excede a mente humana, a memória também se 
alimenta de imagens, sentimentos, ideias e valores que circulam no 
meio social, transfigurando-se em objeto de percepção coletivo re-
sultante da interação entre indivíduos no presente. Ao registrar a 
memória de certos grupos que viveram determinada experiência, 
pretende-se reunir a experiência comum que partilharam. 

Quando a memória não está mais em todo lugar, ela não 
estaria em lugar algum se uma consciência individual, 
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numa decisão solitária, não decidisse dela se encarre-
gar. Menos a memória é vivida coletivamente, mas ela 
tem necessidade de homens particulares que fazem de 
si mesmos homens-memória (NORA, 1993, p. 18)

Portanto, é notório que a memória tem um papel fundamental 
na construção da identidade de um grupo social, já que a identidade 
emerge, não tanto de um centro interior, de um eu verdadeiro e úni-
co, mas do diálogo entre os conceitos, definições e práticas que são 
representadas para nós pelos discursos de uma cultura e pelo nosso 
desejo (consciente ou inconsciente) de responder aos apelos feitos 
por esses significados, de sermos interpelados por eles, de assumir-
mos as posições de sujeito constituídas por nós e para nós (SILVEI-
RA, 2010). Identidade está diretamente vinculada à ideia de projeto, 
de algo que se encontra sempre em construção, que se vinculava à 
busca das origens, das semelhanças, daquilo que, por baixo das dife-
renças, do movimento, das mudanças costura e mantém a unidade. 

O conceito de identidade aqui desenvolvido não é, 
portanto, um conceito essencialista, mas um concei-
to estratégico e posicional. [...] Essa concepção aceita 
que as identidades não são nunca unificadas; que elas 
são, na modernidade tardia, cada vez mais fragmenta-
das e fraturadas; que elas não são, nunca, singulares, 
mas multiplamente construídas ao longo de discursos, 
práticas e posições que podem se cruzar ou ser anta-
gônicos. As identidades estão sujeitas a uma historici-
zação radical, estando constantemente em processo 
de mudança e transformação (HALL, 2000, p. 108).

Segundo o autor, a identidade são sedimentações culturais que 
adotamos e procuramos viver, fica claro que essas são frutos de 
dadas memórias, de dados aspectos do passado que podem ser re-
plicados, ou reconfigurados, de maneira forte e fraca. Neste sen-
tido, identidade não está vinculado, apenas na identificação das 
semelhanças, dos compartilhamentos, que também proporciona a 
construção da diferença. 

As múltiplas identidades existentes no mundo contemporâneo, 
como culturais, étnicas, ideológicas, religião, entre outras, bem 
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como sua relação e aceitação em um espaço diferente de origem 
em que vivemos é responsável por mobilizar constantemente à so-
ciedade a assumir novas identidades, assim como reelaborar estas 
em tradicionais pertencentes aos períodos antecedentes. Portanto, 
as identidades são sedimentadas durante todo o decorrer da vida, 
sendo ela passível de mudanças de acordo com os momentos e fa-
ses que cada indivíduo. Compreende-se o sentido de pertencimento 
para contribuição do desenvolvimento dessa identidade, como em 
diferentes esferas de convivência. Pertencer constitui dividir carac-
terísticas, vivências e experiências com outros membros das comu-
nidades de pertencimento, desenvolvendo sentimento de pertença.

Alimento Tradicional 

O Alimento tradicional de excelência pelos próprios consumi-
dores, renova-se e conserva a maioria de seus traços caracterís-
ticos, garantindo a permanência de uma cultura local. Se por um 
lado há maior curiosidade em novos sabores, o tradicional remete 
ao familiar, ao nostálgico, ao improvisado e legítimo. Como relata 
Collaço (2013) esse alimento rotineiro se abre a novas possibilida-
des e passa pelo consumo de alimentos tradicionais, autênticos, 
exóticos, entre outros, e pode ser reconhecido como uma aqui-
sição de destreza, estabelecendo fios que se comunicam entre o 
“eu” e o mundo das coisas, com vários significados e interpreta-
ções. Nesse contexto, segundo Krone; Menasche (2016, p.258-259) 
“A alimentação tradicional assume um caráter ideológico, através 
do qual fronteiras e pertencimentos são definidos, uma vez que o 
cardápio típico da festa é escolhido de modo a afirmar e legitimar 
uma identidade”. Considera-se o fazer do alimento tradicional, em 
seu conjunto de saberes e práticas, na sua perspectiva ampla, com 
os atores sociais envolvidos nesse fazer com os conhecimentos e 
sua transmissão.

Esses alimentos são tradicionais porque persistem no 
tempo, sendo sempre produzidos em um determina-
do lugar e de uma determinada maneira, conservando 
características que os definem quanto ao aspecto, à 
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textura e ao sabor que estão ligados à cultura gastro-
nômica de uma população (ZUIN; ZUIN, 2007, p. 113).

As comidas preparadas como oferendas em rituais religiosos, 
com os exigidos de acordo com as determinações das casas de cul-
to, são comidas que, saindo da esfera do sagrado, entram no uni-
verso profano das casas brasileiras. De acordo com Hubert (2011, p. 
17) “essas oferendas rituais, também chamadas obrigações, proce-
dimento rotineiro por parte dos envolvidos nas práticas religiosas, 
são dadas aos deuses, por exigência dos mesmos a fim de propiciar 
auxílio em questões espirituais e materiais”. A comida perpassa di-
versas funções na religião afro, como cultos de iniciação, celebra-
ções comensais, cultos fúnebres, cultos de renovação de energia, 
entre outros. O alimento sagrado, nesse sentido de oferenda, car-
rega todo um sentido simbólico que se dá entre os orixás e os seus 
devotos. O alimento estará presente fisicamente ou, de forma ima-
ginada, a partir das memórias, do que representou ou representará 
na construção de subjetividades.

O alimento transformado pela cozinha/cultura se tor-
na comida e adquire um caráter público e também 
político: por meio da comercialização de produtos, 
tanto vindos da terra natal como aqueles que serão 
preparados localmente com o que está ao alcance; 
na tentativa de reproduzir sabores da memória em 
pequenos comércios ou restaurantes que cumprem 
várias funções, desde proporcionar um meio de vida 
e sustento para muitas famílias, como também expor 
novos pratos para que circulem localmente; permiti-
rão instituir tradições, reconhecimentos em busca de 
posições menos assimétricas com relação à sociedade 
local ou no convívio com outros grupos em situação 
semelhante (COLLAÇO; MENASCHE, 2015, p. 7).

O alimento assume também o papel de instrumento de inter-
conexão dentro das celebrações ao ser empregado como forma de 
ornamentar os cultos aos santos ou festejos religiosos.  Segundo 
Maués (2016) não há religião sem festa, nem festa sem comida de 
festa. A comida da festa, por sua vez, implica em sacrifício, de várias 
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formas. Podemos aqui encontrar duas espécies de atos rituais tão 
comuns no Brasil e em outras sociedades ocidentais como as que 
ocorrem em diferentes nações latino-americanas, onde estão pre-
sentes o catolicismo e as religiões de matriz africana, na maioria das 
situações envolvendo diversas formas de sincretismo. As oferendas 
aos deuses e às entidades sobrenaturais se fazem em rituais festi-
vos incluindo todas elas algum tipo de refeição, onde se partilha e 
se troca várias espécies de comidas e bebidas.

O comer e o beber são uma das manifestações mais 
importantes da vida do corpo grotesco. As caracte-
rísticas especiais desse corpo são que ele é aberto, 
inacabado, em interação com o mundo. É no ‘comer’ 
que essas particularidades se manifestam da maneira 
mais tangível e mais concreta: o corpo escapa às suas 
fronteiras, ele engole, devora, despedaça o mundo, fá-
-lo entrar dentro de si, enriquece-se e cresce às suas 
custas. O encontro do homem com o mundo que se 
opera na grande boca aberta que mói, corta e masti-
ga é um dos assuntos mais antigos e mais marcantes 
do pensamento humano. O homem degusta o mundo, 
sente o gosto do mundo, o introduz no seu corpo, faz 
dele uma parte de si (BAKHTIN, 2008, p. 245).

Comer é mais que ingerir um alimento, significa também as re-
lações pessoais, sociais e culturais que estão envolvidas. Segundo 
Barbosa (2012) os antropólogos se interessaram ao longo dos anos 
em estudar o ato de comer, pois o comportamento relativo à co-
mida demonstra manifestações culturais e sociais e causam estra-
nhamento entre as diferentes sociedades.  Vale ressaltar que para 
Schluter (2003), o modo de cozinhar pode estar ligado ao modo de 
vida de uma pessoa, diferenciando assim as características de di-
versas sociedades, ou seja, não é simplesmente um objeto nutritivo 
que permite saciar a fome, mas algo que também tem um significado 
simbólico. Tal significado pode destacar as diferenças, semelhanças 
e o grupo social a que se pertence. Distintos grupos sociais prepa-
ram seus alimentos de diversas formas e tamanha variedade nas 
preparações podem carregar suas origens e a percepção da dinâ-
mica cultural. 
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De acordo com Canesqui (2005, p. 57) “A antropologia enfatiza, 
na verdade, os aspectos simbólicos que revestem a ‘comida’, bem 
como o modo de preparar e comer os alimentos nas sociedades hu-
manas”. É muito comum o uso de alimentos em festas, onde o en-
contro comunitário cria vínculos mais fortes entre os atores sociais 
envolvidos. As manifestações que se traduzem em festas podem 
implicar na produção de vestimentas, músicas e sua comida, que 
possui um grande significado no meio destas. 

O estudo da alimentação e das manifestações cultu-
rais de determinados grupos constitui uma das formas 
mais ricas de conhecimento das sociedades. O modo 
de preparar, ingerir e servir os alimentos desvela 
formas de expressões culturais tradicionais caracte-
rísticas de cada comunidade ou sociedade e também 
revela inter-relações não apenas entre os indivíduos, 
mas também entre eles e o espaço onde estão inse-
ridos nas diferentes sociedades e temporalidades. Os 
alimentos, as festas, as crenças, os hábitos alimenta-
res, como expressões de manifestações culturais tra-
dicionais, retratam a cultura popular nos diferentes 
espaços, e o significado de sua existência os tornam 
singulares, definidores muitas vezes de identidade 
constituída pelo sentimento de pertencimento ao lu-
gar (MENEZES; CRUZ, 2017, 25-26).
                                                                                                                                                                                                       

Para cada rito, celebração, festa ou manifestação padroniza-se 
uma forma própria de indução do alimento tradicional, gerando uma 
ordem, que será seguida prontamente a cada ano e a cada dia de 
devoção. O alimento visto em diferentes contextos revela seu poder 
em torno de ideias e práticas e, além disso, permite reconstruir a 
memória, o que possibilita redefinir identidades.

Contexto Histórico do Munícipio de Carmópolis-
Povoado Aguada

Tratava-se de um lugar de reunião obrigatória para a travessia 
da Mata do Bom Sucesso, terra ocupada por negros que fugiam dos 
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engenhos da Região Cotinguiba, que mais tarde, em consequência 
da Missão de Nossa Senhora do Carmo, ficou sob influência civiliza-
dora da Ordem dos Carmelitas. É nesta época, segundo registro de 
Dom Marcos de Souza, que foi construída a Igreja Santana de Mas-
sacará, localizada onde hoje está instalada a cidade de Carmópolis, 
e que pertencia a Rosário do Catete. Experimentando um progresso 
constante, a povoação do Rancho trocou o nome para Carmo, sen-
do elevada à categoria de vila de 18942.

A povoação conhecida como Rancho passou a chama-
-se Carmo, sendo elevada à categoria de vila através 
da Lei n.º 83, de 26 de outubro de 1894. O município 
de Carmópolis está a 47km da capital, via BR 101, pos-
suindo uma área de 46km². Limita-se com os municí-
pios: Japaratuba, General Maynard, Santo Amaro das 
Brotas e Rosário do Catete. Está localizado na Micror-
região da Cotinguiba. Os rios Japaratuba e Riachão e 
os riachos Mariquita e Diogo compõem a sua hidro-
grafia. O solo é Podzólico Vermelho Amarelo, Equiva-
lente Eutrófico, que é composto por diversas riquezas 
mineiras, a saber: petróleo, sais de potássio, sal-gema, 
sais de magnésio, dentre outros. (MENDONÇA; SILVA, 
p. 136, 2009).

Do magnífico subsídio de D.Marcos de Souza à História de 
Sergipe, em que localizava a ‘Missão de Nossa Senhora do Carmo’ 
quatro léguas acima da atual povoação de Pirambu, na barra do Ja-
paratuba, tira-se a conclusão de que nenhuma dúvida pode ser sus-
citada quanto à passagem dos Carmelitas por Carmópolis, quando a 
atual cidade não passava de incipiente povoação. Data dessa época 
a construção da Igreja de Santana do Massacará, situada a pequena 
distância de Carmópolis3. 

Mas a categoria de vila não representou independência. A au-
tonomia econômica e política com relação a Rosário deu-se devido 
aos grandes proprietários do Engenho de Porções, Francisco e José 

2	  Informações retiradas do Sergipe Panorâmico, 2009.

3	  Informações retiradas do site do IBGE.
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Teles Maciel lutaram contra essa situação, alimentando o propósito 
de conseguirem a autonomia da vila. Por conta dessa luta foi fun-
dado em 19 de fevereiro de 1919 o jornal “A voz do povo”. Só em 7 
de novembro de 1921 é que foi criado o ‘Distrito da Paz do Carmo’ e 
autorizado pelo governo de Pereira Lobo a delimitar o seu território 
separando de Rosário e uma parte menor, ao norte, de Japaratuba. 
Mas somente no dia 16 de outubro de 1922 chega a tão esperada 
independência.4.

A população estimada em 2017 foi de 16.275 habitantes 
(0,81% da população sergipana), apresentando uma 
densidade demográfica de 94.36 hb/km². Está inseri-
da na região de saúde de Nossa Senhora do Socorro, 
composta pelos municípios de Capela, Carmópolis, 
Cumbe, General Maynard, Japaratuba, Maruim, Nossa 
Senhora das Dores, Nossa Senhora do Socorro, Pi-
rambu, Rosário do Catete, Santo Amaro das Brotas e 
Siriri (RELATÓRIO ANUAL DE GESTÃO, 2017). 

“O nome primitivo de Carmópolis era “Rancho” e sua fundação 
como povoado data do fim do período colonial e início do Império 
Brasileiro”5. Em 28 de março de 1938, o município foi elevado à ca-
tegoria da cidade e teve seu nome alterado para Carmópolis em 31 
de dezembro de 1940, contando com Aguada como único povoado 
do município6. Sendo o município de Carmópolis uma grande im-
portância na indústria extrativa, o qual ocupa a segunda posição 
estadual na extração de petróleo. Nesse ano de 2014, sua indústria 
extrativa gerou R$ 425,77 milhões e registrou aumento na partici-
pação nos serviços industriais de energia elétrica, mais especifica-
mente na gestão de resíduos e recuperação de materiais7. De acordo 
com o Atlas do Censo Demográfico (2010), define-se povoado como 
um tipo de aglomerado rural sem caráter privado ou empresarial, 

4	 Informações retiradas da Enciclopédia dos Municípios Brasileiros, 1959.

5	 Informações retiradas da Enciclopédia dos Municípios Brasileiros, 1959.

6	 Informações retiradas do Sergipe Panorâmico, 2009.

7	 Informações retiradas do Produto Interno Bruto dos Municípios do Estado de Sergipe 
2010-2014.
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ou seja, não vinculado a um único proprietário do solo (empresa 
agrícola, indústria, usina etc.), cujos moradores exercem atividades 
econômicas, quer primárias (extrativismos vegetal, animal e mineral 
e atividades agropecuárias), terciárias (equipamentos e serviços) ou 
secundárias (industriais, em geral), no próprio aglomerado ou fora 
dele. O povoado é caracterizado pela existência de um número mí-
nimo de serviços ou equipamentos para atender aos moradores do 
próprio aglomerado ou de áreas rurais próximas. O povoado está 
relacionado ao número de habitantes por quilômetro quadrado, ou 
seja, à densidade demográfica de um determinado lugar.

Vamos Alimentar o Samba - Contexto histórico e o 
mito de origem do Samba de Aboio

O mito de origem possibilita a interpretação do mundo, modifi-
cando o lógico, a ficção da realidade, provocando uma atitude inicial 
de experiência com o outro e daquilo que o rodeia. Estes mitos são 
construídos a partir da identidade, sendo um fenômeno de interes-
se coletivo, que fomenta uma consciência de comunidade e possui 
uma dinâmica. Contudo, vale ressaltar que, todas as culturas têm os 
seus mitos, que estes contam uma história sacra, narra um aconte-
cimento que teve lugar no tempo dos “começos”, das origens. Como 
Eliade (1989, p. 13) conceitua “(…) o mito é considerado como uma 
história sagrada, e, portanto, uma “história verdadeira”, porque se 
refere sempre a realidades”. 

O mito de origem do Samba de Aboio teve início em 13 de maio 
de 1888, no mesmo ano da Lei Áurea. Uma manifestação passada 
de geração em geração, que ocorre todos os anos no Sábado de 
Aleluia e no domingo da Ressurreição, durante a celebração cristã 
da denominada Semana Santa. Participam do citado grupo, homens, 
mulheres e crianças, que homenageiam Santa Bárbara (Iansã) na 
religião Nagô. 

Da mesma forma que a palavra Yorùbá na Nigéria, ou 
a palavra Lucumí em Cuba, o termo Nàgô no Brasil 
acabou por ser aplicado coletivamente a todos esses 
grupos vinculados por uma língua comum – com va-



301

VOLUME 2: Dossiê  Culturas Populares 

riantes dialetais. Do mesmo que em suas regiões de 
origem todos se consideram descendentes de um úni-
co progenitor mitológico, Odùduwà, emigrantes de um 
mítico lugar de origem, ilé Ifè. (SANTOS, 2002, p. 29)  

Em Sergipe, no município de Carmópolis, Povoado Aguada, o 
Samba de Aboio possui uma conotação sagrada, acontecendo quan-
do Thamashamlim Ecoubanker, menina escravizada em Angola/
África, trazida ao Brasil e que foi vendida ao engenho de nome São 
João em Japaratuba, veio a casar e teve uma filha chamada Maria da 
Soledade que também se casou e teve três filhos: Manoel Francisco 
da Mota, João Francisco da Mota e Maria Benedita da Mota8. Para 
Marconi; Presotto (2006, p. 152) “as crenças religiosas implicam a 
existência de algo superior, sobre-humano. São importantes tanto 
pelo seu conteúdo emocional quanto pelo intelectual”. 

A partir da memória dos sambadores, a história contada diz que 
Maria Benedita, ao completar mais ou menos 10 anos, encontrou à 
margem de um tanque uma estranha pedra e correu para casa di-
zendo ter encontrado uma boneca. Sua avó Thamashamlim, que era 
de Angola e por ser nagô, tinha conhecimentos sobre práticas reli-
giosas e sua crença nos orixás, disse a Maria Benedita que ela havia 
encontrado um corisco, e que se tratava de Iansã - Santa Bárbara, 
orixá feminino dona dos raios, trovões e tempestades. Demonstran-
do assim, como é colocada no mesmo patamar essas duas represen-
tações, de diferentes religiões, dentro das práticas culturais, e, es-
pecificamente, religiosa, organizadas e realizadas por essa família, 
como podemos observar na fala de Elizano. 

Uma coisa que é muito curiosa sobre o samba e sobre 
a pedra mesmo, é o corisco. Corisco é uma lasca de 
meteorito, vem do raio. Só esse fato de ser uma pedra 
que veio do espaço e foi encontrada por essas mulhe-
res junto com a minha tataravó que estavam no rio 
e foram pegar água e encontrou essa pedra. Só esse 
fato já é completamente fora do comum, eu acho que 

8	 Informações retiradas do artigo “Maria vêm ver ô”: estudo etnográfico do Samba de 
Aboio Santa Bárbara, 2015.
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esse fato é uma das forças que a gente tem, que for-
talece9.

Assim, com as instruções passadas pela avó Thamashamlim, a 
família, junto com a comunidade local, passou a realizar sua devo-
ção a Iansã/Santa Bárbara. De acordo com o Sambador Genilson 
“Minha família faz a devoção a Iansã desde que ela foi encontrada e 
o Samba de Aboio é um complemento para louvar a Princesa Isabel 
e Iansã.10” O Samba de Aboio surgiu como uma forma de celebração 
a mais para Iansã e também para incluir outras homenagens para os 
Santos de devoção da Família Mota e Assis que acontece sempre no 
sábado de aleluia e no domingo da ressurreição. 

Também chamada de Aloiá, é provavelmente corrup-
tela de Oya, que, na África, é a deusa do rio Níger. É 
a orixá dos ventos e das tempestades e protetor dos 
relâmpagos. Quando está relampagueando, grita-se: 
ê-parrê, que significa, de acordo com as informações 
que colhemos – que bela espada! É considerada a mu-
lher de Xangô. É orixá dotado de poder especial para 
anular as influencias dos espíritos dos desencarnados. 
É de temperamento autoritário e impulsivo (VALEN-
TE, 1977, p. 93). 

Os saberes/fazeres e práticas culturais são transmitidos ao longo 
das gerações. Dentro do Samba de Aboio participam atores sociais 
de diferentes idades, da mesma família e que vem sendo passado de 
geração a geração. A partir do sentimento de pertencimento é pos-
sível que as pessoas valorizem e cuidem mais do ambiente que estão 
inseridos e que ali participam. O pertencimento cria uma identidade 
no indivíduo que fará com que ele, inserido dentro de uma comuni-
dade e um contexto específico, se empenhe para que coletivamente 
lute por uma sociedade mais justa. Isso levará aos atores sociais que a 
reflitam mais sobre a vida e o ambiente, criando um pensamento mais 
crítico e reflexivo dentro de uma perspectiva emancipatória. 

9	  Entrevista realizada com Elizano Souza de Assis Filho, no dia 17/03/2019.

10	  Entrevista realizada com Genilson Mota e Assis, no dia 03/02/2021.
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Durante os dois dias de celebração, os tocadores usam tambo-
res feitos de “oco de pau” e encourados com pele de boi, estes ficam 
sentados sobre os tambores, e os outros tocam ganzás, pandeiros 
e a onça11. Durante a roda, os participantes que estão dentro dela, 
chamam os que estão ao redor da mesma, dando batidas nas cochas 
e rasteiras em seu parceiro de Samba, voltando assim para a roda, 
passando a vez para a pessoa a qual levou a rasteira (foto 1). O se-
nhor Francisco fala sobre o ritual da celebração “fazer uma festa, 
eu não sei de festa nenhuma a não ser a da liberdade, que era gente 
dando umbigada no outro e cantando, louvando o senhor do enge-
nho. Hoje é que eu louvo a princesa Isabel que deu liberdade aos 
escravos, é que eu canto pra esses”12.

O nome é Samba de Aboio, festa de Santa Bárbara, 
são dois eventos em um. A festa de Santa Bárbara é 
uma obrigação e devoção da família Mota e Assis para 
Iansã/Santa Bárbara, porque a minha tataravó, uma 
mulher africana que foi escravizada no Brasil, acha 
esse corisco, esse raio que é uma coisa em tese que 
acontece na mitologia, caiu um raio e ela achou, era 
uma pedra quente e ela achou em Aguada e pelos co-
nhecimentos que ela tinha e as pessoas que estava ao 
seu redor, falaram que era Iansã e precisava ser culti-
vado, precisava cuidar. E essa obrigação começa, uma 
obrigação ancestral familiar e que até hoje a gente faz. 
As únicas pessoas que cuidam de Iansã é minha tia 
Dona Maria José e as que tem permissão. Ela (Iansã) é 
vestida, colocam um vestidinho branco, rosa, as pes-
soas vão lá, podem tocar, fazer o pedido13. 

O samba surgiu dos antigos batuques trazidos pelos africanos 
que vieram como escravizados para o Brasil. Esses batuques esta-
vam geralmente associados a elementos religiosos que instituíam 
entre estes escravizados uma espécie de comunicação ritual atra-

11	  Onça é um instrumento musical, semelhante a um tambor, com uma haste de madeira 
presa no centro da membrana de couro, pelo lado interno.

12	  Entrevista realizada com o senhor José Francisco Mota de Assis no dia 11/04/2020.

13	  Entrevista realizada com Yérsia Souza de Assis, no dia 18/04/2019
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vés da música e da dança, da percussão e dos movimentos do cor-
po14. Neste sentido, percebe-se que existem diferentes práticas do 
samba. 

Foto 1- Roda do Samba de Aboio

Fonte: Luana Almeida, 2019

Na casa de Iansã- Santa Bárbara, lugar que foi feito para home-
nagear a Santa, encontra-se, um altar com a imagem da Santa e a 
“pedra” que recebe o nome de Iansã- Santa Bárbara. Essa possui 
uma significação própria para os sambadores, a qual é envolta por 
um ritual composto por banhos, sacrifícios de animais e dança nos 
dois dias da celebração. Esse banho é feito por Dona Maria José, 
como ela explica “eu preparo o primeiro banho em Iansã, com azeite 

14	  Em Sergipe podemos encontrar modalidades do samba, como por exemplo, o Samba de 
Parelha e o Samba de Coco. O de Parelha é dançado somente por mulheres aos pares, por 
isso a origem desse nome que significa (semelhante, igual). As indumentárias são vestidos 
coloridos, chapéus e os tamancos que fazem a marcação dos passos da coreografia. O 
samba de Parelha surgiu há mais de 300 anos, quando os escravos usavam seu tempo 
livre, para dançar o samba em duplas (OLIVEIRA, 2007). Essa tradição ainda segue com 
os remanescentes de quilombolas do povoado Mussuca, em Laranjeiras, fazem o seu 
papel para não deixar morrer essa tradição No Samba de Coco, sua característica é uma 
marcação de ritmo forte, feita através das palmas, sapateados e instrumentos de percus-
são como cuícas, pandeiros, ganzás, bombos, tambores, chocalhos, maracás e zabumbas 
que acompanham a sanfona. De acordo com Andrade (2012) é uma dança de origem afri-
cana com fortes influências indígenas. Sua prática está ligada à história dos quilombos, 
pois os negros que fugiam das senzalas iam para lá e como forma de passar o tempo 
cantavam enquanto praticavam o ritual de quebrar o coco, com o propósito de retirar as 
amêndoas para o preparo dos alimentos.
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de dendê, água, mel de abelha e faço o banho, depois faço uma reza 
para livrar do mal todos que estão ali”15. Iansã é vestida, colocada 
no altar e reverenciada por sambadores e membros da comunidade, 
que lhe atribui um sentido sagrado. Os instrumentos musicais do 
samba também são armazenados nesta casa, onde também possui 
uma cozinha que é utilizada para preparação de uma parte da refei-
ção que é servida durante os dois dias de celebração. 

Além desses espaços físicos os instrumentos musi-
cais e utensílios diversos usados nos rituais são igual-
mente consagrados, nada é incorporado ao cotidiano 
de um terreiro sem que seja consagrado, recebendo 
o axé e passando assim, a ser considerado como um 
elemento sagrado, apto a compor os rituais votivos. 
Essa consagração pode ser feita de diversas formas, 
variando o elemento e o propósito. Palavras, sons, 
vibrações vocais, cânticos, hálito, mãos, dança, água, 
sangue, todos esses elementos podem ser condutores 
de axé, desde que o indivíduo que realiza o ritual tam-
bém tenha sido consagrado e preparado para aquela 
ação, ou seja, tenha recebido o axé e esteja constan-
temente potencializando e equilibrando seu axé com o 
firmamento do terreiro (ALVES; CARVALHO; FERREI-
RA, 2019, p. 366).

No sábado de Aleluia, primeiro dia de celebração, o samba ini-
cia-se à noite, todos que estão no círculo brincam ou sambam com 
a roupa que melhor lhe convier, inclusive pode-se contar com a 
participação de quem quiser entrar na roda do samba. Também é 
servida a partir de meia noite, uma boa parte da comida para todos 
os presentes, incluindo participantes e curiosos encerrando esse 
primeiro dia da celebração. Como ressalta Hubert (2011) o alimento 
tem um papel fundamental no universo das religiões afro-brasilei-
ras, ele é tido como sagrado, estando presente em praticamente 
todos os momentos. Todos os cultos fazem oferendas de alimentos, 
propiciatórias de pagamento de promessas, por favores recebidos, 
ou como resgate de faltas em relação aos preceitos religiosos.

15	  Entrevista realizada com Dona Maria José Mota de Assis, no dia 03/02/2021.
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São realizados nesse primeiro dia de celebração pela manhã, os 
sacrifícios dos animais de quatro patas (boi e carneiro) e depois é 
feito o preparo dessas carnes (foto 2), no domingo o sacrifício dos 
animais de duas patas (galo) e também depois é feito o seu prepa-
ro. Depois do primeiro banho feito por Dona Maria José, os banhos 
seguintes são feitos com o sangue dos carneiros, boi e dos frangos 
dados em oferenda, de forma que no sábado de aleluia Iansã é ba-
nhada com o sangue dos carneiros e do boi e no domingo com o 
sangue dos frangos. Quem faz o primeiro sacrifício de cada animal 
para assim fazer o banho é quem está à frente do Samba de Aboio, 
atualmente, o senhor José Francisco Mota de Assis.

Foto 2- Preparo das Carnes no Sábado de Aleluia

Fonte: Luana Almeida, 2017

No sábado os cozidos de boi e carneiro (foto 3) são preparados 
e servidos. No domingo o cozido de galo e com o diferencial da re-
feição que é servida somente para as crianças e para homenagear 
Cosme e Damião, um bolinho feito com farinha de mandioca e arroz, 
acompanhado com o cozido de galo. Todos os animais sacrificados 
e alimentos servidos são de doações das promessas feitas pelos de-
votos de Santa Bárbara - Iansã. É perceptível a relação de memória 
e identidade, por meio de todos os ensinamentos e tradições que 
foram passadas de geração a geração, que a alimentação tradicional 
servida durante o Samba de Aboio possui para os seus participantes 
e devotos, mantendo sem nenhuma alteração os animais que são 
sacrificados e servidos e todos os preparos desse alimento. 
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É servido no Samba os cozidos de boi, carneiro e galo. 
Sempre foram servidos esses animais por causas das 
promessas feitas pelos devotos, sempre foi assim, 
desde o começo. As pessoas doam os animais e a 
gente faz o preparo, sempre da mesma forma. A gen-
te lava bem o couro das carnes, passa muito limão e 
tempera com cebola, pimentão, alho, coentro, hortelã, 
coloca na panela e cozinha as carnes16

O sentimento de pertencimento manifestado pelos atores sociais 
acerca do ambiente em que vivem carrega as singularidades de sua 
formação e encerra circunstâncias emocionais, muitas vezes, apenas 
vividas ali. É notório esse sentido dentro de todas os relatos dos sam-
badores, de como eles se sentem pertencentes do Samba e que essa 
tradição de todos os preparos dos cozidos sempre se manteve e que 
continua sendo passado de geração a geração. De acordo com Lestinge 
(2004) o sentimento de pertencimento torna-se possível a libertação 
das pessoas. Esse sentimento levará o indivíduo a se enraizar, a se for-
mar como um ser, nutrir-se do que há ali criando a sua identidade.

Foto 3- Cozido de carneiro

Fonte: Luana Almeida, 2019

16	  Entrevista realizada com Margarida Mota de Santana, no dia 03/02/2021.
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No domingo da ressurreição, último dia de celebração, à tarde, 
os sambadores deverão ser aqueles que participaram de toda a pre-
paração e que são devotos fiéis, em sua maioria, a família Mota de As-
sis, mantenedora da tradição da celebração, por conta da sua própria 
herança cultural. Mas, quem não for sambador pode participar da 
roda do samba, desde que esteja com a vestimenta adequada. Esta in-
dumentária usada neste dia difere do sábado, dia anterior, sendo toda 
branca, para homens mulheres e crianças, com um lenço amarrado 
ao pescoço de cor vermelha, cor de Santa Bárbara - Iansã.

Foto 4- Roda do Samba de Aboio no domingo da Ressureição

Fonte: Luana Almeida, 2019

Neste último dia de celebração, também são cantados os 
“cheios”, relembrando sempre os que já se foram agradecendo a 
força que Santa Bárbara inspirou para continuar e conseguir fazer 
mais um ano de celebração a ela. Celebra-se as graças que foram 
alcançadas através de pedidos feitos anteriormente, agradecendo 
a Deus rezando a Ave Maria pontualmente às 18h00 horas, onde 
todos param, dão as mãos e acompanham, pedindo a Deus no final 
da oração que todos voltem no ano seguinte.
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Considerações finais

Durante todo o decorrer deste artigo ficou visível que é neces-
sário um certo tempo até que os alimentos, os ingredientes, o sa-
ber/fazer e as receitas, possam revelar ou representar as tradições 
de uma comunidade. O alimento é um processo que carrega toda 
sua simbologia e tradição, dentro de uma manifestação cultural ou 
celebração. Existem grupos e gestores públicos e privados capazes 
de sugerir que determinados “pratos” ou comidas possam se tornar 
parte das identidades dos territórios. Porém, a popularização e a 
eficácia de medidas impostas, depende constantemente da atribui-
ção de significados e dos reconhecimentos locais.

Nessa perspectiva, falar de culturas populares, memórias, iden-
tidades e alimento tradicional dentro do Samba de Aboio, significa 
falar das formas de expressão da cultura dos atores sociais envol-
vidos, que se traduzem por meio dessa celebração e de todo o apa-
rato simbólico que o acompanha e particularizam um lugar: rituais, 
canções, danças, comidas, indumentárias. No Samba de Aboio, as 
relações sociais são produzidas também durante a preparação das 
refeições, ajudando a manter a identidade, tradição e sua cultura. 

É perceptível como existe uma relação de pertencimento para 
os participantes do Samba e devotos de Santa Bárbara (Iansã) entre 
o ritual do sacrifício, o saber/fazer dos alimentos, até o momento 
em que são servidos os cozidos com o pirão. A relação da tradição 
de preparar e servir o alimento durante o Samba, junto com todo 
o seu ritual que acompanha é de suma importância para toda a 
celebração, desde as doações dos animais dos devotos, o modo de 
preparo das carnes que vem sendo mantido esse saber/fazer que é 
passado de geração a geração pela família Mota de Assis, sem ser 
modificado ou alterado. O Samba de Aboio só tem sentido quando 
realizado no seu espaço, no chão de areia, em frente à casa de San-
ta Bárbara (Iansã) que possui uma conotação sagrada incorporada 
pelos seus devotos que veem naquele momento uma celebração.
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Resumo

O objetivo deste estudo é analisar os aspectos da cooperação na cultura tradicional dos 
agricultores familiares em Nossa Senhora da Glória (Se). Fundamenta-se na pesquisa bi-
bliográfica e de campo com aplicação de questionário, entrevistas e observação direta nas 
propriedades. Os cantos, as toadas, as trovas e versos, as coreografias, as comidas e bebi-
das durante as práticas de cooperação, especialmente nas ‘pisadas’, ‘batalhões’, ‘taipas de 
casa’, a ‘pega’ e a ‘ferra’ do boi serviam para amenizar o trabalho exaustivo e fortalecer os 
laços e solidariedade. Conclui-se que a intervenção do Estado, através dos programas de 
desenvolvimento rural, contribuiu para o enfraquecimento dos processos de cooperação e 
a consequente extinção de práticas culturais tradicionais entre os agricultores. 
Palavras-chave: Agricultura familiar, Cooperação, Rituais de trabalho
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Abstract

The aim of this study is to analyze the 
aspects of cooperation in the traditional 
culture of family farmers in Nossa Senho-
ra da Glória (Se). It is based on bibliogra-
phical and field research with the appli-
cation of a questionnaire, interviews and 
direct observation on the properties. The 
songs, tunes, ballads and verses, choreo-
graphies, food and drinks during coope-
ration practices, especially in the ‘foots-
teps’, ‘battalions’, ‘house mud’, the ‘stick’ 
and the ‘stepping’ of the ox served to ease 
the exhausting work and strengthen ties 
and solidarity. It is concluded that State 
intervention, through rural development 
programs, contributed to the weakening 
of cooperation processes and the con-
sequent extinction of traditional cultural 
practices among farmers.
Keywords: Family farming, Cooperation, 
Work rituals

Cultural capital among 
family farmers: from toil to 

singing

Capital cultural entre 
familiares agricultores: del 
trabajo al canto

Resumen

El objetivo de este estudio es analizar los 
aspectos de la cooperación en la cultura 
tradicional de los agricultores familiares 
de Nossa Senhora da Glória (Se). Se basa 
en una investigación bibliográfica y de 
campo con la aplicación de un cuestiona-
rio, entrevistas y observación directa de 
las propiedades. Las canciones, melodías, 
baladas y versos, coreografías, comidas y 
bebidas durante las prácticas de coopera-
ción, especialmente en los ‘pasos’, ‘batal-
lones’, ‘barro de la casa’, el ‘palo’ y el ‘paso’ 
del buey sirvieron para aliviar la agotar el 
trabajo y fortalecer los lazos y la solidari-
dad. Se concluye que la intervención del 
Estado, a través de programas de desar-
rollo rural, contribuyó al debilitamiento 
de los procesos de cooperación y la con-
secuente extinción de las prácticas cultu-
rales tradicionales entre los agricultores.
Palabras clave: agricultura familiar, coo-
peración, rituales de trabajo
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Introdução

O presente artigo versa sobre as formas tradicionais de coope-
ração praticadas pelos agricultores familiares do município de Nossa 
Senhora da Glória, mesorregião do Sertão do Estado de Sergipe. Na 
definição de Binmore e Dasgupta (1986), a experiência de coopera-
ção é relevante na maior parte dos empreendimentos humanos, do 
jogo ao matrimônio, das transações de mercado às relações inter-
nacionais, da produção industrial à educação. A cooperação exige 
que os agentes, tais como indivíduos, firmas e governos, estejam de 
acordo com as regras, contratos e costumes que devem ser obser-
vados no decorrer da sua atividade conjunta. 

O propósito do texto é entender as relações de cooperação en-
tre os agricultores familiares na formação dos territórios e de seus 
costumes, tradições e experiências de trabalho. A este respeito, Maia 
e Lopes (2003) enfatizam que a comunidade rural é um espaço cul-
tural, social e econômico, onde residem formas tradicionais de coo-
peração que são utilizadas mediante as necessidades dos indivíduos. 

É certo que a comunidade recebe inferências das transforma-
ções sociais, dos costumes, das crenças e dos comportamentos vi-
gentes em uma dada sociedade. É nessa perspectiva que se pode 
compreender as práticas tradicionais de cooperação entre os agri-
cultores familiares de Nossa Senhora da Glória. Práticas permeadas 
por aspectos sociais, culturais, econômicos, religiosos e/ou políti-
cos. Neste estudo, compreende-se que uma comunidade pode ser 
definida como um grupo territorial de indivíduos que mantêm rela-
ções recíprocas e utilizam recursos comuns para satisfazer proje-
tos comuns.

As práticas tradicionais de cooperação oferecem possibilidades 
de compreensão das manifestações culturais, sociais e econômicas 
de um povo. Estas experiências, ao longo da história, dinamizam 
transformações, identidades e interesses junto às comunidades 
cooperadas, impactando os grupos sociais que o constituem e/ou 
por experiências sociais, educativas e governamentais. 

Frente a essa dinâmica, a partir do final da década de 1970, por 
interferência do Estado, estas manifestações de cooperação foram 
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desaparecendo, à medida em que novas formas de organização fo-
ram implantadas no referido município, a exemplo das associações 
de desenvolvimento comunitário.  Estas, estimuladas por políticas 
púbicas,   contribuíram para que os agricultores familiares adotas-
sem  novas tecnologias. 

Assim, torna-se importante analisar os aspectos da cooperação 
comunitária, em particular, aqueles associados a cultura tradicional 
dos agricultores familiares de Nossa Senhora da Glória. Elementos, 
traços e sentimentos sociais revelador da materialização do referi-
do território. 

Em relação ao método de investigação, adotou-se a proposta de 
pesquisa explicativa, por percorrer os caminhos das causas ineren-
tes ao fenômeno e buscar “identificar os fatores que determinam ou 
que contribuem para a ocorrência dos fenômenos. É o tipo que mais 
aprofunda o conhecimento da realidade, porque explica a razão, o 
porquê das coisas” (GIL, 2008, p. 43).

No presente estudo, há necessidade de se compreender o com-
portamento humano e dos grupos que interagem com a pesquisa. 
Em torno deste objetivo, será utilizada a triangulação na análise de 
dados para se obter maior abrangência na descrição, explicação e 
compreensão do foco de estudo. Segundo Triviños (1987, p.138), “é 
impossível conceber a existência isolada de um fenômeno social, 
sem raízes históricas, sem significados culturais e sem vinculações 
estreitas e essenciais com uma macro realidade social”.

O conjunto de fontes que fundamentam o presente estudo é 
composto pela pesquisa bibliográfica e de campo, aplicação de 
questionário e entrevista com os agricultores familiares e a obser-
vação direta nas propriedades. Em relação ao universo da amos-
tra, foi formado por cento e vinte Agricultores Familiares, homens 
e mulheres de diferentes faixas etárias, diferentes níveis de esco-
laridade e componentes dos três diferentes territórios em Nossa 
Senhora da Glória (SE). A amostra é formada por agricultores fa-
miliares dirigentes e não-dirigentes de entidades desta categoria. 
Atingiu-se desta forma a totalidade das entidades formais de agri-
cultores familiares e contemplando membros dos três territórios 
em análise. 
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O espaço, objeto de estudo, localiza-se na região noroeste do 
estado de Sergipe, na microrregião do Sertão do São Francisco, li-
mitando-se ao Norte com os municípios de Porto da Folha e Monte 
Alegre; ao Sul, com Carira, Nossa Senhora Aparecida, São Miguel do 
Aleixo e Feira Nova; ao Oeste, com o estado da Bahia e ao Leste com 
os municípios de Gararu e Graccho Cardoso.

Cabe ressaltar que o Território 1 foi representado por 15 asso-
ciações; o Território 2, por 31 associações; e o Território 3, por 11 
entidades. As organizações estão espacialmente distribuídas e com-
postas por agricultores familiares dos 3 territórios em análise. A 
atuação do Sindicato dos Trabalhadores Rurais atinge os agriculto-
res familiares de todos os territórios.

No tocante à coleta, recorreu-se a entrevistas, aplicação de 
questionário e registros fotográficos, assim como a  atas, textos, 
artigos científicos, dissertações e teses. O roteiro de entrevistas foi 
previamente elaborado com abordagens qualitativa e quantitativa 
contendo questões abertas e fechadas sobre as características so-
cioeconômicas das famílias de agricultores, uso da área e manejo 
animal, além da observação simples. O questionário foi elaborado 
tendo como base o modelo proposto pelo Banco Mundial para Me-
dir Capital Social (QI-MCS) (Integrated Questionnaire for the Mea-
surementof Social Capital) (SC-IQ), como forma de interpretar e 
analisar o Capital Cultural dos territórios. 

Dentro deste contexto, ressalta-se que o estudo do Banco Mun-
dial (2003) afirma que a forma de mensurar o capital social depen-
derá do conceito adotado e do contexto social em que será aplicado. 
O questionário integrado proposto pelo grupo de estudo do Banco 
Mundial enfatiza diferentes tipos de redes e organizações, a inclu-
são ou exclusão das redes, além de questões relativas à confiança, 
reciprocidade normativa e ação coletiva. As questões que compõem 
o roteiro de entrevistas utilizado para obtenção de dados para este 
estudo estão estruturadas e agrupadas em três dimensões, que são: 
grupos e redes, sociabilidade e autoridade e ação política. Os es-
tudos sobre Capital Social, de modo geral, convergem em pontos 
básicos como: confiança, relações sociais e afiliação em estruturas 
e organizações.
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Cabe salientar que a aplicação dos instrumentos de coletas de 
dados aos agricultores familiares, que compõem esta mostra, deu-
-se prioritariamente em seus estabelecimentos de moradia e/ou 
trabalho, no período compreendido entre julho de 2014 a março de 
2015, assim como é necessário registar que o Território 2 teve um 
número maior de pesquisados, tendo em vista que apresenta um 
número maior de instituições formais de agricultores familiares. 
Neste sentido, espera-se que as discussões aqui postas contribuam 
com os estudos no campo da cooperação comunitária, sobremanei-
ra, do canto de trabalho.

A materialização dos territórios em forma de 
solidariedade e o surgimento das comunidades

Para compreender o processo de materialização dos territórios 
através da solidariedade, precisamos destacar a importância das 
comunidades para o aprofundamento do debate, acerca das formas 
tradicionais de dependência recíproca entre os agricultores familia-
res. Assim, precisamos considerar duas categorias importantes no 
processo: o Capital Social e o Capital Cultural. 

Neste sentido, o Capital Social das comunidades é utilizado 
como forma de ajuda mútua entre os agricultores familiares que 
formam os territórios. Já o Capital Cultural se manifesta por meio 
dos alimentos e bebidas consumidos durante as manifestações de 
solidariedade, assim como, nas práticas de cultivo e na técnica de 
construção de moradias. 

Tedesco (1999), entende que a comunidade é um local multipli-
cador de significados intrínsecos a cultura local e fundador de suas 
funções, na comunidade. É o espaço do jogo das trocas que, por 
meio de acordos e conflitos, tece a convivência de uma lógica de 
integração que passa pela participação, afeto, conhecimento, re-
conhecimento da vizinhança, mutirões, lazer, trabalho em equipes, 
relações de direitos e deveres, partilha de bens, experiência coletiva 
na individualidade, delimitação de espaços, símbolos de identidade 
de gênero e de idade, que atuam no seio do território para edificar 
as comunidades.
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Infere-se que comunidade é um termo utilizado, em função de 
sua história. Tal palavra, além da localidade e da proximidade, su-
gere pertencimento e parentesco, é permeado pelos atos de fé e 
espiritualidade religiosa e valoriza o compartilhamento de recursos. 
Considerando tal compartilhamento, percebemos a aproximação da 
categoria de reciprocidade.

Portanto, necessário se faz ampliar a percepção sobre a co-
munidade rural para além do espaço físico onde as pessoas se 
estabelecem. Para tal, pode-se considerar o território como o es-
paço da convivência e da reciprocidade, uma vez que se constitui 
nas relações sociais, inclusive as trocas, quer sejam elas materiais, 
quer simbólicas, de bens ou serviços, por meio das quais, seus 
membros escolhem os seus aliados e realizam alianças. Segundo 
Maia e Lopes (2003), a vida social e econômica dos agricultores 
familiares era organizada pelos princípios da cooperação e da aju-
da mútua, resultando um conjunto de regras denominado de dívida 
social da comunidade. Por conseguinte, convertendo-se num fato 
gerador de compromisso o qual deveria ser seguido por todos os 
seus membros, sob pena de sofrer sanções ou até mesmo de ficar 
marginalizado e não receber ajuda dos vizinhos quando mais ne-
cessitasse. 

Para Woortmann (1990, p. 67), “a reciprocidade era o contrato 
social do camponês hierárquico no interior do todo que é a co-
munidade”, portanto assumia uma importância devido ao compro-
misso moral entre os agricultores, “o contrato não era feito entre 
indivíduos, mas numa coletividade, entre pessoas morais”. Assim, 
tem-se um vislumbre do entendimento dos efeitos da solidarieda-
de, como reciprocidade, nos territórios demarcados por agriculto-
res familiares.

A cooperação entre os Agricultores Familiares 

As principais formas de cooperação entre os agricultores fami-
liares do município de Nossa Senhora da Glória (SE) são represen-
tadas por conceitos populares típicos da linguagem territorial, re-
conhecidas aqui como: o batalhão, a pisada, a taipa de casas, a pega 
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e a ferra de boi. Todas essas categorias são reguladas pelo princípio 
da reciprocidade, para o qual, a retribuição era obrigatória, seja de 
forma imediata ou a longo prazo.

Tedesco (1999, p. 117) afirma que: “a cooperação precisa ser recí-
proca; há um grau de cobrança que não é explícito, mas que regula 
o grau de confiança e o crédito futuro”. Ressalta-se que durante 
o estudo não houve nenhuma referência às transações monetárias 
pela prestação dos mencionados serviços. A cooperação, portanto, 
se dá de forma baseada em dádivas feitas e retribuídas. Entretanto, 
o hábito da retribuição pela gratidão do benefício recebido se cons-
titui em um capital simbólico. 

A dádiva é um sistema de intercâmbio, de bens ou serviços, em 
que a importância da troca não está no que circula, mas nos víncu-
los estabelecidos por meio da relação gerada. Nesta relação, não há 
a preponderância de elementos como o poder ou a valorização mo-
netária, pois o que circula está em prol da construção e manuten-
ção de laços sociais – interpretada por Caillé (2002, p. 192) como: 
“qualquer prestação de bens ou serviços efetuada sem garantia de 
retorno, tendo em vista a criação, manutenção ou regeneração do 
vínculo social”. 

É uma relação que não procura a equidade na troca, mas um 
sentimento de dívida espontânea, voluntária, em que as partes se 
sentem dispostas a doarem de uma forma incondicional. 

Mauss (1974) afirma que a dádiva não é ação desinteressada. 
Dar, para ele, significa demonstrar a superioridade e aceitar sem 
retribuir significa subordina-se; e que a tríplice obrigação de dar, 
receber e retribuir se constitui na primeira condição para efetuar 
o vínculo social. Portanto, fica claro que a dádiva não era simples-
mente uma troca generosa entre vizinhos, uma vez que era regulada 
por uma complexa lógica.

Cabe ressaltar que as estruturas de reciprocidade não são ape-
nas mobilizadas pelas sociedades humanas em função de seus as-
pectos materiais, no plano do real, mas também no plano simbólico, 
por meio da palavra, das regras, das normas ou dos costumes, as-
sociados ou não a alguma tradição. 
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E essa transformação no plano simbólico pode se dar por meio 
da atualização de práticas ou regras de reciprocidade, em estrutu-
ras econômicas e sociais atreladas a representações e decisões po-
líticas em função de novas condições. As estruturas elementares de 
reciprocidade e sentimentos estão arraigadas nos valores humanos, 
produzidos pelas relações humanas em cada uma das categorias de 
estrutura: binária, ternária e centralizada nos atos praticados em 
nome de tais estruturas.

A reciprocidade binária corresponde às relações de aliança re-
conhecidas em acordos associação de prosperidades como: casa-
mento, compadrio e redes interpessoais que se estabelecem entre 
indivíduos, famílias e grupos. A relação de reciprocidade binária si-
métrica, face to face, gera a amizade e os valores éticos. Na relação 
de reciprocidade binária assimétrica o doador ganha prestígio en-
quanto gera obrigação ou submissão ao donatário.

Já nas estruturas de reciprocidade ternária envolvem pelo menos 
três partes. A relação de reciprocidade ternária pode ser unilateral, 
por exemplo, no caso da dádiva intergeracional na relação de pais para 
filhos, que gera o sentido de responsabilidade. Entretanto, pode ser 
bilateral, como no caso do compartilhamento de recursos comuns, o 
que possibilita o senso de justiça e a confiança nas comunidades. Na 
estrutura de reciprocidade centralizada, as prestações e decisões são 
distribuídas por um centro de redistribuição como o chefe, o patriar-
ca, o rei, o poder religioso, ou o Estado. Nessa estrutura, a confiança 
torna-se obrigação e obediência ao centro de redistribuição.

Pode-se exemplificar esta forma de estrutura como a constru-
ção de estradas, cavar ou limpar um açude entre outros, na qual 
os membros da comunidade que não participam perdem prestígio 
e honra. Sobre este aspecto, a teoria da reciprocidade está funda-
mentada em quatro elementos teóricos, quais sejam: o primeiro de-
les envolve a definição do conceito do ponto de vista socioantropo-
lógico. Desta feita, o princípio de reciprocidade se projeta para além 
das relações da dádiva entre os pares, ou grupos sociais simétricos. 

Destarte, o reducionismo na definição de reciprocidade, que 
prevaleceu, tempos remotos, na antropologia, contribuiu sobre-
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maneira para uma desordem entre troca assimétrica e reciprocida-
de. Ressalta-se que do ponto de vista econômico, a reciprocidade 
constitui, um princípio econômico oposto ao da troca ou mesmo 
antagonista a troca. Portanto, as formas que a reciprocidade pode 
assumir, por meio da antropologia é o fortalecimento da categoria 
reciprocidade. 

O terceiro elemento diz respeito às relações de reciprocida-
de em termos estruturais, no sentido antropológico do termo, no 
qual,  distinguem-se segundo algumas estruturas elementares como 
propostas inicialmente defendidas por Mauss (1931), Levi-Strauss 
(1949), e outros autores, no que diz respeito às relações de recipro-
cidade estruturadas sob uma forma simétrica, ou seja, são aquelas 
que geram valores afetivos éticos. A relação de reciprocidade em 
uma estrutura de divisão simétrica dos bens dentro de um grupo 
gera a justiça. Assim, outros tipos de relação, em outras estruturas, 
podem produzir outros valores específicos.

Por fim, o quarto elemento refere-se aos diferentes níveis do 
princípio de reciprocidade que geram sentimentos diferentes e va-
lores diferentes.

Não obstante, existem as estruturas fundamentais de reciproci-
dade que geram sentimentos diferentes, portanto, valores distintos, 
assim como existem várias formas de reciprocidade, que lhes con-
ferem imaginários diferentes. O sentimento do ser originário pode 
ser capturado no imaginário do prestígio ou no da vingança, dando 
lugar a formas de reciprocidade positivas, negativas e simétricas. 

As estruturas, níveis e formas se articulam para formar siste-
mas de reciprocidade. No caso de Nossa Senhora da Gloria (SE), 
as reciprocidades simétricas assumem um papel fundamental na 
manutenção das relações sociais estabelecidas entre os grupos de 
agricultores familiares. Tais relações são experimentadas muito 
cedo pelos mais jovens, percebidos por eles como uma manifesta-
ção festiva, mas arraigada na responsabilidade. As atividades são 
desenvolvidas tendo como pano de fundo os cantos e encantos da 
atividade. 
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(En)cantos de trabalho

De acordo com Santana (2012), os Cantos de Trabalho são he-
rança da África Ocidental, onde a forma de vida complexa, mística e 
ritualística fez com que os africanos desenvolvessem cantos e dan-
ças para todas as ações do dia a dia. Os referidos Cantos estavam 
presentes em todas as fases e momentos da vida das pessoas – nas-
cimento, puberdade, casamento, morte. Eles, por sua vez, criaram 
um repertório vasto, em particular, no tocante ao desenvolvimento 
de atividades agrícolas em torno de um bem comum, coletivo, coo-
perativo e comunitário.

No Brasil, “Os Cantos de Trabalho” são o resultado do entrelace 
das tradições musicais indígenas, europeias e africanas, que remon-
tam ao tempo colonial, escravagista, patriarcal e patrimonialista. 

Portanto, para cada trabalho existe uma cantiga e/ou um canto; 
para o fim do trabalho, a celebração é comemorada com o samba. 
É um processo da manifestação cultural por meio do canto simples 
do povo que contam suas histórias comuns, de amor, religiosas, la-
mentos, agradecimentos e devoção.  

Essas variadas formas musicais, reunidas sob a denominação 
de “Cantos de Trabalho”, servem, dentre os seus fins, para ofertar 
mais conforto ao trabalho exaustivo dos agricultores, em tarefas 
coletivas ou individuais. 

Assim, “Os Cantos de Trabalho” representam a legítima sensi-
bilidade do povo, sua inteligência e sua ação - razão pela qual tem 
um significado importante para o conhecimento das experiências 
cooperativas da agricultura familiar e das especificidades da cultura 
popular brasileira. 

A exemplo das experiências econômicas, sociais e culturais do 
Batalhão, Pisada, Taipa de Casa, Ferra e Pega de Boi, dentre outras.  
Costumes, tradições e legados de solidariedade praticadas por agri-
cultores familiares do município de Nossa Senhora da Glória (SE).
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Um tempo de cooperação: os batalhões

O termo “batalhão” é utilizado regionalmente e tem o mesmo 
sentido do mutirão rural ou adjunto, que se constitui em formas 
coletivas de trabalho. De acordo com Caldeira (1956), esse termo é 
utilizado nos estados de Sergipe, Bahia e Alagoas, principalmente 
nas zonas do Baixo São Francisco e região sertaneja. 

Essa forma de cooperação é conhecida regionalmente como 
batalhão por aglutinar um número elevado de pessoas. Ressalta-se 
que cada agricultor participante se encarrega de levar os seus ins-
trumentos de trabalho, as foices, machados, estrovengas e enxadas. 
Esta preocupação ocorre porque o agricultor beneficiário pode não 
dispor de uma quantidade suficiente de ferramentas para distribuir 
com todos os participantes.

O mutirão, por sua vez, se manifesta a partir de reunião da vizi-
nhança, com o objetivo, segundo Cândido (1998, p. 49), de auxiliar 
“a enfrentar determinado trabalho: derrubada, roçada, plantio, lim-
pa, colheita, malhação, construção de casa, fiação, etc”. Geralmen-
te, os vizinhos são convocados pelo beneficiário que lhes oferece 
alimento e bebida, encerrando o dia de trabalho com uma festa. Não 
há remuneração, a não ser a obrigação moral com que fica o bene-
ficiário de corresponder aos chamados eventuais dos vizinhos que 
o auxiliaram. 

Este chamado não falta porque é praticamente impossível a um 
agricultor, que só dispõe de mão-de-obra familiar, dar conta do ano 
agrícola sem cooperação. Nesta perspectiva, Guimarães (1995, p. 
52) salienta que: “o mutirão constituía uma espécie de sociedade 
de auxílios mútuos [...] e obtém a colheita necessária para a sua 
subsistência”. 

Depreende-se, portanto que, ao ser convidado para o mutirão, 
o agricultor não pode recusar, uma vez que a recusa pode signifi-
car a exclusão do circuito de reciprocidade e, consequentemente, o 
indivíduo correr o risco de ficar em situação de hostilidade e isola-
mento perante a comunidade, pois não cumpriu com uma das obri-
gações das regras de reciprocidade: aceitar o convite e ao mesmo 
tempo dar uma dádiva. 
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Em outras palavras, Tedesco (1999) afirma que o indivíduo não po-
deria recusar o convite porque assim estaria rompendo com os laços 
que unem historicamente as famílias e permitem a reprodução da co-
munidade. A negação, a recusa ao convite, é vista, comunitariamente, 
como arrogância, autossuficiência, perda de prestígio e de dignidade. 

O batalhão ou mutirão também pode ser oferecido a um vizinho 
em um momento de precisão, como resposta a uma situação-proble-
ma, constituindo-se assim em um momento marcante de solidariedade 
entre agricultores familiares. Nessas experiências, membros da comu-
nidade se encarregam de informar aos demais da necessidade do tra-
balho coletivo para ajudar a um vizinho, por uma determinada situação, 
a exemplo de doença, serviços em propriedades de mulheres viúvas, 
agricultores com serviços atrasados em relação ao ciclo agrícola, en-
tre outros. Em casos como estes, o agricultor beneficiado não tem a 
obrigação de fornecer alimentação e bebidas, visto que se encontra em 
situações inesperadas, ou até mesmo, em dificuldade financeira.

De acordo com o depoimento de M.F.S, que reside no povoado 
Lagoa do Chocalho, fica fácil compreender o processo: “Tem um 
vizinho da gente que ficou doente e não podia fazer a roça dele. Aí, 
já tava no tempo de plantar por causa da chuva, então, juntamos 
todos os vizinhos e um dia de sexta-feira plantamos a roça dele” 
(M.F.S, entrevista realizada em novembro de 2015). 

Havia vários motivos para as manifestações de reciprocidade, e 
conforme relato, não havia necessariamente a obrigação de devol-
ver o favor. Em muitos momentos era uma questão de solidariedade 
e camaradagem entre os sertanejos.

Os batalhões eram realizados com maior frequência durante a 
década de 1980; posteriormente, passaram a acontecer de forma 
esporádica e em épocas especificas do ano, principalmente, a partir 
do mês de março, ao iniciar o ciclo agrícola no sertão sergipano. 
Este tipo de cooperação é realizado durante todo o dia, iniciando-se 
ao amanhecer e terminando no final da tarde; em boa parte das ve-
zes com uma grande festa.

A determinação de um dia de serviço para a execução das ta-
refas dessa forma de cooperação, dá-se, primeiramente, tendo em 
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vista, as obrigações diárias de cada agricultor-participante, não po-
dendo se afastarem de seus estabelecimentos por muito tempo. E, 
segundo, que um dia era suficiente para que o grupo de agricultores 
realizasse o trabalho.

As festas, ao final do trabalho, conforme informações obtidas no 
município, eram comuns em estabelecimentos de agricultores com 
melhores condições financeiras. Contudo, nas comunidades onde re-
sidiam tocadores de violão e de sanfona praticamente não havia dis-
tinção, e todo batalhão era encerrado com festa, atividade que refor-
çava ainda mais os laços de amizade. A festa oferecida pelo dono do 
serviço aos seus colaboradores não é diferente do comum das festas 
na roça; acontecem geralmente nos terreiros das casas ou no pró-
prio quintal. Homens e mulheres dançam de mãos dadas em forma de 
uma grande roda ou aos pares, ao som de sanfonas, violas e pífanos. 
Segundo Caldeira (1956), o clima gerado pela ação do álcool durante 
os batalhões e/ou mutirão favoreciam os relacionamentos amorosos.

Mutirão! Só esta palavra nos faz ressoar aos ouvidos 
os alegres rumores dos cantos e folguedos da roça, 
o estrépito dos sapateados da dança camponesa por 
entre a zoada dos adufes e violas, e nos transporta ao 
meio das rústicas e singelas cenas de prazer da vida 
do sertanejo. (GUIMARÃES, 1995, p. 51).

O lado lúdico dessa forma de cooperação ajudava a transformar 
o árduo trabalho em uma grande festa. Eram comuns durante as ati-
vidades do batalhão as cantorias em ritmo de aboio, toadas e samba 
de roda. Assim, os agricultores desenvolviam as mais penosas tare-
fas sem percebê-las, já que estavam entretidos com os cantos.

A exemplo de J.A.S., de 85 anos, do povoado Boa Sorte, que na 
ocasião da entrevista, entoou a seguinte toada, nos cantos de traba-
lho, durante a derrubada das matas: 

Bernadino foi à serra, foi pegar beija-flor. Só não que-
ro que pegue, os canários cantador. Pau Pereiro, Pau 
Pereiro, Pau Pereiro ingratidão. Todo pau floreia e 
brota, só o Pau Pereiro não. Pau Pereiro, Pau Pereiro, 
olha a seca do verão. Todo pau cai a folha, só o Pau 
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Pereiro não (J.A.S., entrevistada realizada em novem-
bro de 2015).

Essa toada, repetida na mata, durante a lida, e cantada pelos 
agricultores, enquanto manejavam seus machados, foices, serras e 
estrovengas. 

Enquanto uns cantavam e outros respondiam, todos desenvol-
viam o trabalho e, apesar de as vozes se distanciarem, continuavam 
o canto. Esta era também uma forma de saber se todos estavam bem. 

Nos batalhões, as tarefas eram bem definidas no tocante ao gê-
nero. Aos homens, cabia a tarefa do roçado; às mulheres, a prepa-
ração dos alimentos a serem consumidos durante o dia, entre ou-
tros afazeres domésticos; as crianças também participavam com o 
transporte de água – em cabaças e moringas de barro – para os 
trabalhadores. 

Salienta-se ainda que a mão-de-obra feminina era distinta da 
masculina e a sua participação estava atrelada à presença masculi-
na, que poderia ser o cônjuge, o pai ou um irmão.

Quanto à alimentação servida aos participantes do batalhão, os 
pratos mais comuns eram buchadas, pirões e galinhadas; destaca-se 
que a parada no intervalo para o almoço era anunciada por meio de 
cantos, como este entoado por J.S., 65 anos, no povoado Barra Verde:

Dona da casa eu quero comer / Eu quero beber / Eu 
quero aguardente. Faz um pagode / Não mata bode 
/ Convida a gente. Limoeiro cai na mata fechada / A 
chuva era muita / E o relâmpago era demais / Susten-
ta a pisada / Choveu trovoada. (J.S., 65 anos, entrevis-
ta realizada em 2015).

Identificou-se que, apesar do trabalho árduo desenvolvido, nos 
relatos dos entrevistados, não foram percebidas reclamações e/ou 
tristezas, mas sim sentimento de missão cumprida – por uma roça 
plantada, uma festa para comemorar e uma graça alcançada. 

As bebidas alcoólicas consumidas – a meladinha, uma mistura 
de cachaça com mel, ou cachaça com ervas regionais em infusão, o 
tradicional angico, imburana, quixabeira, milone, casca de pau, e vá-
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rias outras combinações criativas – eram previamente preparadas 
pelos agricultores. Aos poucos, estas bebidas foram substituídas 
pelas industrializadas, a exemplo das aguardentes 21 e 51, facilmen-
te encontradas nos armazéns dos povoados, garantindo a festa com 
a “pisada da cooperação”.

Na pisada da cooperação

De acordo com as informações prestadas pelos agricultores do 
município, o termo “pisada” refere-se ao ritmo dançado por eles na 
realização das tarefas; dessa forma, de cooperação. A diferença en-
tre essa modalidade e o batalhão estava no tempo necessário para 
a execução do serviço, considerando que a necessidade para sua 
realização era de apenas um período do dia. Normalmente, os ser-
viços eram realizados à noite. O ritmo da pisada do samba de coco, 
conhecido tradicionalmente como um samba oriundo do improviso, 
semelhante a outros ritmos como, samba de embolada, aboio, trova, 
repente, entre outros, “tirado de cabeça”. 

O som característico do coco é proveniente de quatro instru-
mentos conhecidos com seus nomes característicos: triângulo, gan-
zá, pandeiro e atabaque, mas o que marca mesmo a cadência desse 
ritmo é o replicar acelerado dos tamancos e das palmas. O ritmo da 
pisada ajudava a aquecer os corpos dos agricultores nas baixas tem-
peraturas, comum na região no período noturno. O código de ética 
estabelecido pela comunidade e que deveria ser seguido era o mesmo 
das outras modalidades de cooperação: o compromisso moral de ter 
que retribuir em outro momento a ajuda recebida, ou seja, a dádiva.  

Nesta perspectiva, Caldeira (1956) constatou em seu estudo so-
bre agricultores da região semiárida da Bahia que: “o trabalho de 
espalhar o milho e batê-lo sobre jiraus era outra operação em que 
os lavradores se assistem reciprocamente. Começando de ordinário 
entre 6 e 7 horas da noite, prolongando-se por três ou quatro ho-
ras” (CALDEIRA, 1956, p.193). 

Outra diferença em relação ao batalhão era que, neste caso, não 
existia o compromisso por parte do agricultor beneficiário com o 
fornecimento de alimentos e bebidas. Tratava-se de atividades cor-
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riqueiras, portanto, com maior incidência do que outras formas de 
cooperação, além da limitação de tempo, não ultrapassando um pe-
ríodo de quatro horas.

As tarefas mais comuns executadas nas pisadas eram: quebrar 
o milho; debulhar o milho e o feijão; produzir a farinha de mandioca, 
por exemplo, conforme perceptível pelo relato de T.M.P., do povoa-
do Angico: 

[...] pois é, naquele tempo não tinha máquina e, os pais 
da gente colocava roça grande, onde as mais pequenas, 
eram de trinta tarefa, aí era muito milho. Quando era 
boca da noite, claro, de lua né, todo mundo se reunia 
ao redor das rumas de milho, descascando, cantando e 
dizendo versos. Também bebia né, tomava vinho, essas 
coisas, daí também saía paquera, saía namorinho e até 
casamento (T.M.P., entrevistada realizada em 2015).

Observa-se neste relato, além de descrição de momentos lúdi-
cos, também indícios de trabalho cooperativo, com relações inter-
pessoais, e retrato da vida cotidiana dos agricultores. 

A pisada era uma forma de cooperação, também, utilizada na 
produção artesanal, de farinha de mandioca. Enquanto às mulheres, 
cabia raspar e ralar a mandioca; aos homens, cabia girar o rodete 
manual, prensar a massa, torrar a farinha no forno, mantê-lo aque-
cido e abastecido de lenha. 

Esta definição das tarefas entre gênero tem como base o pen-
samento comum entre os agricultores da região que as mulheres 
conseguem realizar melhor a raspagem da mandioca, tendo em vis-
ta a sua agilidade e destreza, assim como facilidade para se agachar. 
A produção era para o consumo próprio da família, durante alguns 
meses, podendo o excedente ser emprestado, trocado ou até mes-
mo doado aos vizinhos. 

Observou-se, no locus de investigação, uma grande quantidade 
de casas de farinha comunitárias desativadas, cujos prédios estão 
sendo utilizados para outros fins, a exemplo de escolas, depósitos e 
sedes de associações comunitárias, uma vez que as casas de farinha 
estão perdendo a sua finalidade, devido à redução da produção de 



REVISTA DO INSTITUTO HISTÓRICO E GEOGRÁFICO DE SERGIPE | Nº 51 | 2021

330

mandioca no município. O fenômeno acontece por conta de uma 
mudança no cultivo da mandioca que foi substituída pelo cultivo do 
milho e da palma, para atender a demanda de alimentação bovina. 
Outro fator que contribuiu para a queda na produção de mandioca 
foi o baixo preço da farinha, levando o agricultor a optar por outros 
cultivos de maior valor agregado.

 Podemos perceber aqui uma mudança comportamental na pro-
dução, mas também no modo de vida do sertanejo, investindo seus 
esforços na produção de alimentos para a venda e não mais para o 
consumo. Neste caso, o agricultor faz a opção de vender sua produ-
ção de milho ou palma e comprar a farinha que passou a ser produ-
zida em alta escala com uso de tecnologias. A inclusão da tecnologia 
nas casas de farinha é outro motivo para a desativação das casas de 
farinha artesanal. 

Construindo cooperação: a taipa de casa

Nesta modalidade de cooperação, vizinhos, parentes e amigos 
eram convidados previamente para a construção de uma casa de 
taipa, também conhecida regionalmente como casa de sopapo, ou 
pau-a-pique. Neste tipo de construção, a matéria-prima necessária 
era retirada nas matas próximas ao local onde seria erguida a nova 
moradia. 

O processo acontecia da seguinte forma: depois de limpar, nive-
lar e bater o chão (mesmo processo usado em construção de rodo-
vias), eram colocados os pilares de sustentação da casa, conhecidos 
como mastros principais que serviam para a sustentação da cumiei-
ra. Em seguida, eram colocados varões verticais com a distância de 
um palmo, ou 25 centímetros, entre eles, realizado o envaramento 
horizontal, com varas de cambotá (uma árvore fina equivalente à 
espessura de um dedo humano, mas que crescia atingindo uma altu-
ra superior a três metros. Também era uma arvore resistente, pois 
precisava durar anos resistindo à umidade). 

Em seguida era feita a estrutura do telhado com caibros (ainda 
usado nos telhados atualmente) saindo da cumieira em direção à 
beira da casa. Em sentido transversal, cruzavam os caibros, as mes-
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mas varas de cambotá. Estava pronta a estrutura da casa. Deste 
ponto em diante, enquanto uma parte dos homens cobria a casa 
com sapé, a outra parte pisava o barro(argila) e aplicava de sopapo 
nas paredes que, depois de receber a madeira e as varas unidas com 
cipó, assemelhava-se a um tabuleiro de xadrez. 

Os espaços do tabuleiro eram preenchidos com argila. Uma pes-
soa do lado de dentro da casa e outra do lado de fora arremessavam, 
ao mesmo tempo, um bolo de barro que se chocavam exatamente 
no espaço da parede. Com muitas pessoas trabalhando, a casa era 
construída em um dia.

O barro era transportado do barreiro até o local da edificação, 
em um banguê de madeira e cipó carregado nos ombros por qua-
tro homens, que se revezam nas atividades, enquanto outro grupo 
masculino aguardava o barro para a preparação (peneirava o barro, 
molhava e compactava pisando-o até torná-lo uma liga consistente). 
Posteriormente, preenchiam a estrutura de madeira. Mulheres tam-
bém desenvolviam atividades nesta forma de cooperação. 

Durante a taipa de casa eram entoados cantos de trabalho e de-
senvolvidas algumas coreografias na mistura do barro com a água, 
o que demonstrava o caráter festivo na interação social. As músicas 
eram puxadas de preferência pelo proprietário da casa, mas qualquer 
um poderia puxar a música, geralmente os mais velhos e experientes.  

Para Woortmann (1990), essa troca de tempo entre vizinhos é 
pensada como ajuda entre iguais que eram retribuídas – atividade 
descrita mais como festa do que como labuta. E em festa, as pa-
redes eram preenchidas artesanalmente, nesta técnica tradicional 
que apresentava um satisfatório conforto térmico e uma forte re-
sistência ao tempo. 

Quando se tratava de uma construção para um novo casal, du-
rante a taipa de casa já se comemorava o matrimônio, visto que 
geralmente a moradia era erguida, no mínimo, uma semana antes 
do casamento, pois era o tempo mínimo para a secagem do barro e 
a acomodação das folhas de sapé sob o telhado. 

As casas eram construídas sempre no verão, para evitar que a 
chuva destruísse o barro e o sapé, caso não estivessem secos. De-
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pendendo das condições financeiras dos noivos, a comunidade con-
tribuía de alguma forma para ajudá-los, tais como: doação de objetos 
como sabonetes, bezerros, e até mesmo leilões de objetos doados. 

Aboiadores da cooperação, a ferra e a pega de boi 

A ferra (ato de identificação de animais) e a pega do boi são 
formas de cooperação praticadas tradicionalmente pelos agricul-
tores do sexo masculino no município de Nossa Senhora da Glória. 
Ressalta-se que, muitas vezes, os vaqueiros precisavam ficar alguns 
dias afastados de casa para a execução de algumas tarefas, como 
na condução do rebanho para outras áreas. No entanto, cabiam às 
mulheres os afazeres domésticos, cuidar dos filhos e parte das ati-
vidades do roçado.

Em relação à ferra de boi, o costumeiro era apenas uma grande 
reunião por ano em cada região, no período de inverno, para reali-
zar a marcação a ferro quente nos animais. Já a segunda forma de 
cooperação era uma prática corriqueira, visto que os estabeleci-
mentos do município, até a década de 1950, não possuíam cercas, os 
animais eram criados soltos agrupando-se facilmente aos rebanhos 
de outros proprietários. Estas faixas de terra eram denominadas 
de terra de heréos, pois não havia documentação legal e qualquer 
agricultor poderia utilizá-las.

Alguns critérios eram determinantes para a escolha dos locais 
onde deveria realizar-se a ferra de boi, como: disponibilidade de 
água, local centralizado e de fácil acesso para a maioria dos parti-
cipantes, predisposição dos agricultores da localidade em fornecer 
a alimentação aos vaqueiros participantes – tudo era pensado para 
que a ação fosse bem-sucedida e, após a definição do local, este 
passava a ser referência na região e dificilmente mudava, permane-
cendo por vários anos.

Segundo relatos de agricultores nos diversos povoados do mu-
nicípio, as ferras de boi mais famosas de Nossa Senhora da Glória 
eram realizadas nos povoados Lagoa Bonita, Angico, Lagoa do Ran-
cho, Lagoa do Chocalho e Quixaba. Justamente os povoados que 
melhor atendiam ao conjunto de requisitos para a realização desta 
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prática solidária, tal como relata o depoente M.P.O., de Lagoa do 
Chocalho:  

A gente se reunia o dia todo para ferrar os animais e 
às vezes aproveitava logo para vacinar também, vinha 
esse povo todo daqui da região, fazia comida para to-
dos, era muito bom ver os amigos (M.P.O., entrevista 
realizada em 2015).

Este depoimento está em consonância com o que afirma Cunha 
(1914), quando ratifica que a primeira coisa que os vaqueiros dos 
sertões da Bahia faziam era “aprender o abc e, afinal, toda a exi-
gência da arte em que são eméritos: conhecer os ferros das suas 
fazendas e os das circunvizinhas” (CUNHA, 1914, p. 84). 

Chamam-se assim os sinais (letras e desenhos) no dorso dos 
animais, feitos a ferro quente. Tal prática vem se tornando paulati-
namente em desuso, uma vez que reduz o valor comercial da pele 
bovina. Constata-se que alguns agricultores do município utilizam 
marcadores numéricos fixados nas orelhas dos animais para fins de 
identificação da propriedade do animal.

O vaqueiro, não se contentando em ter de cor os ferros de sua 
fazenda, aprendia com os demais, chegando, em algum momento, 
por extraordinário esforço de memória, a conhecer, uma por uma, 
não só as reses de que cuidava, como as dos vizinhos, incluindo-
-lhes a genealogia e hábitos característicos, os nomes, as idades, 
entre outros. Ressalta-se que a cooperação e a confiança entre os 
vaqueiros no passado também foi relatado como capital cultural, em 
Nossa Senhora da Glória. Quando um vaqueiro encontrava um ani-
mal de terceiros, cuja marca era conhecida, entregava de imediato 
ao seu proprietário. Quando não conseguia identificar o proprie-
tário, guardava o animal em sua propriedade, cuidando da mesma 
forma em que tratavam o rebanho, e sem usá-lo para o trabalho, na 
expectativa que o dono um dia aparecesse ou que o animal mor-
resse de velho. Nos acordos entre o vaqueiro e o fazendeiro, em 
se tratando de uma fêmea, no caso de reprodução, a cada quatro 
animais nascidos, um seria para o vaqueiro que estava com a posse, 
denominando-se de quarteiração.
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A pega de boi foi outro tipo de cooperação citada, até o final dos 
anos de 1970, na região. Quando um vaqueiro precisava encontrar 
algum animal desaparecido, recorria à ajuda dos vizinhos e amigos 
para localizá-lo em matas fechadas. Este resgate acontecia, confor-
me relato de P.J.M., de Lagoa do Chocalho:

A pega de boi era assim: quando um animal que per-
tencia à gente fugia, naquele tempo, a gente reunia os 
amigos e ia procurar até encontrar. Às vezes acha-
va logo e às vezes demorava, mas a gente só voltava 
quando achava (P.J.M., entrevista realizada em novem-
bro de 2015).

E em ações como estas entoavam canto de trabalho em forma 
de repente durante a pega de boi, como afirma T.M.P., ex-vaqueiro 
do Povoado Angico:

Fui convidado para uma festa, Pedro Silva me convi-
dou, Para ir à terra do mandi, pra pegar voador, An-
tônio, Zeferino, Luiz, Daniel, Pedro, Caboclo, Eliseu e 
Xavier, Vieram avisar que o boi é bravo e corredor, o 
garrote correndo faz bagaceira na sucupira, na caa-
tinga, por meio da imburana, alecrim, gameleira, des-
cendo o riacho até a cachoeira, e ainda corre dizendo 
eu sou voador (T. M. P., entrevista realizada em 2015).

Os vaqueiros também tinham seus cantos de trabalho, emitidos 
em forma de aboio, que serviam para conduzir os animais e se co-
municarem com os outros vaqueiros. Esses cantos de trabalho eram 
usados diariamente pelos vaqueiros, na sua lida com o trabalho: 

Se um vaqueiro tinha de pegar uma ou mais reses de 
sua fazenda no território de outro, dirigia-se primei-
ramente ao respectivo proprietário ou vaqueiro e pe-
dia campo, o que significa consentimento e auxílio, e 
ninguém podia recusar-se a dar campo (CALDEIRA, 
1956, p. 196).

O compromisso moral perpassa a cadeia cultural, fortalecida 
nas relações interpessoais dos agricultores familiares. Não obstan-
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te, averígua-se que essa cultura está extinta, devido a mudanças 
tradicionais e à inserção das tecnologias no processo de produção.

Considerações finais

Constata-se que, principalmente, a partir da década de 1980 
o Estado passou a se apresentar como uma forma de dádiva nos 
tempos modernos. Ele seria a representação da solidariedade, uti-
lizando-se das associações de desenvolvimento comunitário para 
operacionalizar a redistribuição de forma ampla e igualitária. Daí a 
importância das associações para o Estado, servir de instrumento 
para a implantação de políticas públicas.

O Estado assumiu o papel de representação da solidariedade, 
na medida em que os serviços, que até então eram realizados inter-
namente pela própria comunidade, passaram a ser assumidos pelo 
ente público.   

Um exemplo é da construção de casas de farinha motorizadas, 
construção de casas populares em alvenaria, mecanização da agri-
cultura, por exemplo. Ao mesmo tempo, o Estado efetivou uma peri-
gosa relação de dependência assistencialista, com fins eleitoreiros.

Entende-se que esta tentativa de substituição de dádivas entre 
os agricultores familiares pelo Estado não poderia dar certo, uma 
vez que são sistemas diferentes, com princípios diferentes. A partir 
do momento em que se pagam impostos para obter em contrapar-
tida serviços, a relação passa a ser vista como uma troca, prevale-
cendo a quitação monetária de dívidas e a impessoalidade, contra-
riando, dessa forma, os pressupostos da dádiva.

Outro aspecto é que os Programas de Desenvolvimento Rural 
Integrado, implantados em Sergipe, a partir da década de 1970, pelo 
Polo Nordeste e na década de 1980, pelo PRONESE, embora defi-
nidos como projetos de desenvolvimento sustentável, não tiveram 
a preocupação com os aspectos culturais e históricos. Prevalece 
estritamente o aspecto econômico, levando uma visão de mercado 
para o agricultor familiar. 

Neste sentido, verificou-se que as práticas de cooperação (ba-
talhão, pisada, taipa de casa, a pega e a ferra de boi) em contrapo-
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sição ao modelo de organização implantado pelo Estado, por meio 
das associações, não estavam atreladas ao retorno financeiro. O 
compromisso da participação era determinado pelos princípios da 
solidariedade entre vizinhos, amigos e parentes. 

Observou-se também que as atividades lúdicas desenvolvidas 
durante a execução das tarefas nas diversas formas de coopera-
ção eram importantes para a interação social das comunidades 
e para o entretenimento dos participantes nas tarefas mais ár-
duas. As tarefas desenvolvidas durante as formas de solidarieda-
de eram bem definidas por grupo de participantes e por gênero. 
Nesta conjuntura, as mulheres assumiam os papéis secundários, 
no entanto, em relação às formas de cooperação denominadas 
de pega e ferra de boi, eram praticadas exclusivamente pelos ho-
mens. 

Dado o exposto, as diferenças observadas entre gêneros nas 
práticas solidárias constituem o capital social e cultural dos gru-
pos de agricultores familiares analisados, com uma centralização 
das atividades na figura masculina; contudo, o papel feminino tinha 
relevância fundamental para a realização das tarefas. Nesta pers-
pectiva, a interferência do Estado nos processos de cooperação 
dos agricultores familiares contribuiu para a extinção cultural dos 
rituais de cooperação.

Referências

BAHIA, SINGULAR E PLURAL. Cantos de Trabalho. Direção: José Estevez. 
Produção Josias Pires e Edinilson Mota. IRDEB, 2000. Documentário. 
Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=O0AoVe3RIzY&t=1310s. 
Acesso em junho de 2017.

CAILLÉ, A. Dádiva e associação. In: MARTINS, P. H. (org.). A dádiva entre os 
modernos: discussão sobre os fundamentos e as regras do social. Petrópolis, 
RJ: Vozes, 2002a. p. 191-205.

CALDEIRA, C. Mutirão: formas de ajuda mútua no meio rural. São Paulo: 
Brasiliana, 1956. 

CÂNDIDO, Antonio. Os parceiros do Rio Bonito. 7. ed. São Paulo: Livraria 
Duas Cidades, 1987. 



337

VOLUME 2: Dossiê  Culturas Populares 

GIL, Antônio Carlos. Como elaborar projetos de pesquisa. São Paulo: Atlas, 
2008.

GUIMARÃES, B. O seminarista. São Paulo: Ática, 1995. 

LÉVI STRAUSS, Claude. As estruturas elementares do parentesco. 
Petrópolis, RJ:  Vozes, 1982.

MAIA, C.; LOPES, M. Formas tradicionais de solidariedade camponesa no Vale 
do Jequintinhonha, Montes Claros, Unimontes Científica, v. 5, n. 2, jul./dez. 
2003.

MEAD, G. H. Mind, self and society. Chicago: The University of Chicago 
Press, 1934/1967. Disponível em <http://spartan.ac.brocku.ca/Iward/>. 
Acesso em ago. 2002.

MEIRA FILHO, N. Associações de agricultores familiares: fatores de 
sucesso e insucesso. Dissertação (Mestrado em Geografia) – Universidade 
Federal de Sergipe, São Cristóvão, 2004.

PRONESE. I Relatório anual de avaliação de Processo. Aracaju: 1988.

PRONESE. Relatório de atividades 1991-1994. Aracaju:1994.

SANTANA, Sandro Luiz Cardoso. Memória e esquecimento nos cantos de 
trabalho da Quixabeira. Revista USP – São Paulo 2017.

SILVA, Tomaz Tadeu da. A produção social da identidade e da diferença. 
In: SILVA, T. T. (Org.). Identidade e diferença: A perspectiva dos estudos 
culturais. Petrópolis: Vozes, 2000. 

TEDESCO, José Carlos. Terra, trabalho e família: racionalidade produtiva e 
ethos camponês. Passo Fundo: EDIUPE, 1999. 

TRIVIÑOS, Augusto Nibaldo Silva. Introdução à pesquisa em ciências 
sociais: a pesquisa qualitativa em educação. São Paulo: Atlas, 1987. 

WOORTMANN, K. Com parente não se negoceia. Anuário Antropológico 
1987. Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 1990. p. 11-73.





339

Resumo

Este artigo discorrerá sobre os aspectos que contribuíram e contribuem para autoafirma-
ção da nova identidade Xokó partindo da análise do contexto da luta pelo território ances-
tral, considerando o ano de 1978 como marco inicial. Esse contexto pelo reconhecimento 
da identidade cultural é de suma importância para a nossa ancestralidade e identidade: 
ser Xokó da Ilha de São Pedro/Caiçara, Porto da Folha, Sergipe. O objetivo é entender as 
memórias Xokó e as estratégias de lutas contra o colonialismo que resultaram na recon-
quista e no reconhecimento indígena/territorial em 1991. Para essa compreensão, dialoga-
mos inicialmente com autores sobre alguns conceitos. Foram importantes as reflexões da 
indígena Linda Tuhiwai Smith (2018), Michel-Rolph Trouillot (2016), Aimé Césaire (1978), 
Frantz Fanon (1968) e Stuart Hall (1996) entre outros autores da história e da antropologia 
que contribuíram para o nosso raciocínio.
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Abstract

This article will discuss the aspects that 
contributed and contribute to the self-as-
sertion of the new Xokó identity, starting 
from the analysis of the context of the 
struggle for ancestral territory, conside-
ring the year 1978 as the starting point. 
This context for the recognition of cultu-
ral identity is of paramount importance 
for our ancestry and identity: being Xokó 
from the island of São Pedro/Caiçara, 
Porto da Folha, Sergipe. The objective is 
to understand Xokó’s memories and the 
strategies of struggles against colonialism 
that resulted in the reconquest and indi-
genous/territorial recognition in 1991. For 
this understanding, we initially dialogued 
with authors about some concepts. The 
reflections of the indigenous Linda Tuhi-
wai Smith (2018), Michel-Rolph Trouillot 
(2016), Aimé Césaire (1978), Frantz Fanon 
(1968) and Stuart Hall (1996) among other 
authors of history and anthropology who 
contributed to the our reasoning.
Keywords: Xokó diaspora, indigenous 
history, new cultural identity.

History/Memory and 
Decolonial Narrative: 

cultural identity and The 
Xokó indigenous diaspora 

(1978 – 2021).

Historia / Memoria Y 
Narrativa Decolonial: 
identidad cultural y 
diáspora indígena Xokó 
(1978 - 2021).

Resumen

En este artículo se discutirán los aspectos 
que contribuyeron y contribuyen a la au-
toafirmación de la nueva identidad Xokó, 
a partir del análisis del contexto de la lu-
cha por el territorio ancestral, conside-
rando el año 1978 como punto de partida. 
Este contexto para el reconocimiento de 
la identidad cultural es de suma importan-
cia para nuestra ascendencia e identidad: 
ser Xokó de la isla de São Pedro / Caiça-
ra, Porto da Folha, Sergipe. El objetivo es 
comprender las memorias y estrategias 
de Xokó de luchas contra el colonialis-
mo que resultaron en la reconquista y el 
reconocimiento indígena / territorial en 
1991. Para esta comprensión, inicialmente 
dialogamos con los autores sobre algunos 
conceptos. Linda Tuhiwai Smith (2018), 
Michel-Rolph Trouillot (2016), Aimé Cé-
saire (1978), Frantz Fanon (1968) y Stuart 
Hall (1996) entre otros autores de historia 
y antropología que contribuyeron a nues-
tro razonamiento.
Palabras Clave: Diáspora Xokó, historia 
indígena, nueva identidad cultural. 
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Introdução 

Tivemos que conhecer para sobreviver. Tivemos que 
descobrir maneiras de conhecer; tivemos que predi-
zer, aprender e refletir; tivemos que preservar e pro-
teger; tivemos que defender e atacar; tivemos que 
nos mover e ter sistemas sociais que nos permitissem 
fazer todas essas coisas.  Ainda temos que fazê-las 
(SMITH, 2018, p. 25).

Começar pela epígrafe da professora Linda Tuhiwai Smith, indí-
gena da Nova Zelândia,  é elucidativo, pois nos permite uma inter-
pretação sucinta dos eventos e das lutas  dos povos indígenas; entre 
esses, os Xokó,1 visto que o nosso objetivo é entender as memórias 
Xokó e as estratégias de lutas contra o colonialismo que resultaram 
na reconquista e no reconhecimento indígena/territorial em 1991.

Concordamos com Smith (2018, p. 25) ao enfatizar que “tivemos 
que preservar e proteger; tivemos que defender e atacar; tivemos 
que nos mover”. E o efetuamos antes das invasões europeias. Para 
este artigo, nós nos atentamos para um recorte de análise metodo-
lógica e de organização temporal.2 Portanto, não fizemos uma his-
tória da luta do meu povo Xokó, mas trouxemos os pontos sucintos 
dessa luta para entendermos os aspectos que contribuíram e con-
tribuem para (re) afirmação da nova identidade indígena Xokó.

Nessa perspectiva, compreendemos o contexto da luta pelo 
território ancestral a partir de 1978, como marco inicial para essa 
nova identidade diaspórica. A Caiçara é o nome da terra indígena. A 
nomenclatura Xokó vem da denominação Socó, pássaro pescador. 
Nos documentos históricos podem ser encontrados: Shocó, Cho-

1	  Utilizamos o termo Xokó com o “K” e não com o “C”, considerando a nomenclatura 
Xokó. Nós da Ilha de São Pedro/Caiçara/Sergipe, nos identificamos assim. Ver também 
a 1ª Convenção Para a Grafia dos Nomes Tribais da Revista de Antropologia, São Paulo, 
v. 2, n. 2, p. 150-152, dez. 1954. Transcrição de documento assinado na 1ª Reunião 
Brasileira de Antropologia. Rio de Janeiro, em 14 nov. 1953.

2	  Sobre o tempo histórico ver: REIS, José Carlos. O tempo histórico como “representa-
ção intelectual. Fênix - Revista de História e Estudos Culturais, v. 8, n. 2, p. 1-21, 25 ago. 
2011.  <https://www.revistafenix.pro.br/revistafenix/article/view/312> . Acesso em: 21 
de agosto de 2021.
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có, Chocoz, Ciocó ou Ceocose, de Sergipe ao sul do Ceará. Nesse 
sentido, as preocupações tendem aos processos de mudanças que 
permitiram a autoafirmação da nossa identidade Xokó no contexto 
da luta pelo território ancestral.

Nos últimos tempos, houve salutares avanços na produção his-
toriográfica, sobretudo a partir da chamada nova história indígena. 
Não falamos de uma historiografia dos grandes eventos com pers-
pectiva positivista tão seguida nos Oitocentos e grande parte do 
século XX. Mas de uma historiografia que dá visibilidade às nossas 
lutas e protagonismos, principalmente, a partir da década de 1980, 
quando vários trabalhos acadêmicos de autores como, por exemplo, 
Manuela Carneiro da Cunha e John Manuel Monteiro,  entre tantos 
outros, que colocam os/nós povos indígena como atuantes de nos-
sa/sua própria história.

No século XIX, e grande parte do século XX, os historiadores 
tradicionais davam prioridades às narrativas de um “cientificismo 
real”.  De acordo com Roger Chartier (2009, p. 12) “(…) a história ha-
via esquivado sua pertinência à classe dos relatos e havia apagado 
as figuras próprias de sua escritura, reivindicando seu cientificis-
mo”. Ou seja, “tentavam teorizar sobre a distinção entre processo 
histórico e conhecimento histórico” (TROUILLOT, 2016, p. 24). Essa 
ambiguidade influenciou os historiadores, reforçando o que Adolfo 
de Varnhagen defendeu quando escreveu sobre a História Geral 
do Brasil no século XIX, ao refletir sobre nós povos indígenas, diz 
ele, “De taes povos na infância não ha historia: ha só ethnographia” 
(VARNHAGEN, 1877, p. 22 – 23).3 Essas afirmações não se susten-
tam mais, porém, alimentam visões eurocêntricas e preconceituo-
sas para  contra os/nós povos indígenas.

Neste artigo, pretendemos fazer um diálogo com os autores que 
nos ajudam a entender uma escrita historiográfica de tendência não 
ocidentalizada, ou mesmo, de um lugar desde dentro como enfatiza-
do por Sheila Walker, escrevo a partir da perspectiva indígena. Não 
temos a intenção de fazer/escrever esse texto/artigo numa aparên-

3	 Optamos pela grafia original do texto.  Ver: VARNHAGEN, Francisco Adolfo de. História 
geral do Brazil. Antes de sua separação e independência de Portugal, pelo Visconde de 
Porto Seguro, natural de Sorocaba. Em casa de E. e H. Laemmert. Rio de Janeiro, 1877.
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cia somente decolonial, ou que usamos como metodologia em toda 
a nossa pesquisa acadêmica.  Tais pretensões justifica pelo prota-
gonismo que exercemos enquanto sujeitos atuantes no processo 
histórico.4 Nesse sentido, “passando da invisibilidade construída no 
século XIX,  para o protagonismo conquistado e restituído nos sé-
culos XX e XXI por movimentos políticos e intelectuais nos quais 
eles [nós] próprios têm [temos] tido intensa participação” (ALMEI-
DA, 2012, p. 22). Este artigo é parte desse movimento de resistência 
e luta contra essa colonialidade. 

Nessa perspectiva, entendemos que “Somente através da Histó-
ria um povo vem a se tornar plenamente consciente de si mesmo” 
(KOSELLECK, 2013, p. 190). Pois foi através desse conhecimento 
que o meu povo Xokó, na década de 1970, desperta para a luta de 
resistência e autoafirmação da nossa identidade ancestral. Ailton 
Krenak, em seu ilustre texto Ideias para adiar o fim do mundo 
(2020), é enfático ao comentar sobre o vínculo da memória e da 
identidade ancestral. Para ele, “Se as pessoas não tiverem vínculos 
profundos com sua memória ancestral, com as referências que dão 
sustentação a uma identidade, vão ficar loucas neste mundo maluco 
que compartilhamos” (KRENAK, 2020, p. 9). Ou seja, o vínculo com 
a memória ancestral é o meio de sustentação. Para Walter Benjamin 
(2013, t. III), “(…) nada do que uma vez aconteceu pode ser dado 
como perdido para a história, [que] o passado se tornará citável em 
cada um dos seus momentos”.  Tomemos como exemplo a data de 
1978, quando no processo da luta pela retomada do território do 
meu povo Xokó buscávamos o nosso reconhecimento cultural pe-
rante o Estado e a sociedade. A memória foi parte importante desse 
processo que se concretizou com a demarcação e a homologação 
territorial em 1991. 

Sobre a nossa metodologia, fazemos uso em nossa escrita da 
epistemologia decolonial, e transitamos também pela história cul-
tural, social e pela antropologia, pois somente a decolonialidade 

4	  Sobre essa visão dos povos indígenas como agentes históricos ver: ALMEIDA, Maria 
Regina Celestino de.  Os índios na História do Brasil no século XIX: da invisibilidade ao 
protagonismo. Revista História Hoje, v. 1, no 2, p. 21-39 – 2012. Disponível em: < https://
rhhj.anpuh.org/RHHJ/article/view/39 > . Acesso em: 03 de agosto de 2021.
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não daria conta do nosso objeto de pesquisa, visto que é a partir 
dessas leituras que nós nos apoiamos para a escrita da história no 
tópico História indígena e identidade diaspórica Xokó: o sentido 
do cercamento da Ilha de São Pedro em 1978, onde fizemos um 
breve histórico da luta do meu povo e a aplicação desses concei-
tos. Parafraseando Sheila Walker, não deixemos de escrever de um 
ponto de vista desde dentro, ou seja, o conhecimento adquirido pelo 
meu povo Xokó nas tradições orais. Para Sheila Walker (2018, p. 26), 
o conhecimento desde dentro, é “(…) contar sua [nossa] história a 
partir de sua [nossa] própria perspectiva, para servir aos interesses 
de sua [nossa] própria comunidade”. É o conhecimento de nossa 
ancestralidade construída, (re) construída e repassada de geração 
para geração numa interação também cosmológica do nosso “Eu”. 
Ou seja, do conhecimento desde dentro.

O conhecimento desde dentro, pode ser interpretado e am-
pliado para um sentido de conhecimento não eurocêntrico, e en-
tender “(…) que o [esse] passado não ocorreu como foi aprendido 
sugere que o presente que emana este passado pode também ser 
diferente. O presente pode tomar como exemplo uma história não 
contada, porém muito mais inspiradora, que se acaba de descobrir” 
(WALKER, 2018, p. 47). Para Stuart Hall (1996, p. 75), entender o 
conceito de identidade cultural a partir da nossa ancestralidade 
é conhecer “(…) nossas diferentes partes e histórias, construir os 
pontos de identificação, as ‘posicionalidades’ que, em retrospecto, 
chamamos de nossas identidades culturais”. Nessa perspectiva, é 
entender que a identidade cultural está alicerçada em nossa histó-
ria, e que os nossos posicionamentos identitários estão conectados 
com essa ancestralidade.

Neste sentido, a antropóloga Jucimara Araujo Cavalcante Souza 
(2016, p. 57) diz que “A identidade é vista como produto entre di-
ferentes componentes, entre os discursos políticos, culturais e das 
histórias particulares. Os significados produzidos por esses discur-
sos dão sentido aquilo que somos e o que podemos nos tornar”. 
Para Michel-Rolph Trouillot (2016, p. 39), “(…) a história é para uma 
coletividade aquilo que a lembrança é para um indivíduo, a recupe-
ração mais ou menos consciente de experiências passadas armaze-
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nadas na memória”. Sendo assim, a nossa identidade é construída 
sobre aquilo que nos representa; sobre aquilo que nos completa e 
nos alimenta. A identidade é uma (re) construção do “Eu” da nossa 
ancestralidade em sintonia com a nossa memória/história.

Deste modo, para José Márcio Barros (1999, p. 34), a “(…) me-
mória é uma espécie de reservatório que aglutina os processos de 
identidade e identificação”. É partir dessa memória que nos (re) 
afirmamos indígena Xokó. Esse entendimento nos dá suporte para 
entendermos o sentido da homologação do nosso território sagra-
do; exposto no tópico: É muito mais que uma simples homologa-
ção: nosso reconhecimento indígena Xokó da Ilha/Caiçara (1991-
2021). Neste tema, entendemos a história da luta Xokó a partir do 
conceito de memória e identidade. Para isso, sustentamos em Pierre 
Nora, em Memória: da liberdade à tirania (2009), onde enfatiza que 
“A memória é um tipo de justiça. Em outras palavras, a memória 
lembra e a História esquece. Hoje em dia, a História deve proporcio-
nar o conhecimento, mas a memória dá o significado” (NORA, 2009, 
p. 9). Nessa perspectiva, percebemos que a memória é guardiã do 
tempo; do passado e do presente. É, sobretudo, formadora de cultu-
ra e de história. Cultura como sendo “(…) pontos de onde se avista e 
se constitui a realidade; é condição para a construção da história e 
da memória de um povo, e, portanto, formadora de sua identidade” 
(BARROS, 1999, p. 32).

Essa afirmação é revelada em 1978 quando pensamos a nossa 
história recente Xokó, pois esses posicionamentos estiveram pre-
sentes para (re) afirmação da nossa identidade cultural perante o 
Estado e a sociedade. Tínhamos que provar sermos realmente Xokó. 
Nesse sentido, a diáspora Xokó acontece, grosso modo, em con-
sequência desse colonialismo da barbárie. Foi preciso rememorar 
a nossa ancestralidade e demonstrar os nossos sinais diacríticos 
para os órgãos oficiais, a exemplo da FUNAI, que exigia o Toré como 
confirmação da nossa identidade Xokó. Tudo isso foi possível, por-
que, também, somos povos de tradições orais. E, nesse momento, 
recorremos-lhes. Pois, por muito tempo, o silêncio foi resistência e 
estratégia para continuarmos no nosso território sagrado, que se 
encontrava em posse da família Brito, família mais poderosas do 
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Sertão do São Francisco. Porquanto, “Contar as nossas histórias 
a partir do passado, reivindicar o passado, dar testemunho das in-
justiças pretéritas, são todas estratégias comumente empregadas 
pelos povos [por nós] indígenas que lutam [lutamos] por justiça” 
(SMITH, 2018, p. 49).

O  antropólogo Haitiano Michel-Rolph Trouillot, em  seu texto 
Silenciando o passado: poder e a produção da história (2016), é 
certeiro ao cunhar o termo “silenciamento”, visto que nós povos 
não europeus temos sido excluídos, “(…) marginalizados e tornados 
‘o Outro’ ”(SMITH, 2018, p. 49). O outro, que ao longo da história 
tem sido marginalizado por esse processo colonialista, visto ape-
nas como coadjuvante e não protagonizando a nossa própria his-
tória.  De acordo com Paula Layane Pereira de Sousa (2016, p.142), 
“As histórias são contadas dos pontos de vistas de quem conta e 
isso gera silenciamentos (…) os silenciamentos estão atrelados a 
movimentos conscientes e inconscientes de produção da narrativa, 
como é, nesse último caso, dos paradigmas da disciplina histórica”. 
Para Trouillot (2016, p. 172) “Um silenciamento eficaz não requer 
uma conspiração, nem mesmo um consenso político. As suas raízes 
são estruturais”. Ou seja, são construídos dentro de um sentido de 
negação. Exemplo disso são as lutas por vários povos indígenas que 
ainda reivindicam o seu reconhecimento territorial e identitário pe-
rante o Estado e a sociedade.5 

Entendemos essas lutas como sendo consequência da barbárie 
da colonialidade. Nesse sentido, é compreensível a lógica de Jean-
-Paul Sartre, em prefácio do livro de Frantz Fanon, Os condenados 
da terra (1961) quando enfatiza que “A violência colonial não se pro-
põe apenas manter, em atitude respeitosa, os homens submetidos, 
trata também de os desumanizar” (SARTRE, 1961, p. 12). No caso do 
meu povo Xokó, por muito tempo vivemos desumanizados e nega-
do, rotulados de caboclos; posseiros e agricultores, sendo silencia-
do pela história em decorrência desse projeto de modernidade que 
não tem um olhar para as suas consequências. Na perspectiva de 
Walter Benjamin (2013, t. V), “O passado só pode ser apreendido 

5	  Sobre o conceito de Estrutura ver: ALMEIDA, Silvio. Racismo Estrutural. São Paulo: 
Sueli. Carneiro; Pólen, 2019.
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como imagem irrecuperável e subitamente iluminada no momento 
do seu reconhecimento é irrecuperável toda a imagem do passado 
que ameaça desaparecer com todo o presente que não se reconhe-
ceu como presente intencionado nela”. Lembremos da história de 
luta do meu povo Xokó, mesmo com o reconhecimento na década 
de 1990, nem tudo foi recuperado. É decorrência dessa colonialida-
de da barbárie.6

História indígena e identidade diaspórica Xokó: 
o sentido do cercamento da Ilha de São Pedro/
Caiçara (1978)

Tem uma frase que, nos últimos anos, está sendo dita com 
mais frequências por nós povos indígenas: “Nossa história não 
começa em 1988”. É uma frase elucidativa do ponto de vista his-
tórico e carregada de significados em vários contextos. Agora ela 
está sendo exposta, para denúncia e resistência contra a PL n.º: 
490/2007, que dá base e sustentação à Tese do Marco Tempo-
ral. Esse tem objetivo de suprimir nossos diretos garantidos na 
Constituição Federal de 1988.7  Entendemos que a Tese do Marco 
Temporal é inconstitucional,8 pois, de acordo com ela, nós povos 
indígenas só teríamos direitos aos territórios se estivéssemos em 
posse — reivindicação —, até a data 5 de outubro de 1988. Ou seja, 
os povos indígenas que reivindicassem posteriormente, caso a PL 
fosse aprovada, não teriam direito ao território. Essa é outra ques-
tão que não pretendemos nos alongar por aqui, fica a perspectiva 
para outro momento.

6	 Ver QUIJANO, Anibal. Colonialidade do Poder e Classificação Social. In: SANTOS, 
Boaventura de Sousa; MENESES, Maria Paula (orgs.). Epistemologias do Sul. Coimbra, 
Portugal: Almedina, 2009, para entender o conceito de Colonialidade do Poder. 

7	 Ver, por exemplo, o Capítulo VIII - Dos Índios (art. 231 ao art. 232). BRASIL. Constitui-
ção da República Federativa do Brasil de 1998. Brasília: Secretaria de Edições e Técni-
cas, 2015.

8	 Sobre a tese do Marco Temporal, ver em: BRASIL. Câmara dos Deputados. Projeto 
de Lei nº 490, de 2007.  Alterar o art. 19 da Lei n° 6.001, de 19 de dezembro de 1973 
Brasília: Câmara dos Deputados, 2021. Disponível em:<https://www.camara.leg.br/
proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2009613&filename=Tramitacao-
-PL+490/2007>.  Acesso em: 10 de junho de 2021.
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A questão, é, portanto, enfatizar a frase para um ponto de vista 
histórico e temporal, justificando o recorte da exposição dos fatos 
propostos. Em 1978, quando o meu povo Xokó cercou a Ilha de São 
Pedro, há história a ser recontada. Essa diáspora é o ponto de parti-
da para a nossa análise histórica e social do tempo presente. Neste 
caso, atos de resistências são frutos de grandes lutas travadas des-
de tempos imemoriais com a família que detinha o poder hegemô-
nico no alto Sertão sergipano, os Brito. Concordamos com Rubens 
Alexandre da Silva (2001, p. 128), ao definir poder como “(…) uma 
relação que se estabelece entre indivíduos ou grupos sociais. Em 
outras palavras, só pode haver poder numa relação em que a von-
tade ou interesse de alguém (…)” são sobrepostas as outras. Sendo 
assim, a família Brito comprou indevidamente o território Xokó e 
estabeleceu suas leis ao meu povo. Burke (2002, p. 108) nos alerta 
sobre a questão do apadrinhamento que pode “levar ao problema 
do poder”,  uma elite política ou classe dominante tomando deci-
sões em favorecimentos próprios. Neste sentido, entendemos po-
der como sendo “(…) toda capacidade, possibilidade e probabilidade 
de agir, impor sua vontade e produzir efeitos numa relação social” 
(SILVA, 2001, p. 131). Ou seja, uma relação hegemônica como enfati-
zou Antonio Gramsci.9

Essa família foi herdeira de um projeto colonial da barbárie. 
Porquanto, se apropriou indevidamente do território do meu povo 
Xokó. Utilizou-se de bases legais de um projeto colonial com obje-
tivo de silenciar, exterminar nós povos indígenas. Aimé Césaire, em 
Discurso sobre o colonialismo (2010, p. 27), diz o seguinte: “Entre 
colonizador e colonizado só há lugar para o trabalho forçado, para 
a intimidação, para a pressão, para a polícia, para o tributo, para 
o roubo, (…) para o silêncio dos cemitérios, (…) para as elites des-
cerebradas, para as massas envilecidas”. Sabemos bem o quanto é 
significativo dessa exposição, pois sofremos na pele os objetivos 
desse projeto de colonização/dominação e supressão de nossos 
territórios ancestrais.

9	  Sobre o conceito de Hegemonia ver: BURKE, Peter. Hegemonia e resistência. In: 
BURKE, Peter. História e teoria social. Tradução:  Klauss Brandini Gerhardt, Roneide 
Venâncio Majer. -  São Paulo: Editora UNESP, 2002.
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No século XIX, as políticas de aldeamentos e o censurável pro-
jeto de Lei de Terras de 1850 estabelecem margens para as “ten-
tativas de incorporar a estes, as terras das aldeias indígenas, sob 
pretexto de que os índios já não vivem aldeados, mas confundidos 
com a massa de população civilizada” (DANTAS, 1980, p. 16). Con-
tribuiu, assim, para um projeto de extermínio de nós povos indí-
genas, ligado, sobremaneira, a uma política estatal e objetivando 
uma homogeneização da população. Nesta linha de raciocínio, e de 
acordo com Aníbal Quijano (2005, p. 135), essa homogeneização só 
seria possível “(…) segundo o modelo eurocêntrico de nação, só te-
ria podido ser alcançada através de um processo radical e global de 
democratização da sociedade e do Estado”. Nessa perspectiva, so-
mente para o Brasil não seria possível. No império, as leis indigenis-
tas, a exemplo, do Regulamento acerca das Missões de Catequese e 
Civilização dos Índios (Decreto 426 de 24/7/1845) e da Lei 601, de 
18 de setembro de 1850, e seu Decreto de execução (1.318 de 30 de 
janeiro de 1854), explicitamente, possibilitavam os arrendamentos e 
aforamentos dos antigos aldeamentos pertencentes aos povos in-
dígenas por direitos ancestrais. Essas Leis atendiam a esse projeto 
da barbárie.10

Consequentemente, usando dessas bases legais, os aldeamen-
tos foram sendo extintos e os territórios indígenas foram passando 
para as Câmaras Municipais, em resultado disso, os grandes latifun-
diários que detinha influencia e poder nas regiões. Finalmente, “(…) 
mandava incorporar às propriedades do Estado as terras das aldeias 
de índios que vivem dispersos e confundidos na mesma população 
civilizada” (ARRUTI, 2001, p. 220). Foi o caso, por exemplo, com o 
aldeamento São Pedro do Porto da Folha, Sergipe, pertencente ao 
meu povo Xokó. Logo, com a morte do Frei Doroteu de Loreto, últi-
mo capuchinho do aldeamento, o coronel João Fernandes de Brito, 
se assenhora como foreiro em 1888, de partes do território indígena 

10	  Para mais detalhes sobre essas questões, ver: DORNELLES, Soraia Sales. A questão 
indígena e o Império: índios, terra, trabalho e violência na província paulista, 1845. 
2017. Tese (Doutorado em História Social). -  Universidade Estadual de Campinas. Cam-
pinas, SP, 2017.
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Xokó.11 Esse fazendeiro, que era bastante influente no alto Sertão 
do São Francisco, gradualmente foi usurpando todo o território do 
meu povo. Para Aimé Césaire (2010, p. 22), “(…) ninguém colonializa 
inocentemente, tampouco ninguém colonializa impunemente; que 
uma nação que colonializa, uma civilização que justifica a coloniza-
ção, e, portanto, a força, já é uma civilização enferma, moralmente 
ferida (…)”.  Nessa perspectiva, “A violência colonial não se propõe 
apenas manter, em atitude respeitosa, os homens submetidos, trata 
também de os desumanizar” (SARTRE, 1961, p. 12). Contexto bas-
tante pertinente para entendermos o quão a colonização humilha e 
desumaniza como afirma Sartre. Constatemos com o processo de 
luta do meu povo Xokó a partir da década de 1970.

Assim sendo, concordamos com essas declarações, pois nos 
esclarecem os desígnios colonialistas para uma idealização de ci-
vilização e modernização de nação. O que explica a hegemonia do 
colonizador para que as suas ideias deem certo? Não importa as 
consequências! E sabemos bem quais foram: genocídio! As conse-
quências para os Xokó foram um silenciamento de mais de um sécu-
lo em um território usurpado dessa herança colonial. Mesmo com o 
território sendo tomado pela família Brito, o meu povo fazia viagem 
para o Rio de Janeiro reivindicando os nossos direitos ao território 
que estavam sendo tomado ilegalmente. Vão os Xokó: Manuel Este-
ves dos Anjos; Lourenço Marinho; Jesuíno Serafim de Souza e Ma-
nuel Pacífico de Barros. Essas estratégias de irem diretamente ao 
governo imperial, demostram ativamente o protagonismo do meu 
povo na reivindicação pelo reconhecimento do direito ao território 
ancestral e sagrado. Infelizmente, dessa viagem não temos muitas 
informações, e, de como se procedeu e quais foram os benefícios ti-
dos dela. Sabemos, somente, que à terra continuou sendo usurpada 
até 1978 pela mesma família.

Quando o fazendeiro João Fernandes de Brito se assenhora do 
nosso território; impõe suas leis, e o meu povo por medo; usa de es-
tratégias para continuar no nosso território e nega nossa identida-

11	  Ver SANTOS, Ivanilson Martins dos. Balanço histórico sobre o aldeamento São Pedro 
de Porto da Folha, Sergipe: dos Aramurus aos Xokó. 2020. Monografia (Licenciatura 
em História). - Universidade Federal de Alagoas. Delmiro Gouveia-AL, 2020, p. 15. 



351

VOLUME 2: Dossiê  Culturas Populares 

de; e somos, pejorativamente, chamados de Caboclos. O fazendeiro 
proibia que meu povo se assumisse como indígena. Caso transgre-
díssemos, éramos espancados, expulsos e mortos. Muitos de nós 
fomos jogados no rio São Francisco devido à resistência a essa 
barbárie. Tudo isso é resultado desse colonialismo. Concordamos 
com Aimé Césaire (2010, p. 50), quando diz: “Maldito Colonialismo! 
Encobre demasiado mal sua barbárie”, deste modo, o colonialismo é 
uma barbárie e encobre demasiado acontecido, o que Michel-Rolph 
Trouillot, chamara de silenciamento. Esse texto é possibilidade de 
tornar visível essas histórias contadas e escritas por uma posição 
de enunciação a partir das visões desde dentro do meu povo Xokó. 
Escrito por um indígena, com um olhar de quem se encontra do 
lado de cá. Com o território nas mãos da Família Brito, muitos Xokó 
resistiram de várias formas, até mesmo saindo para buscar apoio na 
aldeia dos Kariri em Porto Real do Colégio em Alagoas, formando 
hoje, o que conhecemos como Kariri-Xocó. Outros ficaram na terra 
de origem, a Caiçara. Mesmo com essas imposições, trabalhávamos 
como meeiros, assalariados e ceramistas para continuar no territó-
rio ancestral.

Além disso, em 1916, integrantes do meu povo Xokó, “ensejaram 
um novo ciclo de viagens para o Rio de Janeiro e à Bahia, promo-
vidas por lideranças Xokó, a fim de reivindicar diretamente junto 
ao Governo Central a posse das terras em aforamento” (SANTOS 
JUNIOR, 2016, p. 131). Porém sem sucesso, mas à continuação des-
sas resistências pela retomada do território indígena, realizar-se 
pela “ocupação da Caiçara e Ilha de São Pedro, em 1930 liderada 
por [pelo indígena] Inocêncio Pires que reuniu aproximadamente 30 
Xokó em busca de se reestabelecer na Caiçara após anos de refú-
gio juntos aos Kariri, de Alagoas” (SANTOS JUNIOR, 2016, p. 133). 
No entanto, apenas 20 famílias de meu povo Xokó permaneceram 
na Caiçara silenciando a identidade como estratégia para continuar 
no território, trabalhando como escravos e “a tolerar o regime dos 
coronéis, submetendo-se às relações de favores e de obediência, a 
trabalhos de baixo rendimento, e ao regime de “meia” em diversas 
atividades, como na rizicultura, no cultivo de algodão, pesca e até na 
produção de cerâmica” (SANTOS JUNIOR, 2016, p. 134). Para Frantz 
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Fanon (1961, p. 233), “Quando um povo sustenta uma luta armada ou 
ainda política contra um colonialismo implacável, a tradição muda 
de significado”, abrindo espaço para resistência. E resistimos, no 
entanto, continuemos com a luta, pois os povos indígenas diaria-
mente lutam contra essa barbárie.  

Portanto, consideramos esses eventos históricos como marcos 
importantes para a (re) afirmação da identidade Xokó. Em 1970, 
particularmente no Nordeste, nós povos indígenas “(…) mobilizam 
[mobilizamos] politicamente por [pelos] territórios de uso tradicio-
nal, com base em um vocabulário e uma organização social de tipo 
étnico, respaldadas, ou mesmo motivadas, pela introdução do reco-
nhecimento legal de seus [nossos] direitos no ordenamento jurídico 
nacional” (ARRUTI, 2001, p. 218). Sendo assim, essa visibilidade são 
pontos de afloramentos significativos da nossa história e do nosso 
sentimento de pertencimento da ancestralidade indígena. A memó-
ria coletiva foi de suma importância para esse resgate histórico e 
do nosso pertencimento Xokó. Para Michael Pollak (1992, p. 201), 
“(…) a memória deve ser entendida como um fenômeno coletivo e 
social, ou seja, como um fenômeno construído coletivamente e sub-
metido a flutuações, transformações, mudanças constantes”. Nesse 
sentido, estimular essas memórias foram essenciais dos apoios de 
aliados à nossa causa. De acordo com Oliveira (2018, p. 105), co-
mentando sobre a luta Xokó, “(...) após anos de repressão, pouco 
havia restado dos aspectos culturais do passado”. No entanto, em 
meios aos relatos de memória surgiram nomes, como:

o [do] sindicato dos trabalhadores rurais de Porto da Fo-
lha, outros sindicatos da região, estudantes e professo-
res da UFS (Beatriz Góis Dantas, Fernando Lins, Luiz Al-
berto dos Santos e Hélia de Paula Barreto), uma religiosa 
missionária chamada Maria Amélia, a Diocese de Propriá 
através do bispo, frei Roberto e outros mais. Todavia, o 
nome de maior proeminência e recorrência, foi sem dú-
vida, o de frei Enoque (OLIVEIRA, 2018, p. 105).

Esses são os nomes os quais dão sentidos às memórias de apoio 
às lutas pelo reconhecimento Xokó. De acordo com Sousa (2016, p. 
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141), “As memórias coletivas são construções a partir daquilo que 
se tem na história, uma ‘memória traiçoeira’, assim como costumam 
dizer os mais velhos, no sentido de que nem tudo está ao alcance de 
ser recordado”. Esses apoios foram, sem dúvidas, essenciais para os 
enfrentamentos e estratégias da luta contra uma família poderosa 
de influência na política da região do Porto da Folha. Já em 1978, 
cansados dessa vida, sem perspectiva de melhoras, decidimos em 
reunião coletiva e secretamente, a retomar o território e a cercar a 
Ilha de São Pedro, pois os Brito estavam colocando os seus animais 
em nossas roças. A ilha é onde fica a sede da antiga igreja construí-
da em meados do século XVII, local do antigo aldeamento São Pedro 
do Porto da Folha/SE. É nesse momento que entendemos a diáspora 
Xokó como sendo o marco da retomada identitária de ser Xokó da 
Ilha de São Pedro/Caiçara, e não mais agricultores, caboclos como 
éramos conhecidos.

Esses adjetivos  são categorizados pela herança “(…) colonial 
portuguesa e imperial brasileira, a substituição da escravidão 
indígena por sua progressiva despossessão territorial e pela 
transformação da identidade indígena em estigma, (…) aquele que 
leva de índio a caboclo e, deste, a branco” (ARRUTI, 2001, p. 226). 
Portanto, encobriam e silenciavam a verdadeira identidade cultural 
Xokó. Sendo assim, “A cultura não é suplementar ao pensamento 
humano, mas seu ingrediente intrínseco” (LEVI,1992, p. 146). O re-
conhecimento pelo direito ao território do meu povo Xokó é, sem 
dúvida, um processo de resistência da nossa nova identidade indí-
gena contemporânea, sobretudo pôquer passamos por mudanças 
temporalmente. “Portanto, a totalidade das linguagens e das ações 
simbólicas próprias de uma comunidade constitui sua cultura” 
(CHARTIER, 2009, p. 35). Ou seja, há dinamicidade, e aqui entende-
mos o conceito de cultura. 
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É muito mais que uma simples homologação: nosso 
reconhecimento indígena Xokó da Ilha/Caiçara 
(1991-2021)

Para esse processo, é importante as alianças de apoios com as 
ONGs, (Organizações Não-Governamentais), e dos laços de ami-
zades com os quilombolas e sociedade civil organizada que foram 
fundamentais para esse reconhecimento que ocasionaram na ho-
mologação da nossa terra indígena em 1991. Com essa reação de 
resistência, o meu povo Xokó reativa algumas práticas culturais de 
nossa ancestralidade, a exemplo do Toré e do Ouricuri. As reações 
dos fazendeiros foram diversas. Conseguiram, sobretudo, retardar 
através das influências políticas até 1991 a homologação do nosso 
território indígena. Após vários anos de luta, o meu povo consegue 
pelo Decreto N° 401, de 24 de dezembro de 1991, a homologação ad-
ministrativa da Terra Indígena Caiçara/Ilha de São Pedro, do Porto 
da Folha no atual Estado de Sergipe. Nesse momento, foram reco-
nhecidos todos os direitos imemoriais ao território. Constatemos o 
que diz o texto do Art. 1.º da homologação administrativa da Terra 
Indígena Caiçara/Ilha de São Pedro — Xokó:

                                  
Art. 1º.   Fica homologada, para os efeitos do artigo 
231 da Constituição Federal, a demarcação adminis-
trativa promovida pela Fundação Nacional do Índio — 
FUNAI, da área indígena Caiçara/Ilha de São Pedro, 
localizada no Município de Porto da Folha, Estado de 
Sergipe caracterizada como de ocupação tradicional 
e permanente do grupo indígena Xocó, com superfí-
cie de 4.316,7768ha (Quatro mil, trezentos e dezesseis 
hectares, setenta e sete ares e sessenta e oito centia-
res) e perímetro de 35.529,93 metros (trinta e cinco 
mil, quinhentos e vinte e nove metros e noventa e três 
centímetros). (BRASIL, 1991, Art. 1º).12

12	  BRASIL. Decreto n° 401, de 24 de dezembro de 1991. Homologa a demarcação adminis-
trativa da Terra Indígena Caiçara/Ilha de São Pedro, no Estado de Sergipe. Brasília, DF, 
24 de dezembro de 1991. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decre-
to/1990-1994/D0401.htm>.   Acesso em: 28 de junho de 2021.
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Esse é um texto simbólico e carregado de significados; muito 
mais que uma simples homologação: é o reconhecimento do nosso 
território; da nossa história; da memória e da identidade Xokó. Para 
Michael Pollak (1992, p. 204), “(…) a memória é um elemento consti-
tuinte do sentimento de identidade, tanto individual como coletiva, 
na medida em que ela é também um fator extremamente importante 
do sentimento de continuidade e de coerência de uma pessoa ou de 
um grupo em sua reconstrução de si”. Como vimos, essas memórias 
foram acionadas como instrumentos reforçador da história do meu 
povo Xokó. Nessa perspectiva, e de acordo com Silva (2001, p. 297), 
“A memória não comporta todas as vidas e experiências humanas, 
ela seleciona, escamoteia a historicidade do homem, opera escolhas 
organizando o passado como se os fragmentos que ressalta consti-
tuíssem enredos acabados e coerentes”. 

Portanto, o meu povo Xokó, estrategicamente, silenciava essas 
memórias como resistência para permanecer no território ances-
tral. Mas o que são memórias? Vejamos o conceito conforme Le 
Goff (1990, p. 424), para este autor, a memória é “como propriedade 
de conservar certas informações, remete-nos em primeiro lugar a 
um conjunto de funções psíquicas, graças às quais o homem pode 
atualizar impressões ou informações passadas, ou que ele repre-
senta como passadas”. José Nunes de Oliveira, indígena do povo 
Kariri-Xocó, localizado no município de Porto Real do Colégio, Ala-
goas, nos apresta uma definição da memória, onde ele chama de 
lembrança, ou memória de lugar: “Dos momentos ali vividos jamais 
vão se acabar lembranças, imagens… Vozes, gritos e lamentos estão 
registrados no tempo” (OLIVEIRA, 1999, p. 98). Resposta sucinta e 
simbolicamente completa, faz-nos perceber porque um povo mes-
mo sendo proibidos de falarem quem são, permanecem em um lu-
gar, a exemplo, das 22 famílias Xokó que continuaram na Caiçara a 
tolerar uma vida de resistência. 

Ainda sobre a memória, Joël Candau (2016, p. 16), diz que “A 
memória, ao mesmo tempo em que nos modela, é também por nós 
modelada. Isso resume perfeitamente a dialética da memória e da 
identidade que se conjugam, se nutrem mutuamente, se apoiam 
uma na outra para produzir uma trajetória de vida, uma história, 
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um mito, uma narrativa”. Sendo assim, o sentido da homologação, 
é, sobretudo, identitária —, reconhece a luta e as memórias do meu 
povo Xokó. Quando essa nova identidade é acionada, ela carrega 
um sentimento da ancestralidade e da história de luta do meu povo 
Xokó. Nessa perspectiva, a regularização e a demarcação da terra 
indígena são de suma importância para o bem-estar social e cultural 
como garantia também da nossa sobrevivência. 

Para Walter Benjamin (2013, t. XIV), “A história é objeto de uma 
construção cujo lugar é constituído não por um tempo vazio e ho-
mogêneo, mas por um tempo preenchido pelo agora (…). Ela é o 
salto de tigre para o passado. Acontece que ele se dá numa arena 
onde quem comanda é a classe dominante”. Entendemos isso com o 
exemplo seguinte: mesmo com o reconhecimento perante o Estado, 
um ano depois dessa homologação, no dia 2 de dezembro de 1992, 
nós Xokó ocupávamos a “fazenda São Geraldo que faz limite com 
Caiçara [terra indígena] e com o povoado Mocambo (quilombola), 
objetivando a desapropriação definitiva da Caiçara, que ainda se 
encontrava em posse do último fazendeiro, Jorge Pacheco. [Houve, 
neste momento], trocas de tiros nas mediações da fazenda Surubim 
e da fazenda sede Caiçara e São Geraldo” (SANTOS, 2020, p. 54). 
Não existiram mortes, porém alimentaram-se ainda mais as tensões 
no processo da luta pelo reconhecimento da terra e da identidade 
Xokó. Do ponto de vista hegemônico, a família Brito tinha grandes 
influências políticas na região do Sertão do São Francisco. Isso ex-
plicaria os alongamentos dessa família para recuar na luta contra o 
meu povo.

Deste modo, as análises nos remetem a uma percepção do 
nosso lugar no processo histórico, e o papel da resistência como 
fundamental importância na luta pelo nosso reconhecimento da 
autoafirmação de ser Xokó. Foi preciso continuar com a luta para 
que no dia 12 de maio de 1993, a fazenda Caiçara fosse deixada por 
Jorge Pacheco e seus empregados. Pois, o “final da luta pela rein-
tegração das fazendas São Geraldo, Surubim, Caiçara e Belém (…) 
é realizada uma romaria” (SANTOS, 2020, p. 54). Essa romaria saia 
da fazenda São Geraldo com destino a sede da fazenda Caiçara, 
território Xokó. Pois, era uma celebração em homenagem à luta e 
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os apoios recebidos pela igreja católica e sociedade civil organiza-
da naquele momento.13

Esses apoios são indispensáveis para que o meu povo Xokó fes-
teje todos os anos, na mesma data, o dia 9 de setembro, festa em 
comemoração à retomada do território em conjunto com a igreja 
católica até os dias atuais. Uma celebração como sinônimo de iden-
tidade cultural Xokó. Nessa perspectiva, as “identidades de diáspo-
ra são as que estão constantemente produzindo-se e reproduzin-
do-se novas, através da transformação e da diferença” (HALL, 1996, 
p. 75). Entendemos o processo de luta pela (re) afirmação identitá-
ria de ser Xokó e a conquista do território como um despertar da 
autoafirmação indígena, sobretudo, ligada à nossa ancestralidade. 
Porquanto, a vida cultural hoje Xokó manifesta-se pela retomada da 
identidade conectada à luta pelo reconhecimento da terra indígena. 
De acordo com Angelita Queiroz (2020, p. 154), “a construção da 
identidade Xokó acontece a partir da terra. O que seria dos Xokó 
sem a Caiçara e sem a Ilha de São Pedro?”. Agricultores e cabo-
clos, talvez, como éramos conhecidos! O Toré; Ouricuri e as mani-
festações culturais Xokó são retomadas a partir dessa memória da 
luta e pelo reconhecimento da nossa ancestralidade. Além disso, “A 
identidade é, portanto, marcada pela diferença e se estabelece no 
campo simbólico refletindo no campo social e material, desse modo 
a marcação simbólica é o meio pelo qual as práticas e as relações 
sociais ganham sentido (…)” (SOUZA, 2016, p. 57).

Nessa perspectiva, foi fundamental a memória histórica traba-
lhada em conjunto com o grupo, ou seja, elementos constitutivos 
da memória coletiva, chamamos aqui de memória coletiva os “(…) 
acontecimentos vividos pelo grupo ou pela coletividade à qual a 
pessoa se sente pertencer” (POLLAK, 1992, p. 201). Assim sendo, 
é compreensível a afirmação da professora Valéria Maria Santana 
de Oliveira (2018, p. 20), quando diz que “os Xokó reinventaram e 

13	 Ver o trabalho tese de Doutorado da professora Valéria Maria Santana Oliveira sobre 
Memória e identidade Xokó. A professora vai tecer explicações sobre o apoio da igreja 
católica na década de 1970 com as minorias. Esse momento com a teologia da liberta-
ção: OLIVEIRA, Valeria Maria Santana. Memória/ identidade Xokó: práticas educativas 
e reinvenção das tradições, 2018. Tese (Doutorado em Educação). -  Programa de 
Pós-graduação em Educação. Universidade Tiradentes, Aracaju: UNIT, 2018.
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ainda reinventam suas tradições”. Essas reinvenções estão ligadas 
ao sentimento de pertencimento de ser Xokó da Ilha de São Pedro/
Caiçara, Sergipe.

Considerações finais 

Ao refletirmos sobre perspectiva decolonial, e considerando o 
nosso objetivo, entendemos que as estratégias de luta do meu povo 
Xokó, contra o colonialismo, é ato de resistência. Resistência que 
resultaram na reconquista do nosso território e no reconhecimento 
indígena Xokó em 1991. Nessa perspectiva, a luta do meu povo Xokó 
foi um evento importante para a autoafirmação da nossa identidade 
indígena. Pois, foi a partir da memória que nos (re) afirmamos Xokó. 
Concordamos com Michael Pollak (1992, p. 204), quando afirma que 
“(…) a memória é um elemento constituinte do sentimento de iden-
tidade, tanto individual como coletiva”. Esse sentimento está ligado 
à nossa ancestralidade e ao conhecimento da nossa história.

Destarte, o processo e o projeto colonial nos trouxeram graves 
prejuízos no decorrer do tempo, no entanto, entendemos a diáspora 
Xokó como sendo reação e resistência ao colonialismo. A memória 
histórica nos deu sustentação para (re) afirmarmos que a luta Xokó 
na década de 1970 foi possível pelos sentimentos de pertencimento 
de uma ancestralidade conectada a essa memória histórica. Esse 
passado com o sentimento ancestral efetua e transparece a nossa 
luta e a busca por nosso reconhecimento perante a sociedade e o 
Estado. Portanto, a luta pela terra está ligada a identidade perten-
cente a uma coletividade cultural, neste caso, Xokó. A memória his-
tórica como sustentação dessa (re) afirmação de ser Xokó da Ilha de 
São Pedro — Sergipe, está ligada a esse ato de resistência.  Nessa 
perspectiva, e, concordando com Angelita Queiroz (2020, p. 154), 
“a construção da identidade Xokó acontece a partir da terra”. É a 
partir da luta pela terra que deixamos de ser caboclo e passamos a 
ser reconhecidos Xokó.

Neste sentido, entendemos que as memórias de experiências 
das lutas resultaram na homologação da terra indígena em 1991, e 
que essa homologação é o reconhecimento da memória Xokó con-
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tra essa colonialidade.  Esse reconhecimento desperta o sentimento 
cultural e a retomada das práticas ancestrais; como o Toré; o Ouri-
curi e outras manifestações tradicionais Xokó. Para Walter Benja-
min (2013, t. XIV), “A história é objeto de uma construção cujo lugar 
é constituído não por um tempo vazio e homogêneo, mas por um 
tempo preenchido pelo agora”. Esse agora são as reinvenções como 
coloca Oliveira, (2018, p. 20). Essas reinvenções estão ligadas ao 
sentimento de ser Xokó, pois “os Xokó reinventaram e ainda rein-
ventam suas tradições”. Tudo isso é explicado pelo conceito dinâmi-
co de cultura. Vajamos a história! 
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Resumo

O campo das Culturas Populares tem contribuído significativamente para o desenvolvi-
mento de estudos que valorizem atores e atrizes sociais, historicamente vistos como coad-
juvantes. A participação da população negra e quilombola na construção e manutenção 
de algumas das principais manifestações culturais do estado de Sergipe é um elemento 
central nos processos de internalização do conceito de sergipanidade. A partir das inter-
seções e distanciamentos entre conceitos como cultura popular, cultura popular negra e 
quilombola, o presente artigo tem o objetivo de refletir o papel protagonista das popula-
ções negra e quilombola na produção cultural sergipana. 
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Abstract

The field of Popular Cultures has signifi-
cantly contributed to the development of 
studies that value social actors and ac-
tresses, historically seen as supporting 
actors. The participation of the black and 
quilombola population in the construction 
and maintenance of some of the main cul-
tural manifestations in the state of Sergi-
pe is a central element in the processes of 
internalization of the concept of segipa-
nity. From the intersections and distances 
between concepts such as popular cultu-
re, black popular culture and quilombola, 
this article aims to reflect the leading role 
of black and quilombola populations in the 
cultural production of Sergipe.
Keywords:  Quilombo, black culture, po-
pular culture

 Quilombo, Black Culture 
and Popular Culture 

Sergipana

 Quilombo, Cultura 
Negra y Cultura Popular 
Sergipana

Resumen

El campo de las Culturas Populares ha 
contribuido significativamente al desar-
rollo de estudios que valoran a los actores 
y actrices sociales, históricamente vistos 
como actores secundarios. La participa-
ción de la población negra y quilombola 
en la construcción y mantenimiento de al-
gunas de las principales manifestaciones 
culturales en el estado de Sergipe es un 
elemento central en los procesos de inter-
nalización del concepto de segipanidad. A 
partir de las intersecciones y distancias 
entre conceptos como cultura popular, 
cultura popular negra y quilombola, este 
artículo pretende reflejar el protagonismo 
de las poblaciones negra y quilombola en 
la producción cultural de Sergipe.
Palablas clave: Quilombo, cultura negra, 
culturas populares  
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Introdução

O campo das Culturas Populares tem contribuído significati-
vamente para o desenvolvimento de estudos que valorizem atores 
e atrizes sociais, historicamente vistos como coadjuvantes. Tratar 
como protagonistas dos seus saberes e fazeres nas artes e na cul-
tura valorizar a contribuição desses saberes, fazeres e de seus de-
tentores, sejam eles pessoas, grupos ou comunidade, configura-se 
como forma de subversão à lógica hegemônica do pensamento eu-
rocêntrico que recorrentemente os menospreza. 

Em Sergipe, a vasta riqueza de manifestações culturais foi cons-
truída a partir da importante contribuição de povos africanos. Estes 
foram trazidos desde o processo inicial de exploração da Capitania 
de Sergipe Del Rey, por volta do final do século XVI e início do sécu-
lo XVII. O contingente tornou-se numericamente mais significativo 
a partir do final do século XVIII, decorrente do cultivo da cana-de-
-açúcar. Dentre os processos de resistência ao regime escravocrata 
e de reafirmação dos valores culturais africanos e afro-brasileiros, 
a formação de quilombos foi uma das principais e mais efetivas es-
tratégias.  

Atualmente, segundo a Fundação Cultural Palmares (FCP), Ser-
gipe acolhe em seu espaço geográfico 32 comunidades quilombolas 
certificadas1. Comunidades que fazem parte da nossa memória his-
tórica e cultural. É nesse sentido que evidenciar Sergipe como um 
estado protagonista da cultura afro-brasileira se faz necessário, pois 

Embora a escravidão tenha um lugar reconhecido na 
formação da nação brasileira, e algumas cidades bra-
sileiras mostrem com orgulho seu caráter afrodescen-
dente, o Brasil tem mantido uma relação ambígua com 
seu passado escravo (CICALO, 2016, p. 49).
 

Em Sergipe, por vezes, tem-se a impressão de que o fato histó-
rico do estado não ter recebido pessoas diretamente do continente 
africano, dentre outros fatores, contribuiu para a invisibilidade e 

1	  Informação atualizada até 22 de abril de 2021. Disponível em: <http://www.palmares.
gov.br>. 
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negação da presença negra no estado. Diante do exposto, o objetivo 
central deste artigo é discutir a influência da cultura negra quilom-
bola na cultura popular sergipana. 

Cultura, Cultura Popular e Identidade: Encontros 
e distanciamento entre cultura negra e identidade 
nacional

O conhecimento de um povo sobre a sua própria história e cul-
tura, se constitui enquanto um importante e fundamental instru-
mento de sobrevivência e autonomia. É nesse sentido, que um dos 
principais teóricos afrocentristas, Molefi K. Asante (2009), ressalta 
que a cultura é elemento crucial e determinante na construção da 
emancipação física e mental das pessoas de origem e ascendência 
africanas, em particular, e da humanidade, de maneira geral. 

A tentativa de rompimento com os laços culturais, que ocorreu 
e ainda ocorre com africanos em diáspora no Brasil, é um mecanismo 
utilizado pela elite dominante para a manutenção e exclusividade nos 
espaços de poder. A imposição de denominações generalizadas, e o 
impedimento de se expressar através da língua nativa são exemplos 
disso, parte de uma estratégia para dominar povos originários e afri-
canos. Sobre essa questão, o grande intelectual brasileiro, o quilom-
bola Antônio Bispo dos Santos, o Nêgo Bispo, nos aponta que:

Como sabemos, esses povos possuem várias auto-
denominações. Os colonizadores, ao generalizarem 
apenas como “índios”, estavam desenvolvendo uma 
técnica muito usada pelos adestradores, pois sempre 
que se quer adestrar um animal a primeira coisa que 
se muda é o seu nome. Ou seja, os colonizadores, ao 
substituírem as diversas autodenominações desses 
povos, impondo-os uma denominação generalizada, 
estavam tentando quebrar as suas identidades com o 
intuito de os coisificar/desumanizar. Com relação aos 
africanos, também aprendi na escola várias versões. 
Uma delas é a de que pelo fato dos índios terem se 
rebelado contra o trabalho escravo os portugueses 
resolveram trazer o povo da África, porque esses se-
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riam mais “dóceis”, portanto, mais facilmente “domes-
ticáveis”. No entanto, os povos africanos, assim como 
os povos pindorâmicos2, também se rebelaram contra 
o trabalho escravo e possuem as suas diversas auto-
denominações. Os colonizadores, ao chamá-los ape-
nas de “negros”, estavam utilizando a mesma estra-
tégia usada contra os povos pindorâmicos de quebra 
da identidade por meio da técnica da domesticação 
(SANTOS, 2015, p. 27-28).

Uma outra forma utilizada para destituir esses povos de seus 
valores socioculturais e consequentemente atacar suas identida-
des, diz respeito à religiosidade. 

“Faz-se por bem entendermos que as populações 
desenvolvem sua cosmovisão a partir da sua religio-
sidade e é a partir dessa cosmovisão que constroem 
as suas várias maneiras de viver, ver e sentir a vida” 
(SANTOS, 2015, p. 38). 

A catequização se configura como um processo de aculturação 
dos povos originários, mas tanto estes, quanto os povos africanos 
considerados “sem alma”, passaram a construir estratégias de re-
sistência, a partir de uma confluência entre as suas práticas religio-
sas e as do dominador. 

Em uma perspectiva de resistência cultural, essas identidades 
vêm sendo constantemente ressignificadas como forma de enfren-
tar o preconceito e o etnocídio praticado contra os povos tradicio-
nais. Pensando identidade em um contexto mais contemporâneo, de 
mundo globalizado, onde as dinâmicas e relações estabelecidas são 
outras, o autor Stuart Hall (2006) chama atenção para o surgimento 
de novas identidades, e que estas tem fragmentado o indivíduo mo-
derno, o qual antes era visto como unificado: 

2	  Pindorama (Terra das Palmeiras) é uma expressão tupi-guarani para designar todas as 
regiões e territórios da hoje chamada América do Sul. O autor utiliza esse termo como 
exercício de descolonização da linguagem e do pensamento (SANTOS, 2015). 
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Assim a chamada “crise de identidade” é vista como 
parte de um processo mais amplo de mudança, que 
está deslocando as estruturas e processos centrais 
das sociedades modernas e abalando os quadros de 
referência que davam aos indivíduos uma ancoragem 
estável no mundo social (HALL, 2006, p. 7).

Hall (2006) explica que há uma fragmentação de paisagens cul-
turais de classe, gênero, sexualidade, raça, etnia e nacionalidade, 
que é fruto de uma mudança estrutural a qual tem transformado 
as sociedades modernas. Dessa forma, o que antes se entendia en-
quanto localizações sólidas dos indivíduos, tem passado por trans-
formações, as quais têm abalado a ideia que temos de nós próprios 
como sujeitos integrados. 

Essa é uma discussão importante a ser levantada principalmen-
te quando refletimos sobre o contexto da diáspora, pois nesta, as 
identidades são numerosas. “Nossas sociedades são compostas 
não de um, mas de muitos povos. Suas origens não são únicas, 
mas diversas” (HALL, 2003, p. 30). Sobre essa realidade, Asante 
(1996) afirma que devemos estar preparados para lidar com o tema 
complexo das “culturas misturadas”, tendo o cuidado de separar as 
superposições em termos de definições, explicações e soluções cul-
turais, para a partir disso determinar de que modo elas se juntam ou 
se diferenciam em determinados ambientes. 

Um dos termos que tem sido aplicado para descrever as cultu-
ras cada vez mais mistas e diaspóricas é o “hibridismo”. Em estudos 
construídos a partir da sua experiência diaspórica vivenciada no 
Caribe e Grã-Bretanha, Stuart Hall (2003) observa que a hibridiza-
ção ocorre no contexto da diáspora e no processo de tradução cul-
tural3 que os sujeitos experimentam para se habituarem às matrizes 
culturais diferentes da sua de origem. 

3	 Stuart Hall (2000) define como tradução cultural, o processo de negociação entre 
novas e antigas matrizes culturais, vivenciado por pessoas que foram dispersadas de 
sua terra natal. Elas têm em consequência disso, uma cultura que não as assimila e, ao 
mesmo tempo, não perdem completamente suas identidades originárias. Mas precisam 
dialogar constantemente com as duas realidades (SOUSA, 2012).



369

VOLUME 2: Dossiê  Culturas Populares 

Na experiência brasileira, o debate sobre identidade ganha no-
toriedade principalmente a partir do fim do período colonial, onde o 
país passa a se constituir como nação. A elite política e intelectual 
da época, ao discutir os fundamentos dessa identidade nacional ti-
nha como preocupação central a diversidade racial. Muito influen-
ciada por fontes europeias e norte-americanas, a partir de uma 
abordagem raciologista, influenciada pelo determinismo biológico, 
acreditavam na inferioridade da raça negra e degenerescência da 
mestiça, julgando que estas gerariam influência negativa e faria do 
brasileiro um povo inferior.

A solução encontrada pela “tal elite” foi tentar reduzir a plura-
lidade de raças em uma única coletividade, a partir de uma propos-
ta eugenista que visava o branqueamento da população. Propostas 
que iam desde enxergar a mestiçagem como fase transitória, a qual 
com o tempo diluiria os negros e a nação brasileira seria branca 
com o passar dos séculos. perpassando a proposta de instituciona-
lização das diferenças, pois não se acreditava que a miscigenação 
resultaria no embranquecimento, mas sim no enegrecimento da po-
pulação, então não se deveria considerar índios, negros e mestiços 
como indivíduos iguais a raça branca e por isso seriam necessárias 
modificações na responsabilidade penal. Se esta última tivesse sido 
aplicada, talvez o Brasil tivesse construído uma espécie de apar-
theid, cuja dinâmica teria levado a consequências e resultados im-
previsíveis (MUNANGA, 2019).

Por outro lado, por volta dos anos trinta do século passado, a 
solução sugerida se dá a partir de um maior distanciamento do de-
bate biológico, passando o conceito de “raça” a caminhar no plano 
cultural. Tendo como principal formulador dessa linha de pensa-
mento Gilberto Freyre:

A grande contribuição de Freyre é ter mostrado 
que negros, índios e mestiços tiveram contribui-
ções positivas na cultura brasileira; influenciaram 
profundamente o estilo de vida da classe senho-
rial em matéria de comida, indumentária e sexo. A 
mestiçagem, que no pensamento de Nina e outros 
causava dano irreparável ao Brasil, era vista por ele 
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como uma vantagem imensa. Em outras palavras, 
ao transformar a mestiçagem num valor positivo e 
não negativo sob o aspecto de degenerescência, o 
autor de Casa Grande e Senzala permitiu comple-
tar definitivamente os contornos de uma identidade 
que há muito vinha sendo desenhada (MUNANGA, 
2019, p. 83).

Essa é uma proposta que consolida o mito de única coletividade 
que a elite brasileira vinha construindo por muito tempo, e introjeta 
ideologicamente a ideia de que essa mistura tanto biológica quanto 
cultural gerou uma sociedade sem preconceito, estabelecendo-se 
assim o mito da democracia racial. Essa ideia de igualdade e har-
monia, tem 

influenciado negativamente na construção de uma 
identidade política mobilizadora em defesa de plena 
cidadania e contra a exclusão das classes populares 
das esferas mais importantes da vida nacional (MU-
NANGA, 2019, Orelha do livro).
                                                                                                                                                                                                                                                                                                            
                                                                                                                                                                                                                                                                                                            
                                                                                                                                                                                                            
A mestiçagem, como articulada no pensamento bra-
sileiro entre o fim do século XIX e meados do século 
XX, seja na sua forma biológica (miscigenação), seja 
na sua forma cultural (sincretismo cultural), desem-
bocaria numa sociedade uniracial e unicultural. Uma 
tal sociedade seria construída segundo o modelo 
hegemônico racial e cultural branco ao qual deve-
riam ser assimiladas todas as outras raças e suas 
respectivas produções culturais. O que subenten-
de o genocídio e o etnocídio de todas as diferenças 
para criar uma nova raça e uma nova civilização, ou 
melhor, uma verdadeira raça e uma verdadeira civi-
lização brasileiras, resultantes da mescla e da sín-
tese das contribuições dos stocks raciais originais. 
Em nenhum momento se discutiu a possibilidade de 
consolidação de uma sociedade plural em termos de 
futuro, já que o Brasil nasceu historicamente plural 
(MUNANGA, 2019, p. 91).
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É a partir da década de 1970 que surgem vozes discordantes 
que apontam para a necessidade de reconhecer o Brasil como 
uma sociedade plurirracial e pluricultural. Nomes como Abdias 
do Nascimento, Lélia Gonzalez e Beatriz Nascimento, deram 
contribuições significativas no combate a alienação do processo 
de construção da identidade de negros e mestiços. Essa luta que é 
encabeçada pelos movimentos negros contemporâneos enfatiza o 
resgate da identidade étnica e o combate a ideia de uma identidade 
mestiça, que sempre foi encampada pela elite dominante como 
estratégia de dominação.

A experiência brasileira nos mostra o quanto a cultura também 
está relacionada ao campo das lutas e das disputas de poder. Em 
“Notas sobre a desconstrução do ‘popular’”, Stuart Hall (2003) busca 
entender essa questão não dentro de uma visão binarista, onde a cul-
tura popular é romantizada ou manipulada. Pensa-se a cultura popu-
lar enquanto um terreno de luta e resistência, e ao mesmo tempo de 
apropriação e expropriação. Esse termo “popular” é inclusive muito 
criticado pelo próprio autor, visto que há uma variedade de signifi-
cados e que nem todos eles podem ser úteis aos estudos da cultura. 

A cultura popular se configura como um campo onde se estabe-
lece uma tensão contínua com a cultura dominante. Essa perspecti-
va dialética que Hall (2003) apresenta, nos permite entender que a 
cultura tanto é lugar de exercício do poder hegemônico, quanto um 
lugar de disputa contra hegemonia. É um campo de batalha, onde 
se tem vitórias e derrotas, ambas inconstantes, sendo apenas a luta 
um processo permanente. “A cultura popular é um dos locais onde 
a luta a favor ou contra a cultura dos poderosos é engajada; é tam-
bém o prêmio a ser conquistado ou perdido nessa luta. É a arena do 
consentimento e da resistência” (HALL, 2003, p. 246).

Nesse campo de batalha, a resistência concreta à ideologia na-
cional de unidade cultural imposta pela classe dominante é repre-
sentada pelos quilombolas, indígenas, ciganos, religiosos de cultos 
de matriz africana, seringueiros, castanheiros, quebradeiras de co-
co-de-babaçu, pescadores artesanais, marisqueiras, mangabeiras, 
ribeirinhos, sertanejos, jangadeiros, pantaneiros, caatingueiros, e 
entre outros mais povos e comunidades tradicionais espalhadas 
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por todo território brasileiro. O Decreto 6040/2007, que institui a 
Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Co-
munidades Tradicionais os define como:

Grupos culturalmente diferenciados e que se reco-
nhecem como tais, que possuem formas próprias de 
organização social, que ocupam e usam territórios e 
recursos naturais como condição para sua reprodu-
ção cultural, social, religiosa, ancestral e econômica, 
utilizando conhecimentos, inovações e práticas gera-
dos e transmitidos por tradição (BRASIL, 2007, p. 1).

Os povos e comunidades tradicionais preservam uma relação 
profunda e sagrada com a natureza, diferentemente da concepção 
ocidental que a enxerga como algo que deve ser dominado, explo-
rado, a partir de uma relação de suposta superioridade do homem 
referente ao meio natural. Essa relação de superioridade constrói 
separações e categoriza aquilo que diz respeito à natureza, ao que 
diz respeito à cultura:

É natural tudo que se produz sem a ação humana, 
aquilo que existiu antes do homem e que existirá depois 
dele, como os oceanos, as montanhas, a atmosfera e 
as florestas; é cultural tudo que é produzido pela ação 
humana, sejam objetos, ideias ou ainda certas coisas 
que estão a meio caminho entre os objetos e as ideias, 
aquilo que chamamos de instituições: um idioma, 
a Constituição francesa, ou o sistema escolar, por 
exemplo (DESCOLA, 2016, p. 7).

A separação entre cultura e natureza não é algo universal, 
apesar de sermos tentados a achar isso. Por meio da religiosidade, 
mestre Nego Bispo buscou compreender as diferenças e interlo-
cuções entre a cosmovisão monoteísta dos colonizadores e a cos-
movisão politeísta de povos afro-brasileiros e indígenas, e aponta 
como norteadora a forte relação destes últimos com a natureza:

Nas religiões de matriz afro-pindorâmicas a terra, ao 
invés de ser amaldiçoada, é uma Deusa e as ervas não 
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são daninhas. Como não existe o pecado, o que há é 
uma força vital que integra todas as coisas. As pes-
soas, ao invés de trabalhar, interagem com a natureza 
e o resultado dessa interação, por advir de relações 
com deusas e deuses materializados em elementos do 
universo, se concretizam em condições de vida (SAN-
TOS, 2015, p. 41).

Ailton Krenak (2019) considera que há uma relação de organi-
cidade muito forte entre esses povos e a natureza, e é justamente 
essa relação que mais incomoda as grandes corporações, as quais 
têm criado cada vez mais mecanismos para separar esses povos do 
seu lugar de origem. Para as grandes corporações o que importa é 
a transformação dos recursos naturais em lucro, tudo em nome do 
desenvolvimento da humanidade. 

Aspectos históricos e culturais do quilombo em 
Sergipe

O processo de exploração das terras sergipanas pelos portu-
gueses colonizadores ocorreu entre finais do século XVI e início do 
século XVII. Desde esse período, se tem indícios tanto da presença 
africana na Capitania de Sergipe del Rey, quanto de processos de 
organização e resistência de povos negros ao regime escravocrata, 
pois “por esse tempo os negros de Sergipe abandonaram as fazen-
das e reunidos com outros da Bahia, formavam grandes mocambos 
no palmares de Itapicurú” (FREIRE, 1891, p. 36).

Assim como quilombo, o termo mocambo é um vocábulo de ori-
gem quimbundo. O desconhecimento do verdadeiro significado dos 
mesmos pelas autoridades portuguesas, fizeram dos dois sinônimos 
(NASCIMENTO, 2018). 

A chegada de africanos na Capitania de Sergipe se intensifica 
com a substituição da exploração de mão-de-obra nativa4. A econo-

4	  A Lei Régia de 3/7/1609 proibiu a escravização de índios e entregou sua civilização e 
catequese à Companhia de Jesus. Ao longo do tempo houve idas e vindas: a adminis-
tração religiosa foi reafirmada (Lei de 9/4/1655), depois proibida (Lei de 12/9/1663), 
restaurada (Lei de 1/10/1680 e Regimento das Missões de 21/12/1686) e definitivamente 
revogada pelo marquês de Pombal em 1755. (FREITAS & BAHIA, 2017, p. 4).
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mia da época baseava-se predominantemente na pecuária e culturas 
de mantimentos, o cultivo da cana-de-açúcar era ainda muito peque-
no. Os engenhos vieram atuar de maneira mais forte anos mais tarde. 

Nas terras sergipanas, o processo de organização e enfrenta-
mento ao regime por parte dos africanos e seus descendentes não 
se deu de forma pontual, apenas na sua chegada. Ele também es-
teve presente em meados do século XVII, após a guerra contra os 
holandeses. Os negros sem a rígida fiscalização do período da guer-
ra, “abandonam as fazendas e reúnem-se em mocambos” (FREIRE, 
1891, p. 153). Segundo Nunes (2002), na década de 1660 estes predo-
minaram nas regiões do rio Real, do Baixo S. Francisco e, especial-
mente, às matas de Itabaiana.

Os quilombos tornam-se cada vez mais frequentes em Sergipe 
Del Rey, num período concomitante ao amplo processo organizati-
vo do Quilombo dos Palmares. Isso pode nos sugerir conexões do 
ponto de vista simbólico, pois a possibilidade dessa organização ser 
recriada aqui no Brasil, e ter se constituído em grandes proporções 
como foi Palmares, pode ter influenciado no imaginário social dos 
africanos e seus descendentes, e estimulado a criação de assenta-
mentos sociais por todo território. 

Após a guerra que culminou no assassinato do líder palmarino 
Zumbi, Nascimento (2018) sugere a possibilidade da continuidade 
de Palmares:

A trajetória de Palmares seguiu, grosso modo, a direção 
Sul. Nos meados do século XVIII levanta-se o grande 
quilombo de Sergipe, tão forte quanto Palmares. A au-
sência de estudos mais profundos impossibilita que se 
estabeleça uma ordem cronológica fidedigna e ao mes-
mo tempo as relações entre os quilombos dos séculos 
XVII/XVIII no Nordeste. Entretanto, é fácil perceber 
que, pelo menos em termos geográficos, o quilombo de 
Sergipe é a continuação do movimento migratório dos 
quilombolas rumo ao Sul da região (p. 110).

Sergipe Del Rey era a menor das províncias do Império. Não 
tinha autonomia para importar mão-de-obra diretamente da Áfri-
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ca. Subordinada à província baiana, recebia os africanos vindos 
de Salvador. Segundo Mott (1987), em meados do século XVIII a 
província tem um número reduzido de africanos originários sen-
do escravizados, possuindo predominante número de crioulos e 
mestiços. 

Os anos finais do século XVIII, é marcado por uma recuperação 
do tráfico de africanos, principalmente envolvendo as relações en-
tre Salvador, Recife e Costa da Mina. Sem a concorrência das Anti-
lhas, o preço por cada africano escravizado caiu e possibilitou que 
os senhores de engenho baianos, e possivelmente os sergipanos, 
comprassem um número maior destes. Esse é um período marcado 
pelo aumento da produção de açúcar, bem como, pela quantidade 
de viagens anuais para a África em busca de relações comerciais em 
torno de mão-de-obra (SANTOS, 2010).

Esse pode ser um dos motivos para o grande crescimento da 
população escravizada em Sergipe no início do século XIX, che-
gando a alcançar o índice de 1/3 dos cerca de 55 mil habitantes, 
como aponta Mott (1986). Quando a Lei Áurea foi promulgada em 
1888, os escravizados representavam 5,6% da população, essa di-
minuição percentual ocorreu gradativamente ao longo do século. 
A proibição do tráfico internacional pode ter colaborado nesse 
sentido (NUNES, 2006).

Quanto à formação de quilombos em Sergipe no século XIX, sua 
abrangência geográfica era significativa. De acordo com Cardoso 
(2005), a maior concentração se deu na região do vale do Cotingui-
ba, onde era expressivo o número de engenhos e de mão-de-obra 
escravizada. A partir da Lei do Ventre Livre5, sentindo que esta não 
atendia aos anseios da população escravizada, as fugas dos enge-
nhos e a organização em quilombos tornaram-se constantes, levan-
do o Presidente Luís Soares d’Azevedo Macedo a se manifestar: 

Alguns escravos mal aconselhados, e imbuídos da fal-
sa ideia de que se acham de todos livres do cativeiro 
pela lei no 2040 de setembro, e que não gozam de sua 

5	  Lei nº 2.040, de 28 de setembro de 1871 declara a condição de livre aos filhos da mulher 
escrava que nascerem desde a data da lei.
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liberdade porque os seus senhores a isso se opõem, se 
têm refugiado nas matas, e reunidos em quilombos [...] 
(MACEDO6 apud SANTOS, 1992, p. 34).

É importante salientar que as fontes primárias e secundárias 
constituídas principalmente a partir de relatórios oficiais e jornais, 
que abordam notícias sobre os quilombos, foram documentos pro-
duzidos pela elite dominante e, portanto, geralmente elas expres-
sam suas opiniões e valores sobre os africanos e seus descendentes 
fugidos. Não é à toa que a memória que se tem nesses registros, se 
resume aos momentos de conflitos e de repressão aos quilombos, 
contendo uma forte narrativa de criminalização. 

Além dos quilombos, a comunidade de negros escravizados 
também se organizava por meio de revoltas. Estância, Santo Amaro 
e São Cristóvão foram palcos de diversas delas. Destaca-se a revol-
ta de 1763 citada por Freire (1891, p. 200) “A raça negra alia-se à sua 
companheira de martírio7, contra o atentado do branco e efetuam 
uma invasão em São Cristóvão, em 1763, levando pânico às famí-
lias”, bem como, em 1808 as revoltas protagonizadas pelos gêges 
também em São Cristóvão (SANTOS, 2010). 

Na África, a média de cada quilombo chegava a mil habitantes. 
No Brasil, Palmares congregou mais de vinte mil. Em Sergipe, os 
quilombos na sua maioria compunham-se de dez a quinze indiví-
duos. Diante disso, por estratégia, os quilombolas evitavam con-
frontos diretos com as forças do governo e atraíam as tropas para 
o recesso das matas e lá, em movimentos rápidos, levavam-nas a 
um desgaste de energia constante e desesperados (SANTOS, 1992). 
Destaca-se o quilombola mais astuto, João Mulungu8, considerado 
o Zumbi sergipano e que viveu despistando as tropas por oito anos. 

Sobre a influência cultural há controvérsias entre autores no 
que tange a composição étnica dos nascidos em África. Segundo 

6	  Arquivo Público do Estado de Sergipe (APES), SP1 pacotilha 575.

7	  A “companheira de martírio” a que o autor se refere são os índios.

8	  Ver sobre em DOMINGUES, P. João Mulungu: a invenção de um herói afro-brasileiro. 
História: Questões & Debates, Curitiba, vol 63, n.2, p. 211-255, jul./dez. 2015. Editora 
UFPR.
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Nunes (2006), para Nina Rodrigues a origem é sudanesa, Silvio 
Romero e João Ribeiro defendem que são bantus. Para Luís Mott 
(1987), nos fins do século XVIII, entre os negros de Sergipe predo-
minava os Nagô, Angola, Congo e Gêge, onde o autor compara a 
composição étnica de africanos importados para a Bahia em 1785, 
em que o ciclo da Guiné é seguido pelos ciclos do Congo, Angola e 
do Golfo do Benin. 

Ao analisar a experiência dos negros no século XIX, a partir 
de anúncios de jornais sergipanos, Mott (1987) e Cardoso (2005) 
apontam que as marcas étnicas eram uma das formas de identificar 
fugitivos nos anúncios. Os símbolos tradicionais estampados nos 
corpos, é sinal de pertença a uma determinada tribo africana, ou até 
mesmo algum tipo de posição social que aquele africano ou africana 
tinha em sua terra de origem. As informações também davam indí-
cios sobre o uso de turbantes e a prática de rituais religiosos.

A linguagem também teve destaque em uma das notícias: “Clau-
dino, 28 anos, crioulo, “apesar de pegar na pronúncia da letra ‘R’, 
é muito retórico, sabe ler e escrever”9 (MOTT, 1987, p. 139). Raros 
eram os escravizados que dominavam a leitura. É provável que a 
alfabetização deste se deu às escondidas nas casas de seus senho-
res. A crítica à pronúncia, tratada com desdém na matéria do jornal, 
reflete como a linguagem também é utilizada como forma de manu-
tenção de poder. Gonzalez (2020) refletiu sobre esse falar “errado”, 
e nomeou como “pretuguês” a valorização da linguagem falada pe-
los povos negros africanos escravizados no Brasil.

É engraçado como eles gozam a gente quando a gente 
diz que é Framengo. Chamam a gente de ignorante di-
zendo que a gente fala errado. E de repente ignoram que 
a presença desse R no lugar do L nada mais é que a mar-
ca linguística de um idioma africano, no qual o L inexiste. 
Afinal, quem que é o ignorante? Ao mesmo tempo acham 
o maior barato a fala dita brasileira, que corta os erres 
dos infinitivos verbais, que condensa “você” em “cê”, o 
“está” em “tá” e por aí afora. Não sacam que tão falando 
pretuguês (GONZALEZ, 2020, p. 90).

9	  CS, 12-4-1854
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A conexão entre saúde e cultura também pôde ser percebida 
enquanto prática tradicional exercida não somente por africanos, 
mas também pelos seus descendentes. A prática de mutilação den-
tária, oriunda de povos de diferentes regiões africanas, era utiliza-
da como forma de reconhecimento entre as pessoas de um mesmo 
grupo e, também, perante os outros. Recentemente tribos indígenas 
têm reproduzido tal prática como forma de tornar mais fácil a lim-
peza dos espaços entre os dentes10:

Digno de nota são as alterações dentárias: quatro dos 
fujoẽs possuíam dentes limados (pontiagudos), sendo 
dois do Congo e curiosamente, dois nacionais: a par-
da Isabel e o mestiço Joaquim, demonstrando o quão 
forte ainda na segunda metade do século passado era 
a influência estética ou ritual africanas, assimiladas 
inclusive pelos mestiços (MOTT, 1987, p. 136).

A relação saúde-doença aparece principalmente através do de-
talhamento da aparência física nos anúncios de jornais. As marcas 
dos castigos e as doenças aparentemente visíveis, denunciam as 
condições do tratamento ao qual os escravizados eram submetidos 
por seus senhores na província de Sergipe Del Rey. 

Comecemos pelos pés dos escravos: como o uso de 
sapato era reservado aos cidadãos livres, frequente-
mente os anúncios referem-se aos pés dos cativos 
como grossos, rachados malfeitos, com bicho, fora 
de articulação, inchados, com cravos dificultando o 
andar. Alguns são mancos ou faltos de alguns dedos. 
Os joelhos são descritos como grossos ou inchados, 
as pernas zambras: um deles, “quando caminha cai a 
banda para os lados carregando o esqueleto”. Certos 
têm a virilha quebrada e algumas negras só podem “ca-
minhar muito descansado” certamente por causa de 
reumatismo ou problemas ortopédicos. É, contudo, na 
epiderme e que mais se notavam os efeitos de várias 

10	  Ver sobre em KUBASKI, D. Dentes esculpidos pela tradição. Jornal Gazeta do Povo. 
Disponível em:<https://www.gazetadopovo.com.br/vida-e-cidadania/dentes-esculpi-
dos-pela-tradicao-7z2eomhck6sdiusxjb0v7b5fy/>. Acesso em: 30 de março de 2021. 
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doenças; muitos mostravam a cara, pescoço cobertos 
de “pano” uma dermatose ainda muito comum no Nor-
deste (pitiríase versicolor). Outro tanto tinha sinais de 
bexiga (varíola) por todo o negro corpo, ou “cicatrizes 
das bichas”. As mãos calejadas destes trabalhadores 
forçados ostentavam marcas doentias: dedos aleija-
dos, ralados, rombudos, faltos de unhas causados por 
panariz, unhas podres e comidas por “afomentação”, 
mãos sarnentas, dedos bichentos. Vários são os que 
têm sinais na cabeça: cicatrizes, queimaduras, falta 
de cabelo devido a feridas ou cutiladas, orelhas cor-
tadas, carnosidade no queixo ou bochecha provenien-
tes de dor de dente ou feridas. Dentes podres ou falta 
de dentes também se repetem miudamente. Os olhos 
destes escravos espelham facetas subjetivas das vidas 
destes infelizes: são fundos, amortecidos, vagarosos; 
às vezes referidos como esfumaçados ou vermelha-
dos. Alguns defeituosos, há vesgos outros com carno-
sidades e feridas oculares. (MOTT, 1987, p. 141).

Cardoso (2005) sugere que as motivações mais comuns para as 
fugas masculinas, seria o castigo físico. Mas no caso das mulheres, 
outro suposto motivo poderia ser o assédio e/ou abuso sexual dos 
feitores, senhores e agregados. Alguns anúncios com teor erótico, 
denotavam uma duplicidade de sentido em que a busca não era ape-
nas por uma mercadoria perdida. 

Num desses anúncios, publicado no jornal aracajuano 
O Raio, em 1880, o juiz Gonçalo Vieira de Melo (1822-
1884) reclamava a fuga de sua escrava Eufrásia, cuja 
compleição era corpulenta e, acrescentou, ainda é mo-
ça.11 Ser moça, além de juventude, também denotava 
condição de ser sexualmente virgem. Situação, aliás, 
muito apreciada pelos escravocratas para iniciação dos 
filhos ou abuso próprio (CARDOSO, 2005, p. 61).
	

Em 1859, foi publicado no Jornal Correio um caso de estupro 
ocorrido em Aracaju contra a escrava Laurentina:

11	  O Raio. Aracaju, 25/07/1880, n. 189, p. 4.
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(...) menor de oito anos, propriedade do funcionário 
público José Joaquim Moreira. O crime foi confessa-
do pelo menor Nicolau Teixeira da Cunha, que acusou 
como seu parceiro o caixeiro português Antônio Pe-
reira da Silva. Este alegou ao subdelegado que apenas 
tratara de lavar a menina por estar ensanguentada e 
chorando. Ele fora desmentido pela vítima e por um 
moleque da casa que levara a negrinha a pedido do 
caixeiro. O corpo de delito foi procedido pelos douto-
res Manuel Antunes de Sales (1817-1864) e pelo baiano 
Francisco Sabino Coelho de Sampaio. Os médicos de-
clararam achar a menor ‘estuprada e com as partes se-
xuais tão dilaceradas, intumescidas e ensangüentadas 
que fazia consternar’.12 Sendo assim, escravas virgens 
e pueris eram objetos de desejo tanto de adolescentes 
quanto de adultos (CARDOSO, 2005, p. 61 e 62).

Diante de tais registros, a afirmação de Dom Marcos de Souza, 
endossada por Mott (1987), de que em Sergipe havia um melhor tra-
tamento, se comparado com outras regiões nordestinas para com 
os escravizados, torna-se incoerente. Essa afirmação relativiza o 
sofrimento vivido pelos escravizados na capitania de Sergipe Del 
Rey, sofrimento esse que atinge não somente o plano físico, mas 
também espiritual e mental. O elo com o seu povo, com a sua terra, 
havia sido quebrado e nem todos que aqui chegaram conseguiam se 
inserir no conjunto da sociedade e criar raízes, algo tão fundamen-
tal para a sobrevivência de qualquer ser humano. 

Os quilombos tiveram presença constante na história de Sergi-
pe. Santos (2010) aponta que aqui, estes, não tiveram grandes pro-
porções, nem desenvolveram uma economia própria em seus redu-
tos. Quem sabe talvez, essa posição se justifique pelo fato de que as 
fontes não retratam os quilombos de uma outra forma que não seja 
a criminalização e repressão. Por outro lado, o próprio tamanho do 
território sergipano poderia ser desfavorável para uma permanên-
cia fixa, com acampamentos maiores, sem que caíssem novamente 
nas mãos dos seus senhores e sujeitados ao cativeiro. 

12	  Correio Sergipense. Aracaju, 30/12/1859, n. 89, p. 3.
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No final do século XIX, o quilombo continuava a desempenhar o 
seu papel histórico e cultural, e aparecia como sopro de esperança 
para o conjunto dos povos africanos e afro-brasileiros escraviza-
dos. Esse período é marcado pelo fim do regime escravocrata, mas 
a assinatura da Lei Áurea em 13 de maio de 1888 não foi o suficiente 
para desfazer uma organização construída ao longo de quatros sé-
culos, sobretudo diante da reestruturação da economia dominante 
que excluiu principalmente os ex-escravos.

O quilombo agora sobrevive e perdura absorvendo novos ele-
mentos, e inaugura o século XX como caracterização ideológi-
ca. Com o fim do antigo regime, também terminou a concepção 
desse estabelecimento como resistência à escravidão. Em um 
momento de definição da nacionalidade, a produção intelectual 
passa a se debruçar sobre tal fenômeno, buscando seus aspec-
tos positivos como reforço de uma identidade histórica brasileira 
(NASCIMENTO, 2018). 

A necessidade de reexaminar essas formulações surge for-
temente, visto que as ideias hegemônicas não se adequavam aos 
anseios e necessidades dos povos afro-brasileiros. Estes que 
sentem na prática os efeitos do passado se reverberar no presente, 
devem ter as suas vivências e seu olhar como fatores norteadores e 
imprescindíveis em qualquer elaboração construída.  

Os quilombos sergipanos continuam presentes na memória de 
cada lugar, que, sobretudo, carregam significados que remetem a 
esse período histórico. Seja o Porto da N’Angola em Estância; os 
Mocambos em Porto da Folha, Aquidabã, Carmópolis e Frei Paulo; 
seja Palmares de Riachão do Dantas e o Zumbi em Poço Verde. Seja 
o Sítio Alto e Serra da Guia, esses lugares e seus povos representam 
a vivacidade da nossa luta, cultura e história do povo afro-brasileiro 
em terras sergipanas. 

Considerações finais 

Há como se falar de cultura popular sergipana e sergipanidade 
sem reconhecer o protagonismo negro e quilombola na produção 
cultural do estado?  
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Sergipe, apesar de ser o menor estado do país em área, é um 
gigante quando analisamos a riqueza na quantidade e diversidade 
das manifestações culturais populares presentes em seu território. 
Não é possível falar de cultura popular sergipana sem reconhecer o 
protagonismo negro e quilombola na construção e manutenção das 
principais manifestações culturais do estado, bem como na cons-
trução da identidade do povo sergipano. 

O reconhecimento da importância da população negra e qui-
lombola no processo formativo da sergipanidade, a partir da ideia 
de pertencimento, é tarefa imprescindível para o fortalecimento 
do reconhecimento identitário do povo do estado. Essa tarefa deve 
transcender o discurso de “influência/contribuição negra” e assu-
mir, reconhecer e valorizar o protagonismo negro nesse processo. 

Uma simples análise das principais manifestações culturais 
sergipanas, representadas no Largo da Gente Sergipana13, na ca-
pital Aracaju nos permite constatar a determinante participação 
negra na produção cultural e na construção da sergipanidade. 
Nas oito esculturas, que representam: Lambe Sujo e Cabocli-
nhos, Chegança, Cacumbi, Taieira, Bacamarteiro, Reisado, São 
Gonçalo e Parafuso, identifica-se o papel preponderante das 
comunidades negras e quilombolas na produção e manutenção 
dessas manifestações. 

No Lambe Sujo e Caboclinhos, expressiva celebração negro e 
indígena, que reconta a trajetória de luta e resistência dos escra-
vizados numa grande ópera a céu aberto, passando pela Taieiras, 
manifestação afro-brasileira, que assume um caráter religioso ao 
incorporar o culto em louvor a Nossa Senhora do Rosário e São 
Benedito, santos conhecidos com protetores dos negros. O Para-
fuso tem sua gênese na luta pela liberdade dos escravizados, que 
buscavam os quilombos e em situação de fuga, usavam anáguas das 
sinhás e chapéus brancos em formato de cone e passavam pelos ca-
naviais despertando pavor e medo. Apesar de não ser uma celebra-
ção exclusiva sergipana, o São Gonçalo de Laranjeira, do quilombo 

13	  Monumento que celebra a algumas das principais manifestações culturais e a identida-
de do povo sergipano. Inaugurado em 2018, possui 8 esculturas de 7 metros integradas 
à paisagem natural do Rio Sergipe em Aracaju. 
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Mussuca, torna-se referência e destaque ao incorporar e exibir tra-
ços marcantes de matriz africana.  

O simples exercício de análise da gênese dos principais repre-
sentantes da cultura popular sergipana, traz como apontamentos, 
obrigatoriamente: a) Impossível pensar cultura popular de Sergipe 
sem reconhecer a participação protagonista da população negra e 
quilombola; b) A resistência negra e quilombola ao regime escravo-
crata e à lógica racista da sociedade brasileira, se deu, entre outros 
aspectos pela produção cultural; c) A articulação com manifesta-
ções culturais europeias foi uma estratégia de resistência e conser-
vação da vida e cultura afro-brasileira. 

A produção do conhecimento sobre cultura popular em Sergipe 
deve te como imperativo científico/moral e de reparação étnico-
-racial, o reconhecimento do protagonismo negro e quilombola na 
formação cultural do estado. 
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Abstract

The text reflects on experiences that con-
sidered landscape, heritage and popular 
culture as constructs for understanding 
their associations and approaches. It ad-
dresses, with an emphasis on popular fes-
tivals, several investigations on cultural 
manifestations of Sergipe people in their 
multiple territories. The ties are revealed 
by practices impregnated with knowledge 
and framed by the feeling of belonging, 
constitutive of the sense of heritage as a 
cultural asset.
Keywords: Culture, Cultural landscape, 
Landscape-heritage.

Popular culture, heritage 
and landscape: crossings of 

resistances and 
re-existences

Cultura popular, patrimonio 
y paisaje: entrelazados de 
resistencias y 
re-existencias

Resumen

El texto reflexiona sobre vivencias que 
consideraron el paisaje, el patrimonio y 
la cultura popular como construcciones 
para comprender sus asociaciones y en-
foques. Aborda, con énfasis en las fiestas 
populares, diversas investigaciones sobre 
las manifestaciones culturales del pueblo 
de Sergipe en sus múltiples territorios. 
Los lazos se revelan en prácticas impreg-
nadas de conocimiento y enmarcadas por 
el sentimiento de pertenencia, constituti-
vos del sentido del patrimonio como bien 
cultural.
Palabras clave: Cultura, Paisaje cultural, 
Paisaje-patrimonio.
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Introdução

A intenção deste texto é realçar a cultura popular pulsante 
como patrimônio e reveladora de paisagens que resistem e reexis-
tem a despeito das crises desencadeadas e agravadas pela sindemia 
globalizada que se instalou após fevereiro do ano de 20201. A abor-
dagem é delimitada pela temática desafiadora nesta contempora-
neidade que nos conduziu a reflexões sobre patrimônio e paisagem 
pelo olhar da geografia cultural, situando-a, pois, no debate dos en-
tornos de vivências, existências e resistências.

Os limites constitutivos tratados no texto consideram a cul-
tura popular sergipana como objeto e chão das reflexões sobre a 
paisagem e o patrimônio. E, assim, o distanciamento físico desse 
chão ocasionado pelas condições atuais nos conduziu ao encontro 
de entrelaços pelo conhecimento acumulado sobre as expressões e 
manifestações populares sergipanas com as ideias debatidas recen-
temente em diversos eventos e publicações recentes promovidos 
por instituições e pesquisadores da Geografia. 

Isto posto, apresentamos este texto como uma reflexão que 
resgata o acúmulo de experiências e vivências que tiveram a pai-
sagem, o patrimônio e a cultura popular como construtos para a 
compreensão de suas associações e aproximações. Tais experiên-
cias e vivências incluem a inserção em campo para investigação e 
compreensão das manifestações culturais dos sergipanos em seus 
múltiplos territórios, tornados lugares reveladores de paisagens 
constituídas pelas práticas, impregnadas por saberes e emoldura-
das pelo sentimento de pertencimento e pelo sentido de patrimônio 
como um bem cultural. Com relação ao debate contemporâneo, de 
forma complementar, mas não menos importante, acrescentam-
-se a docência, as orientações, as inserções extensionistas, a par-
ticipação em eventos e as publicações como impulsionadoras das

1	 No sentido do agravamento de uma pandemia ou crise sanitária, com o surgimento de 
problemas sociais, culturais e econômicos e, no Brasil, acrescido de uma crise política. 
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investigações tanto quanto do nosso olhar atento aos movimentos 
da cultura popular sergipana2. 

Assinalamos o fato de a pesquisa estruturante deste texto ter 
sido conduzida por procedimentos alinhados pelos levantamentos 
bibliográfico, documental e cartográfico, que possibilitaram revisi-
tar estudos realizados, mas, sobretudo, adensar o diálogo com di-
versos autores e ampliar nosso olhar sobre os temas tratados pela 
reflexão de suas resistências e reexistências. Nesse sentido, dialo-
gamos com autores clássicos, tais como: Paul Claval (2013); Milton 
Santos (1994); Denis Cosgrove (1998, 2003); Yi-Fu Tuan (1983) e Ja-
mes Duncan (2004), nos apropriando de suas conduções sobre cul-
tura, percepção, cultura popular e paisagem. Recorremos também 
a teses, dissertações e artigos decorrentes de estudos acadêmicos, 
o que proporcionou a imersão em diversas realidades e escalas de 
abordagens sobre cultura, cultura popular sergipana, paisagem, pa-
trimônio e patrimonialização, dentre os quais se destacam os es-
tudiosos D. Santos (2018); Ramos (2018); R. Santos (2015); Vargas 
(2014); Torres (2013); Bonjardim (2011), Vargas e Neves (2009). 

A construção do texto resultou na organização dos conteú-
dos em três partes, além desta introdução. De pronto tratamos do 
entrelaço proposto entre cultura popular, patrimônio e paisagem, 
pontuando e delineando seus constitutivos, para, em seguida, trazer 
o foco do chão analítico apresentando nosso olhar para algumas 
paisagens culturais de Sergipe e dos sergipanos. Nas considerações 
finais, levantamos questões sobre a resistência e reexistência des-
sas paisagens. 

Delineamento: cultura popular, patrimônio e 
paisagem

A palavra cultura tem várias acepções, e, quando transporta-
do para o campo dos estudos das ciências humanas, o conceito de 

2	 Destacamos os eventos ocorridos após junho de 2020:  o Ciclo de Debate Pautas da 
Geografia no Brasil em Crise”; o IV Seminário Tempos Espaços da Pesquisa Qualitativa 
– Lugares, gentes e saberes e, Semana da Geografia promovida pelo Departamento de 
Geografia da UFS
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cultura traz os sentidos do termo e do conceito construídos histo-
ricamente por povos e sociedades. O fato é que a cultura “faz parte 
de uma família de conceitos totalizantes”, isto é, conceitos com fi-
nalidades comuns, apreendidos pelos processos simbólicos da so-
ciedade e “por esse motivo estão envoltos total ou parcialmente de 
ideologias, mentalidades, representações sociais, imaginário social, 
hegemonia etc.” (MONTIEL, 2005, p. 31). A esse respeito Certeau 
(1995, p. 239) tece reflexões sobre os acúmulos, as espessuras e os 
atrasos das mentalidades em contraposição às invenções extraídas 
pelas gerações futuras como cultura erudita e ressalta a dicotomia 
do termo, observando que “[...] a cultura oscila mais essencialmente 
entre duas formas, das quais uma sempre faz com que se esqueça 
da outra. De um lado, ela é aquilo que ‘permanece’; do outro, aquilo 
que se inventa”.

Ainda que brevemente, asseveramos nosso entendimento sobre 
a adjetivação do popular e pontuamos nossas reflexões com rela-
ção às festas populares dos sergipanos. Isso ocorreu ao elaborar 
o Inventário Cultural de Sergipe, contabilizar mais de 3.000 fes-
tas populares ocorrentes em todo o Estado e exclamar: Sergipe é 
uma festa! (VARGAS; NEVES, 2009). Assim, nos deparamos com as 
questões inerentes ao termo/conceito popular, carregado de senti-
dos, seja no senso comum – popular, do povo –, seja como conceito 
modelado por aqueles que não veem o povo e as ‘coisas’ populares, 
seja, ainda, pelas interpretações associadas à ‘massa’, ao não erudi-
to, entre outras. Tem-se a situação da cultura popular como ‘cultura 
do povo’ de forma a explicitar que é ‘produzida’ pelo povo (CHAUÍ, 
1981) e, portanto, “qualifica um modo de relação, uma maneira de 
utilizar os objetos ou as normas que circulam em toda a sociedade, 
mas que são recebidos, compreendidos, manipulados de diversas 
formas” (CHARTIER, 2003, p. 152). 

Há décadas essas questões permanecem debatidas e são abor-
dadas assinalando-se a necessidade de contextualizar o popular 
devido ao universo polissêmico em que encontramos as expres-
sões cultura popular e festas populares. No Dicionário do Iphan, 
Costa (2015, verbete, s/d) chama atenção especial com relação à 
cultura popular fundamentada na preservação da tradição, em que 



REVISTA DO INSTITUTO HISTÓRICO E GEOGRÁFICO DE SERGIPE | Nº 51 | 2021

392

pese considerar a singularidade da autoria das manifestações, “já 
que as expressões da cultura popular costumam estar associadas à 
ausência de estilos individuais ou de obras assinadas, ao anonimato 
e à pequena margem para a inovação”. Nesse universo, mantemos 
nosso entendimento de que o popular que adjetiva a cultura (e as 
festas) deve ser apreendido como substantivo, isto é, como o chão 
promotor das manifestações tradicionais, em que o passado sobre-
vive no presente, mas também impulsiona novas e múltiplas formas 
de fazer e de festar. 

Os conceitos de cultura e de cultura adjetivada (popular, festa, 
massa, pop etc.), em permanente diálogo com as mentalidades e em 
permanente ‘movimento’, conferem sentido aos seus produtores, 
aos seus intérpretes e a quem deles se apropria; foram esclarecidos 
e expostos por Clifford Geertz (1989), ao considerar a cultura como 
uma rede tecida pelas sociedades e, como tal, carregada de signi-
ficados, visto que a cultura ocorre na mediação das relações dos 
indivíduos entre si e na produção de seus sentidos. Assim, a cultura 
dá sentido às ações individuais e coletivas. 

Por sua vez, a noção de patrimônio, atribuída em decorrência 
das ações individuais e coletivas, também carece de ser contextua-
lizada, ou seja, se atribuída ao sentido de propriedade, ao que se 
herda, ou ainda aos conjuntos históricos e naturais, às práticas tra-
dicionais, aos conhecimentos e às experimentações. Ao abordar o 
patrimônio cultural nos limites do que nos propomos neste texto, 
ao menos dois aspectos merecem ser considerados: o sentido de 
apropriação e o sentido de patrimonialização. 

O sentido de patrimônio cultural apropriado na mediação das 
relações dos indivíduos entre si com a produção de sentidos e sig-
nificados, tal como posto por Geertz (1989), é, no nosso entendi-
mento, essencializado como um bem pelo zelo carregado de sig-
nificados na sua produção, introduzindo-o como pertencente aos 
valores individuais e coletivos. Tal como o patrimônio cultural, a 
pertença e o pertencimento são produto da cultura em movimen-
to, constitutivos das identidades como algo construído pelo sen-
tido do que se produziu, ‘como invenção e não como descoberta’ 
(BAUMAN, 2005). 
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Mas, ao tomar o patrimônio no contexto da produção das nor-
mativas sociais considerando-se os determinantes políticos e eco-
nômicos e os vieses ideológicos, ele é inserido nos deveres do Es-
tado como executor da vontade coletiva de se qualificar do que se 
produz, bem como proteger, resguardar e conservar os objetos, os 
saberes e os fazeres que significam e identificam seu povo. Bezerra 
(2018, p. 2) destaca que a noção de cultura “homologada à noção de 
patrimônio aparece, pela primeira vez, na Constituição de 1988” e, 
pontua que “quem atribui valor às coisas é o ser humano, permane-
cendo no texto [da Constituição] o imaginário social resultante de 
compacta formação ideológica”. 

Sem nos desprendermos da essência do bem cultural pelo zelo 
e pela pertença, Carsalade (2015, p. 14) deixa clara a apropriação do 
conceito de bem cultural pelo aparato normativo, pois “pela prática, 
acabou se aplicando mais àqueles bens culturais escolhidos para 
preservação [...] fazendo com que no jargão patrimonial – por força 
de convenções internacionais -, a locução bem cultural queira se 
referir ao bem cultural protegido”

Considerando essa apropriação imbricada nos processos de 
produção das normativas sociais, nos debruçamos sobre as contra-
dições da relação entre bem patrimônio cultural/bem cultural patri-
monializado, a partir da análise das Leis e dos Decretos Federais e 
Estaduais, isto é, dos bens patrimonializados em Sergipe desde 1937 
até março de 2021 (VARGAS, 2021). As fragilidades sobre preserva-
ção, proteção e tombamento3 são assinaladas com destaque para: 
(i) até o ano de 2002, observa-se o interesse do Iphan e do Estado 
para o tombamento de bens materiais referentes à herança por-
tuguesa;  até então, o legislativo estadual não despendia atenções 
para o patrimônio cultural; (ii) após 2002, nota-se a incorporação 
de registros de saberes, formas de expressão e modos de fazer e 
se amplia a atuação do Iphan; ocorre com um ‘repentino’ interesse 

3	 Os termos “preservar” e “conservar” são utilizados para bens naturais e unidades de 
conservação; “tombar” para preservação e conservação de bens materiais, e “registrar” 
para a preservação e conservação de bens imateriais. Ainda são usados de forma inade-
quada e, de certa maneira, de difícil compreensão. 
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do Legislativo pela patrimonialização de bens imateriais4; (iii) após 
2019, observa-se a ‘suspensão’ dos tombamentos do Iphan em Ser-
gipe bem como a inoperância do órgão estadual sem ocorrência de 
tombamento desde 2016; a banalização das Leis estaduais para com 
os bens culturais imateriais, que, embora significativas para Sergipe 
e os sergipanos, vêm sendo promulgadas com nítida associação à 
regionalização dos votos do/a Deputado/a proponente, sem regis-
tro de memorial e, sequer, consulta ao executivo5.  

Com esse delineamento de cultura popular, patrimônio e pa-
trimonialização, pode-se apreender a paisagem cultural como um 
construto social, mas também como um caminho fecundo para se 
pensar as geografias e as geograficidades das paisagens. Tal como 
colocado no verbete do Dicionário do Iphan (NASCIMENTO; SCI-
FONI, 2010, p. 32 apud SCIFONI 2016), “[...] paisagem cultural traz a 
marca das diferentes temporalidades da relação dos grupos sociais 
com a natureza, aparecendo, assim, como produto de uma cons-
trução que é social e histórica e que se dá a partir de um suporte 
material, a natureza”. 

É evidente a atuação do Iphan após a Portaria no 127/2009, que 
regulamentou a Chancela da Paisagem Cultural com ênfase na re-
lação sociedade e natureza. Mas, embora a paisagem cultural seja 
incorporada como categoria produto dessa relação, permanece a 
chancela de paisagens em que os elementos da natureza são mais 
destacados (RIBEIRO, 2015). Em Sergipe, a patrimonialização de 
paisagens dá-se em consequência da normatização dos preceitos 
da Constituição, na medida em que, em 1990, o trecho do rio Ser-
gipe entre Aracaju e Barra dos Coqueiros é declarado ‘paisagem 
notável’ e, em 2001, o trecho sergipano do rio São Francisco é de-
clarado ‘patrimônio paisagístico turístico’6. Também pelos preceitos 

4	  Sergipe é beneficiado com o registro de bens de abrangência regional pelo oficio das 
Rodas de Capoeira e pelo modo de fazer a Renda Irlandesa. (i) De 1937/2002: 41 De-
cretos e 2 Leis; (ii) de 2003/2018: 14 Decretos e 20 Leis; (iii) de 2019 a março de 2021: 
nenhum Decreto e 41 Leis.

5	  O desmanche da estrutura e gestão da cultura pelo executivo federal impacta sobrema-
neira o Iphan, o que motivou a criação do Fórum de Entidades em Defesa do Patrimônio 
Cultural Brasileiro em outubro de 2019. 

6	  Respectivamente, Lei no 2.825 e Lei no 4.491.
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da Constituição, o Iphan, em 1995, tomba o ‘conjunto arquitetônico 
e paisagístico urbano de Laranjeiras’ mas, curiosamente, após a re-
ferida Portaria, não ocorreu o tombamento de paisagens culturais 
em Sergipe. 

Todavia, para a Geografia, a paisagem é uma categoria que 
perpassa a história de seu pensamento, ora em evidência, ora se-
cundarizada, mas sempre considerada pelos diversos métodos, 
seja como suporte para se avaliar mudanças, seja como forma 
para análise simbólica ou política. Vale, contudo, sublinhar as in-
terpretações advindas do movimento nomeado “Virada Cultural”, 
ocorrido na passagem dos séculos XX e XXI, e, mais recentemen-
te, as reflexões decorrentes dos movimentos epistêmicos que in-
surgem frente à condição colonial dos espaços geohistóricos pe-
riféricos, identificados em correntes “decoloniais, (des)coloniais, 
epistemologias transgressoras, epistemologias do Sul”. São movi-
mentos novos e pulsantes em diversas grafias que se encontram 
na mudança de posicionamento do ‘lugar que pensa’, isto é, o giro 
do olhar reflexivo pela realidade dos espaços geohistóricos perifé-
ricos: uma produção epistêmica a partir de nossa fala, nosso olhar, 
nossa visão de mundo. 

Paul Claval, no texto “A virada Cultural em Geografia”, traduz a 
dimensão da cultura por uma nova abordagem, assinalando a distin-
ção da paisagem como um status de elementos determinados pelo 
sistema de produção, tal como produzido pelo paradigma positivis-
ta, pois “o sentido de identidade de muitas coletividades sociais está 
ligado às paisagens da lembrança e da memória” (2013, p.97)

Esse texto de Claval é citado por traduzir tanto o diálogo da 
escola francesa com a inglesa quanto as releituras fenomenológicas 
e marxistas em que pesem suas significações de paisagem traduzi-
das por vários autores. Dentre eles situamos a leitura marxista de 
Cosgrove na singeleza de sua afirmação “A geografia está em toda 
a parte”, mostrando-nos que, como construto da Geografia, a pai-
sagem está “intimamente ligada, na Geografia humana, à cultura, à 
ideia de formas visíveis sobre a superfície da terra e à sua compo-
sição” (1998, p. 98) e, como tal, não se resume à leitura ‘restrita’ do 
cultural, uma vez que considera as dimensões política e econômica. 
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Sua análise desvela paisagens da cultura dominante e paisagens das 
culturas alternativas – aquelas que, segundo ele, podem ser resi-
duais, excluídas ou emergentes, cujo ponto de partida interpretati-
vo se dá pela ‘leitura’ da paisagem como um texto a ser decodifica-
do. E nos diz também: “assim, paisagem é um conceito unicamente 
valioso para uma Geografia efetivamente humana” (COSGROVE, 
1998, p. 100).

Ao interpretar a paisagem num percurso etnogeográfico e to-
mando a observação no processo de descoberta, nos deparamos 
com a difícil tarefa de ler e escrever sobre ela, como que embarca-
dos “em um jogo que ora expõe revelações, ora enigmas a serem 
desvelados, pois é inegável sua apreensão como imagem, como 
tudo que a visão alcança, o que percebemos com nossos sentidos” 
(VARGAS, 2020, p. 99)7. E, assim, nas trilhas de Dardel (2011), para 
quem a paisagem assume diferentes sentidos segundo o modo 
de olhar, e de Cosgrove (1998), para quem a paisagem, embora 
construção coletiva, é interpretada individualmente, apresenta-
mos em seguida os entrelaços das paisagens culturais sergipanas 
pelo nosso olhar, revelando-as pelo conhecimento e pela memória 
em paisagens marcas e matrizes de sua geohistória; paisagens ex-
pressões de seus signos e paisagens sensoriais das festas que se 
fazem e se desfazem. 

Paisagens marcas e matrizes, sensoriais e efêmeras 

Ir ao encontro de paisagens culturais sergipanas é, de pronto, se 
permitir entrar num jogo de entrelaçamento entre o conhecimento 
advindo de práticas cotidianas com a paisagem, com o entendimen-
to de que as práticas e a objetivação da paisagem têm e produzem 
os sentidos da vida, daquilo que nos pertence e daquilo que perten-
cemos. Essas colocações vão ao encontro de Merleau-Ponty (1999), 
para quem a visão de mundo não retrata o que pensamos sobre ele, 
mas o quanto e o tanto que o significamos pela vivência. Em sinto-
nia, Duncan (2004) traz a paisagem em movimento, agindo como 

7	  Traduz-se aqui a paisagem como categoria analítica pelas obras, principalmente, de Yi-
-Fu Tuan (1980) e Denis Cosgrove (1998). 
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um sistema de signos, e Cosgrove (1998) a considera reveladora de 
significados e habilidades cuja leitura deve considerá-la como um 
texto a ser decodificado, não mais somente por seus elementos fí-
sicos e morfológicos. 

Assim, esclarecemos que, devido às atuais circunstâncias de 
isolamento social, discorrer sobre as paisagens culturais nos incita 
a ativar a memória e trazer as paisagens culturais, com ênfase nos 
espaços festivos e nas festas, como uma imagem de múltiplos signi-
ficados. Consideramos, ainda, a impossibilidade de trazer a cultura 
sergipana em sua totalidade e o fato de esse olhar corresponder às 
nossas vivências e às imagens analisadas nas pesquisas sobre as 
festas. Assumimos aqui o acionamento da memória e não propria-
mente seu resgate (HALBAWACHS, 2006) de forma a atender aos 
nossos interesses em tratar das paisagens culturais sergipanas em 
tempos de pandemia/sindemia. Esclarecemos que as paisagens anun-
ciadas – geohistóricas, simbólicas e sensoriais – não se distinguem 
como tipologia, mas sim como elementos de sua leitura interpretativa 
enquanto marca e matriz e, portanto, produção e representação, as-
sim como (re)apresentação de como nós a percebemos. 

Enxergamos, como Cosgrove (2012), uma paisagem produto de 
relações hegemônicas em que a supremacia econômica e política 
imprimiu formas e fixos em extensas áreas de cana de açúcar – 
nomeada região da Cotinguiba, impregnada de signos geoculturais 
valorativos, tais como casarões e igrejas católicas. Ao observarmos 
com mais atenção, enxergamos enclaves, segundo esse autor, uma 
outra camada de significados dessa paisagem hegemônica, consti-
tuída como uma subcultura, uma paisagem alternativa, expressa por 
povoados, muitos deles antigos quilombos, como Mussuca, perten-
cente ao município de Laranjeiras. 

No entrelaço dessa constituição, direcionamos nosso olhar para 
as regiões Agreste e Litorânea. A região Agreste, contígua à Co-
tinguiba no sentido do interior ou Sertão, emerge no ciclo da cana 
de açúcar como fornecedora de gado e alimentos para a próspera 
região da Cotinguiba. No início do século XXI, sua paisagem passa a 
traduzir a hegemonia do cultivo de milho pela visibilidade de placas 
de multinacionais fornecedoras de insumos fixadas nas cercas. Aí 
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se desvela uma camada que resiste como, por exemplo, o povoado 
Catuabo, no município de Frei Paulo. Por sua vez, o litoral, recor-
tado por seis estuários, foi funcionalmente utilizado como canais 
exportadores de cana de açúcar, sem atenção às terras arenosas e 
ao emaranhado de canais bordeados por manguezais e restingas, 
inóspitas aos cultivos, onde se instalaram, também, povoados qui-
lombolas, como Brejão, no município de Brejo Grande, ao Norte, 
e Cajazeira, no município de Santa Luzia do Itanhy, ao Sul. São as 
gentes e os espaços “invisibilizados” (SANTOS, R., 2015), portanto, 
pela paisagem cultural dominante, são lidos somente pela camada 
da paisagem cultural alternativa. 

Nesses povoados e em inúmeras localidades das regiões citadas 
que se constituíram nessa ‘camada’, pulsa uma cultura popular que 
se visibiliza por saberes e fazeres associados ao sincretismo das 
matrizes culturais portuguesa, africana e indígena, com destaque 
para os folguedos festivos, para o artesanato da pesca e para o pre-
paro de alimentos vindos de suas pequenas roças e da pesca.

Em sequência, enxergamos o Sertão que fez história pelos cami-
nhos de gado, pelos pousos de boiadas que se fizeram Vaquejadas e 
Pegas de boi e pelas beiras do rio São Francisco que, de passagem 
dos animais para abastecer os centros da economia açucareira e 
mineira, se fizeram vilas e cidade (VARGAS; NEVES, 2009). Essa 
paisagem, encontrada em relatos de quando se forjou a pecuária no 
século XIX, tem como testemunho casarios e muros de pedra re-
sistindo como marcas do passado. A paisagem se transforma após 
1960 em pasto. ‘Sai’ a caatinga e, dela, o boi solto pé-duro, isto é, 
sem raça, e ‘entra’ a pecuária com cercas, pastos e animais de raça, 
sinalizando o quê e quem domina. As atuais povoações alternam-
-se entre os marcos do passado – como os quilombos Mocambo e 
Serra da Guia (nos municípios de Porto da Folha e Poço Redondo, 
respectivamente) –, os currais de pedra do município de Gararu e 
os marcos recentes advindos de assentamentos da reforma agrária 
constituídos após a década de 1990. 

Enxergamos os municípios ribeirinhos do rio São Francisco 
conformando-se pelas relações com o rio, seja pelo transporte ofe-
recido por gaiolas e canoas de tolda que cederam aos motores, seja 
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pela pesca e pelos cultivos nas várzeas de inundação, ou seja, aque-
las áreas que eram inundadas pelas cheias do rio que não ocorrem 
mais devido à regularização de seu curso. A passagem de boiadas 
conformou tradições festivas. Aí, como no Sertão, permanecem as 
festividades relacionadas a animais de monta, ressignificando o 
passado e dinamizando o presente, como as Pegas de boi no mato, 
as Corridas de argola e as Vaquejadas. O rio, entretanto, permanece 
fornecedor de sentidos e mantenedor de tradições, como as procis-
sões de barco reverenciando Bom Jesus dos Navegantes. (VARGAS; 
NEVES, 2009; VARGAS, 2020)

Esse relato do que se olha e enxerga - o que se vê na primeira 
camada e o que se desvela em outras camadas de significados, 
é demonstrativo de que toda e qualquer paisagem é prenhe de 
significados atribuídos pelas vivências das pessoas e suas relações 
espaciais. Milton Santos (1994, p. 61-62) traduz a paisagem como 
“tudo que nós vemos, o que nossa visão alcança [...] pode ser de-
finida como o domínio do visível [...] Não é formada apenas por 
volumes, mas também de cores, movimentos, odores, sons etc. [...] 
e, por isso, a dimensão da paisagem é a dimensão da percepção, 
o que chega aos sentidos”. Claval, por sua vez, assinala em seus 
textos as paisagens como expressão de marcas sociais e culturais 
em constantes apropriações, sejam elas materiais ou simbólicas 
(1999, 2013). 

Com efeito, os sons toc-toc dos teares para a confecção de es-
teiras são guardados na memória de moradores do povoado Brejão, 
cuja toponímia indica a ‘fartura’ da matéria-prima, o junco, encon-
trado com facilidade nos brejos dos arredores. Em 1999, D. Maria, 
àquela época resistindo como artesã de esteiras, descreveu o ma-
nuseio de seu ‘putauá’, isto é, de seu tear: “a gente coloca o junco 
no putauá e vai dando amarração com os pares de cambito com 
corda de croá” (VARGAS; ALMEIDA, 1999, p. 70)8. E Oliveira (2017), 
ao adentrar esse povoado, mostra os signos e os significados dos 
maracatus que movimentam o lugar. Um deles traz a tradição dos 

8	 Nos dicionários “putauá” é uma variação de “patauá”, palmeira de mata pluvial que dá 
uma espécie de piaçava. Assim constatamos que em Brejão a corruptela do termo foi 
apropriada para a confecção de esteiras. 
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ancestrais quilombolas que o introduziram ali, e, o outro, criado em 
2006, se apropria da tradição como uma das estratégias para visibi-
lizar a luta de assentados que reivindicam terras em seus arredores. 
Os tambores e as roupas coloridas os unem em maracatus, todavia 
as letras e as motivações de suas existências os distinguem. Obser-
vamos, pois, tempos plurais expondo a efemeridade da paisagem, 
mas sem que se percam seus significados. 

As materialidades e os simbolismos impressos nas paisagens 
reforçam nosso olhar sobre os significados da ‘camada’ festiva pro-
duzida pela cultura popular. Na cidade de Estância, observamos 
exemplos de tensões decorrentes de diferentes temporalidades. 
Citam-se as mais de sessenta manifestações levantadas em doze 
espaços mapeados (cf. SOUZA; SANTOS; VARGAS, 2014)9. Dentre 
eles, destacamos o microcosmo da produção dos barcos-de-fogo, 
modo de fazer que envolve um saber único de Estância, estudado 
por Ramos (2018, p.47) que associou os signos produzidos na con-
fecção do barco à imagem e identidade de ‘ser estanciano’. Tal como 
no espaço do bairro Porto de Areia onde se produz o barco de fogo 
e manifestações a ele associadas, o ‘fazer a festa’ traduzem as tes-
situras das festas sergipanas.

A respeito das diferentes lógicas temporais, ressaltamos as 
paisagens como expressão de marcas sociais e culturais em cons-
tantes apropriações, sejam elas materiais ou simbólicas (CLAVAL, 
2013). A racionalidade da reprodução de folguedos e festas, embora 
tradicional, revela a apropriação pela lógica material, tal como ocor-
rido com as quadrilhas, que, concomitantemente à diminuição em 
número, foram se destacando umas poucas com produções cada 
vez mais complexas e inseridas no circuito de mercado, distintas, 
pois, das demais quadrilhas e dos muitos folguedos, que se apresen-
tam para ‘o santo na festa’ e ‘no tempo de brincar’, imbuídos pela 

9	  Artigo produzido em decorrência da pesquisa “A Dimensão Territorial das Festas 
Populares e do Turismo: Estudo Comparativo do Patrimônio Imaterial nos Estados de 
Goiás, Ceará e Sergipe”, Edital Pró-Cultura 2008-Capes/Minc. Dentre asmanifestações 
levantadas se distinguem aquelas tradicionais – corrida de barco, cortejo dos grupos 
Batucada e Pisa Pólvora, apresentações de quadrilhas, demonstração e ‘guerra’ de 
espadas e buscapés, procissões, bênção de fogueiras e brincadeiras; outras tantas res-
significadas como as quadrilhas, os concursos, as brincadeiras, os shows e os arrastões 
de forró com trios elétricos.
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lógica simbólica de suas manifestações. Estes se quedam minoria, 
como as Taieiras de Laranjeiras, que saem em cortejo apenas para a 
coroação da Rainha, os Penitentes na quaresma, a Queima de Judas 
no Sábado de Aleluia, as Sarandagens na noite de 31 de maio, entre 
outros (VARGAS, 2014). 

Já Daniele Santos (2019, p. 272) aborda o comando da política 
nas paisagens efêmeras dos cortejos ao analisar os territórios das 
cavalgadas, mostrando-nos como foram se distanciando dos sen-
tidos originais e se mantendo como tradição ressignificada pela 
apropriação de “líderes comunitários, vereadores, empresários 
e, principalmente gestores municipais [...] o que possibilita aos 
produtores e participantes da festa novos usos, interesses e per-
cepções que podem alterar o seu sentido”. Ademais, em povoados 
e sedes, principalmente do Sertão e Baixo São Francisco, as Va-
quejadas, Pegas de boi e Corridas de argola também movimentam 
lugares e ‘levantam poeira’ durante todo o ano, além dos Casa-
mentos de Matuto, nos meses de junho, provocando o questiona-
mento sobre o sentimento de valorização da identidade ser supe-
rado pela apropriação política e econômica, o que, evidentemente, 
altera suas paisagens. 

E, para além do olhar demonstrado nos exemplos citados, en-
xergamos as paisagens das festas populares, cujo espaço visual 
se faz, também, por múltiplos espaços auditivos e tátil-sensoriais 
(cf. Tuan, 1983), pois, ao se fazerem e se desfazerem – efêmeras 
nos tempos festivos –, vão fixando objetos alusivos, enraizando 
o festar nas práticas e modos de ser e, assim, singularizando 
lugares de Sergipe. Acrescentam-se, então, cantos, coreografias, 
cheiros, cores, luzes, sabores, rituais, brincadeiras, entre outros, 
merecedores de registros de pertença tanto quanto de registros 
dos sentidos de suas ocorrências como manifestações e expres-
sões que singularizam as paisagens culturais sergipanas e, por 
conseguinte, a cultura sergipana. Com esse delineamento, o con-
junto das tradicionais festas de padroeiros bem como o Encontro 
Cultural de Laranjeiras – ECL, que se realiza desde 1976, reves-
tem as paisagens sergipanas em múltiplos espaços auditivos e 
tátil-sensoriais.
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A paisagem de Laranjeiras é impactante. As formas e o arranjo 
de seu sítio conferem-lhe o tombamento10, em 1995, de seu conjunto 
arquitetônico e paisagístico urbano; sua geohistória fez surgir o En-
contro Cultural, que, por sua vez, adensa a paisagem, desvelando, 
nos primeiros dias de janeiro, a um só tempo, as camadas de suas 
paisagens residuais, excluídas e emergentes. Saem às ruas e se apre-
sentam em vários palcos, folguedos, grupos musicais, formações de 
danças locais, estaduais e de várias localidades do país. Artesãs e 
artesãos expõem suas criações, pesquisadores discutem – em um 
Simpósio – a cultura sob diversos vieses; a rádio comunitária infor-
ma a programação ‘da hora’ e os locais; fogos, tambores, zabumbas 
e triângulos anunciam a passagem de algum folguedo – para a ale-
gria dos brincantes e visitantes; a feira de sábado se instala como 
se o dia fosse normal, interrompe a passagem ‘de tudo’ do Encontro 
Cultural, mas expõe frutas, verduras, legumes, tubérculos, lanches, 
bolos, tapiocas, bebidas, roupas, calçados, ervas, ou seja, ‘um tudo’ 
para laranjeirenses e visitantes. 

Mas, no segundo domingo, ocorre o grande encontro de todos 
os grupos do município e participantes de outras localidades. Eles 
são encabeçados pelas Taieiras, pela Chegança Almirante Taman-
daré e pelo Cacumbi, conformando um belo e significativo cortejo 
de louvação a São Benedito e Nossa Senhora do Rosário. Há que 
se esclarecer, no entanto, que é o ECL que se instala no tempo dos 
festejos de Reis! Beatriz Góis Dantas (2015, p. 12), traz à luz ‘a con-
junção de esforços’ que impulsionou sua realização: em 1972, o en-
tão ministro da Educação e Cultura, Jarbas Passarinho, em visita 
afirmou: “Laranjeiras é um museu a céu aberto”. Segundo ela, “Os 
laranjeirences apropriaram-se dela, inflaram-na com novos signifi-
cados e transformaram-na num mote para mudar a feição da cidade 
e reconstruir sua identidade. São, pois, indescritíveis as sensações 
oriundas da movimentação dos grupos pela profusão de sons, cores 
e performances promovidos pelo encontro de múltiplas tradições 
dos cortejos de louvação, dança, ‘lutas’ e brincadeiras. Além dos 
citados grupos de Taieiras, Chegança e Cacumbi de Laranjeiras, 

10	 Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN). Portal http://portal.iphan.
gov.br/.
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‘enlaçam’ os significados das performances individuais e do grande 
cortejo do domingo outros Cacumbis, Cheganças, Reisados, Pasto-
ris, Batalhões, Guerreiros, São Gonçalos e muitos outros. 

A construção das identidades pelas reproduções de festas reli-
giosas, sobretudo a de padroeiras, é sublinhada por Almeida (2018, 
p. 81) com alusão à escala da paisagem na perspectiva dos sujei-
tos produtores e dos assistentes/visitantes, ou seja, ‘os de dentro 
e os de fora’, ao descrever “como se existissem duas festas, uma 
dentro da outra: uma festa central, institucionalizada, de interesse 
econômico dos políticos e até religiosos, e outra periférica, que 
continua sendo organizada pela mobilização da comunidade”. A 
paisagem produzida pela igreja católica em Sergipe é posta em 
relevo por Bonjardim (2011), tanto pela impressão na paisagem de 
mais de 500 festas de padroeiros quanto pelos signos impressos, 
fixos do presente e do passado. O microcosmo das festas de pa-
droeiros singulariza lugares, como o município de Pedrinhas reve-
rencia São José, com a participação dos padroeiros dos povoados 
no cortejo (DOURADO; VARGAS, 2018) que se adentram a sede 
pelas macro e microescalas, ou seja, por sua amplitude, alcance  e,  
pelo fazer a festa.

Citam-se, ainda, os objetos e elementos relacionados às ma-
nifestações e às festas tomados como ‘marca’ (BERQUE, 1998) ou 
como ‘símbolo’ (BONNEMAISON, 2002). Eles são claramente confi-
guráveis e legíveis, como a forma, a cor e a disposição que suscitam 
fortes imagens como referentes que conferem sentido à realidade 
vivida. Esses elementos podem ser pontos fixos ou móveis que agem 
como referentes ao observador como, por exemplo, a passagem de 
um cortejo popular ou de uma procissão ou como bandeirolas e es-
tátuas fixadas e identificáveis na paisagem estática do lugar ou das 
festas/manifestações, como sinais especiais do e no espaço. 

Esses elementos são, assim, referentes de ligação entre as co-
munidades e as paisagens, intermediando os significados e os sen-
tidos de ser, como mostrado na cartografia cultural do município 
de Japaratuba pelos eixos norteadores de seu repertório cultural 
de acordo com jovens de nove povoados e da sede (VARGAS, 2015, 
p. 6): (i) a herança rural, demonstrativa do saber fazer; (ii) as tra-



REVISTA DO INSTITUTO HISTÓRICO E GEOGRÁFICO DE SERGIPE | Nº 51 | 2021

404

dições demonstrativas do festar; (iii) a contemporaneidade pela 
conexão que se dá entre as escolas e as redes sociais dos jovens. 
Nesse universo se materializam expressões tradicionais enraiza-
das pelo reconhecimento aos produtores, aos participantes e aos 
brincantes. Com efeito, a carga simbólica das narrativas dos jovens 
constrói suas identidades e “identifica e qualifica os lugares, os sí-
tios, os monumentos, as paisagens e os lugares ordinários, como 
uma fazenda, um povoado, uma capela” (ALMEIDA, 2018, p. 57).

Acrescenta-se, ainda, que a paisagem da festa é, também, uma 
paisagem de rua, de salas e salões, de quintais, isto é, uma paisagem 
em movimento. A festa envolve a animação de rua, bem como de 
praças e até de lugares pouco frequentados rotineiramente, como 
povoados. A festa envolve preparação para quem executa, planos 
para quem a frequenta, sonhos para quem a deseja. No momento da 
festa, os lugares se enchem de vida, saem de uma espécie de torpor 
e se oferecem às mais diversas manifestações, segundo as caracte-
rísticas dos espaços e do tempo nos quais ocorrem.

Considerações finais

Pelo exposto, sublinhamos a materialidade da cultura popular, 
do patrimônio e da paisagem pelos sentidos do festar, para nós per-
cebida, dentre outros, pelo modo de as pessoas se vestirem; pelo 
modo de as pessoas enfeitarem suas casas; pelo preparo dos ali-
mentos; pela significação dos lugares. Pelo modo de as pessoas se 
vestirem – se em festas religiosas, os participantes apresentam-se 
com suas melhores vestimentas; se em festas populares de rua, os 
brincantes colorem a paisagem, seja nos entrudos e carnavais de 
bandas e trios, nas festas das cabacinhas ou nos cortejos de fol-
guedos. 

Pelo modo de as pessoas enfeitarem suas casas, janelas, portas 
e o chão de ruas, praças, palcos, cercas e quintais, observam-se 
as formas distintas, seja para os cortejos dos santos padroeiros ou 
para os cortejos de rua e de rio para Bom Jesus dos Navegantes, ou, 
ainda, pelas cores das manifestações populares ensejarem enfei-
tes pelos brincantes e pelos assistentes seguidores, a exemplo do 
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amarelo dos Cacumbis e do azul e branco das Cheganças, além do 
vermelho dominante nas paisagens juninas. 

Pelo preparo dos alimentos, nos festejos juninos mesas e cadei-
ras são deslocadas para calçadas e ruas, muitas destas interditadas 
ao trânsito de carros; fogueiras são construídas e acesas para o 
preparo de milho e batata e para acender fogos. No entanto, mais 
comedidos, mas não menos significativos, preparam-se o pão de 
Santo Antônio, o caruru de São Cosme e Damião, a peixada da cor-
rida de barcos, as ceias de Natal, o almoço da rainha do Cacumbi 
etc. Aí se tem uma síntese dos sentidos do festar: paisagem que se 
faz em cada preparo, imagem que se aciona ou é retomada pelas 
lembranças.

Pela significação dos lugares, muitos dos geossímbolos destaca-
dos na paisagem se associam às festas que dão significado aos seus 
moradores. Assim o é para os fixos, estátuas erigidas em relevo com 
destaque em pórticos e praças na entrada dos lugares, bem como 
para os móveis, aqueles visualizados no tempo das festas como 
bandeirolas, adereços e luzes que vestem as ruas. Aos sentidos dos 
geossímbolos incorporam-se os constitutivos sensoriais das pai-
sagens barulhentas e esfumaçadas de fogos, desde as queimas em 
comemoração aos santos e à passagem dos anos até os múltiplos 
buscapés, espadas, barcos-de-fogo, que demarcam os tempos e os 
sons de cada junho. 

Sublinhamos o entendimento de que pertencer e pertencimento 
estão no entrelaçamento da cultura com o patrimônio e a paisagem 
marcada por bens tomados como patrimônio, por bens patrimonializa-
dos e por signos e referentes que vão sendo estabelecidos. Assim, con-
tinuamente, vão conferindo novos sentidos à apropriação. A inserção 
da pertença no sentido de patrimônio nos permite superar a relação 
dual entre material e imaterial, oferecendo-nos que se apropriar de um 
patrimônio pelo sentimento de pertença significa, portanto, essenciali-
zar o bem pelo zelo; é materializar a cultura pelo cuidado. 

Todavia, sublinhamos o estado de opressão política que viven-
ciamos com o inquestionável desmantelamento das instituições de 
cultura que desqualifica os sentidos de heranças e pertencimento 
do que se reconhece como valores individuais e coletivos. Essa 
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realidade vem sendo acirrada pela sindemia global que assola a 
todos e coloca as expressões e manifestações da cultura popular 
numa situação delicada, além de pôr em suspensão os constituti-
vos das paisagens culturais, despidas de suas camadas materiais 
e simbólicas. 

Nesse contexto, ressaltamos o movimento do giro epistemoló-
gico sinalizado pelas epistemologias transgressoras como caminho 
a ser perseguido, mas também o longo caminho metodológico ainda 
a ser desbravado pelos estudos sobre as manifestações da cultu-
ra popular e as interpretações das paisagens culturais, pois ainda 
persistem aquelas que teimam reproduzir o pensamento colonial. 
Nesse sentido, no entrelaço de resistência e reexistência da cultura 
popular, a Geografia tem muito a contribuir com a interpretação de 
um processo de ressignificação questionador, contestador, criador 
e propositivo de alterações nas práticas e nos espaços, isso porque 
as temáticas e os objetos de estudo surgem, exatamente, desse es-
tado de suspensão e opressão. 
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Resumo

Neste trabalho, proponho discutir meu reposicionamento no campo de pesquisa sobre 
religiões afro-brasileiras. Ao fazer isso, aproximo meu posicionamento transitivo como 
negro pesquisador e adepto da religião do candomblé à perspectiva do Caboclo quando 
aponta para o sincretismo como um todo maior que aproxima ao mesmo tempo em que 
afasta as “águas” ou nações de candomblé, considerando suas supostas teologias puras. 
Meu interesse pela reflexão acadêmica e escrita sobre o universo das religiões afro-bra-
sileiras é um desdobramento da minha inserção nesse universo não como pesquisador e 
sim como praticante iniciado. Do ponto de vista etnográfico, mas também de formação 
e experiência cotidiana, o Nzo kwa Mutá Lombô ye Kaiongo, um candomblé angola, é a 
referência do debate proposto. 
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Abstract

In this paper, I propose to discuss my 
repositioning in the field of research on 
Afro-Brazilian religions. In doing so, I 
bring my transitive position as a black 
researcher and adept of the Candomblé 
religion closer to the Caboclo perspective 
when he points to syncretism as a larger 
whole that brings together at the same 
time it moves away the “waters” or Can-
domblé nations, considering their suppo-
sed pure theologies. My interest in acade-
mic reflection and writing on the universe 
of Afro-Brazilian religions is a consequen-
ce of my insertion in this universe not as 
a researcher but as an initiated practitio-
ner. From an ethnographic point of view, 
but also in terms of training and daily 
experience, the Nzo kwa Mutá Lombô ye 
Kaiongo, an Angolan Candomblé, is the 
reference for the proposed debate.
Keywords: Candomblé, researcher, initia-
te.
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the perspective 
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la perspectiva de un 
investigador iniciado

Resumen

En este artículo propongo discutir mi re-
posicionamiento en el campo de la investi-
gación sobre las religiones afrobrasileñas. 
Al hacerlo, acerco mi posición transitiva 
como investigador negro y adepto de la 
religión Candomblé a la perspectiva Cabo-
clo cuando apunta al sincretismo como un 
todo mayor que aglutina al mismo tiempo 
que aleja las “aguas” o Naciones Candom-
blé, considerando sus supuestas teologías 
puras. Mi interés por la reflexión acadé-
mica y la escritura sobre el universo de las 
religiones afrobrasileñas es consecuencia 
de mi inserción en este universo no como 
investigador sino como practicante inicia-
do. Desde un punto de vista etnográfico, 
pero también en términos de formación y 
experiencia diaria, el Nzo kwa Mutá Lom-
bô ye Kaiongo, un Candomblé angoleño, 
es la referencia para el debate propuesto.
Palabras clave: Candomblé, investigador, 
iniciado.
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Desde quando iniciei o estudo e pesquisa sobre relações raciais 
e culturas negras, há cerca de 25 anos, decidi que não realizaria 
pesquisa de campo nem escreveria sobre religiões afro-brasileiras. 
Isto porque, desde a infância, em maior ou menor grau, estive imer-
so como praticante no universo religioso afro-brasileiro. Acredita-
va que o posicionamento, o deslocamento e crítica que o trabalho 
acadêmico exigia de mim era incompatível com o posicionamento, 
o deslocamento e crítica que o culto de deuses africanos, afro-bra-
sileiros e caboclos me propunha. Não obstante, ao longo da minha 
formação como estudioso, pesquisador e, em seguida, professor das 
relações raciais e culturas negras na Bahia, fui compelido a revisar 
boa parte da literatura clássica sobre religiões afro-brasileiras e, na 
medida do possível, acompanhar a produção contemporânea sobre 
esse tema tão curioso. Desde então, obtive, através dos livros, um 
razoável conhecimento das práticas religiosas afro-brasileiras, ou 
melhor, da tradição do Candomblé Ketu - também conhecida como 
Nagô ou Iorubá - uma vez que a grande maioria dos pesquisadores 
se dedica à descrição de rituais e ao estudo da formação dessa tra-
dição a despeito da existência de outras vertentes tais como a Jeje 
e a Angola. Tal tendência, aliás, foi definida como nagocentrismo 
(DANTAS, 1982) e explica também o interesse ainda mais restrito 
pelo estudo e compreensão do papel dos caboclos no “sincrético” e 
“impuro” (CARNEIRO, 1991; LANDES, 1967) Candomblé de Caboclo 
e Angola, também conhecido como Candomblé Banto. 

Além disso, Figueiredo e Araújo (2013) observam que entre o 
final do século XIX e início do século XX, muitos terreiros de can-
domblé de origem iorubá instalados na Bahia reivindicaram um lu-
gar na história através da afirmação de uma origem africana.  

Esse imaginário mobilizou um duplo processo: por 
um lado, incentivou a estigmatização e exclusão das 
manifestações consideradas crioulas e, por outro, 
enalteceu a identidade iorubá ou nagô, como porta-
dora dessa africanidade. [...]. Entretanto, um dado é 
fundamental nessa altura da discussão: os povos io-
rubás cultuavam divindades chamadas orixás. Já os 
bantus cultuavam os nkisis. Hoje, no Brasil, quando 
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se fala de religiões afrobrasileiras, automaticamente 
se pensa em orixás. [...]. Assim, se partirmos do pres-
suposto que o Candomblé é um sistema religioso que 
nasce em fins do século XIX como resultado de múl-
tiplos processos de reinterpretação e sincretismos, é 
possível afirmar que o modelo bantu esteve presente 
na sua conformação. (FIGUEIREDO e ARAÚJO, 2013, 
p.36; 37). 

A partir do ano de 2010, por razões de ordem pessoal, intensifi-
quei meu interesse religioso pelo candomblé a ponto de ser iniciado 
na nação 1 Angolão Paquetan Malembá do Nzo kwa Mutá Lombô ye 
Kaiongo, no ano de 2015. Ocorreu então que contrariando minha 
expectativa, meu orientador espiritual, sacerdote Mutá Imê, assim 
como um Caboclo que o acompanha, Tupiaçu, repetiram a ideia de 
que deveria escrever sobre práticas religiosas afro-brasileiras tam-
bém, desde que trilhasse um caminho de pesquisa, reflexão e ques-
tionamento diferente daquele muitas vezes seguido pelos estudos 
sobre o Candomblé Ketu. Ou seja, eles me deram uma pauta: não 
deveria incorrer na revelação dos mistérios do candomblé, tornan-
do-o ainda mais desencantado e mundano. Não deveria insistir na 
descrição de fundamentos 2. Não deveria permitir que meu reposi-
cionamento, meu deslocamento e crítica acadêmica bloqueasse o 

1	 Sobre o conceito de “nação de candomblé”, Vivaldo da Costa Lima afirma que, apesar 
dos empréstimos recíprocos e ostensivos e das influências perceptíveis tanto no ritual 
quanto na linguagem, os terreiros de candomblé mantêm “os padrões mais caracterís-
ticos e distintivos de suas culturas formadoras, como uma espécie de arquétipo da per-
dida totalidade ontológica original. Esses padrões dominantes são como a linha mestra 
num processo multilinear de evolução, aceitando ou rejeitando inovações, mas retendo 
sempre a marca reveladora de sua origem, em meio à integração e à mudança. [...] A 
‘nação’, portanto, dos antigos africanos na Bahia foi aos poucos perdendo sua conota-
ção política, para se transformar num conceito quase exclusivamente teológico. ‘Nação’ 
passou a ser, desse modo, o padrão ideológico e ritual dos terreiros de candomblé da 
Bahia, estes, sim, fundados por africanos angolas, congos, jejes, nagôs, sacerdotes ini-
ciados de seus antigos cultos, que souberam dar aos grupos que formaram a norma dos 
ritos e o corpo doutrinário que se vêm transmitindo através dos tempos e da mudança 
nos tempos”. (LIMA, 1984, p.19-20).

2	 Os praticantes do candomblé costumam usar o termo “fundamento” quando se referem 
a informações relacionadas a determinados rituais, orações, cânticos, oferendas, 
palavras, modos de fazer que acionem forças ou energias extraordinárias. Idealmente, 
os fundamentos só devem ser revelados àquelas ou àqueles escolhidos pelos deuses e 
antepassados depois de terem adquirido maturidade espiritual e vivência no candom-
blé. Tornam-se, a partir deste momento, guardiões do segredo e continuadores de uma 
tradição ancestral.  
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retorno à minha “própria natureza”, experiência fundamental que o 
Candomblé Angolão Paquetan Malembá me propôs. Essa foi a pri-
meira motivação para a elaboração da reflexão que agora apresento. 

A segunda motivação ocorreu a partir da observação do dis-
curso de segmentos do Candomblé Angola baiano que argumen-
tam a importância de definir e defender as diferentes “águas” ou 
nações do candomblé baiano, porém cultuam e tomam, muitas 
vezes, como referência fundamental uma categoria étnico-racial, 
um sujeito e entidade espiritual que se define e se distingue pela 
trajetória, pelo aparecimento e representação sincrética, o cabo-
clo. Esse sujeito social e entidade espiritual, por sua vez, embora 
sincrético, reivindica sempre marcadores diacríticos em relação ao 
modo de seu culto e à sua origem, vinculada, sobretudo, à herança 
do contato e pertencimento a grupos indígenas distintos que desde 
sempre estiveram presentes em território nacional. Encontramos 
o culto ao caboclo não apenas na Bahia, como também em vários 
outros estados brasileiros. Ocorre, entretanto, que, apesar dos tan-
genciamentos, é variado e inusitado o modo como o caboclo pode 
ser cultuado, sincretizado e particularizado desde o contexto so-
cial, cultural e histórico considerado (CARNEIRO, 1991; SANTOS, 
1995; FERRETI, 1996; AMIM, 2009; TROMBONI, 2012; ASSUNÇÃO, 
2014). Outro aspecto importante é a referência ao culto do cabo-
clo já nos primeiros autores (LANDES, 1967; PIERSON, 1971; RO-
DRIGUES, 1988; RAMOS, 1988; CARNEIRO, 1991) que observaram e 
elaboraram na Bahia, no final do século XIX e na primeira metade 
do século XX, estudos sobre a prática do candomblé, marginal ao 
catolicismo, considerado, no passado, religião oficial do Estado e 
do povo brasileiro. Acredito que meu reposicionamento no campo 
de estudo das religiões afro-brasileiras e a trajetória do caboclo se 
tangenciam, primeiro, pela situação de transitividade num caso e 
sincretismo no outro, em seguida, pelo fato de que a minha expe-
riência transitiva e o sincretismo do caboclo, no modo como o com-
preendo, não pretendem ratificar o amálgama político-ideológico e 
cultural proposto pelo argumento da mestiçagem (FREYRE, 1989). 
Ao contrário disso, pretendem afirmar a diferença cultural ainda 
que em seu viés mais discreto (BARTH, 1998). 
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Reitero que meu interesse, aqui expresso, pela reflexão acadê-
mica e escrita sobre o universo das religiões afro-brasileiras é um 
desdobramento da minha inserção neste universo não como pes-
quisador e sim como praticante. Um caminho quase sempre oposto 
ao da grande maioria dos pesquisadores, sobretudo aqueles clás-
sicos, predominantemente brancos, que fundaram esse campo de 
pesquisa. Além disso, a essa altura da minha trajetória intelectual 
já me definia como um “negro intelectual” e não, tal qual ordinaria-
mente ocorreu no passado, como um “intelectual negro”. A propó-
sito, Santos (2007) define o “negro intelectual” ou “negro pesquisa-
dor” como aquele que porta:

uma ética da convicção anti-racismo adquirida ou in-
corporada dos Movimentos Sociais Negros, bem como 
um ethos acadêmico-científico ativo, posicionado 
pró-igualdade racial e pró-políticas de promoção da 
igualdade racial; ethos este oriundo da interatividade 
daquela ética com uma ética acadêmico-científica ad-
quirida ou incorporada de cursos acadêmico-científi-
cos. (SANTOS, 2007, p. 226).

De fato, comecei o processo de iniciação no Candomblé Ango-
lão Paquetan Malembá no ano de 2010, cinco anos antes do ritual de 
feitura 3. Desde aquele momento, fui informado por meu orientador 
espiritual, e através dele, pelo oráculo, que estava prevista minha 
iniciação e preparação para uma carreira tardia, porém longa no 
candomblé. Desse modo, foi-me também dito que era fundamental 
que me dispusesse à escuta interessada todas às vezes que fosse 
convocado a ouvir, à observação o mais silenciosa possível dos ou-
tros e de mim mesmo e à obediência aos mais velhos, ao “divino”, ao 
“sagrado” e a um “mestre pessoal” (BÂ, 1982) que pouco a pouco se 
revelaria para mim. A princípio, não fui proibido de anotar ou gravar 
conversas, porém fui motivado a privilegiar a escuta e, além disso, 

3	 No candomblé brasileiro, normalmente, a consagração da iniciação religiosa se dá atra-
vés de um ritual chamado de “feitura”. Nessa ocasião, o/a orientador(a) espiritual e toda 
a comunidade do terreiro ou casa, durante um período que pode variar de 30 a 90 dias, 
realizam uma série de rituais sagrados e secretos que objetivam aproximar o novo filho 
de sua energia sagrada particular – seu santo – assim como introduzi-lo ao vasto e com-
plexo campo de saberes tradicionais do candomblé.
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as circunstâncias têm sempre favorecido o acesso oral à informa-
ção, a relatos e fundamentos enunciados de maneira assistemática 
e inesperada. Desde então, portanto, tenho ampliado minha voca-
ção para a escuta e ampliado minha percepção da realidade recor-
rendo a todos os sentidos assim como tenho acionado o meu treino 
antropológico como observador. Nesse sentido, falo muito menos 
do que escuto e procuro estar atento a todo tipo de informação 
acessível. Na medida do possível e do permitido, tenho recorrido 
à gravação de conversas, assim como às anotações em um “cader-
no de fundamento” que é também um “caderno de campo” (SILVA, 
1995; CASTILLO, 2010; ARAÚJO, 2016) ou vice-versa. 

Aliás, a propósito dos “cadernos de fundamento”, Araújo (2016), 
ao mesmo tempo em que se refere aos seus autores como rebeldes 
e insubmissos, afirma:

Os cadernos confeccionados por seus próprios auto-
res iniciados podem ser de toda sorte de cores, forma-
tos e tamanhos. Um ponto que vale a pena ressaltar é 
que não existe um tempo estabelecido para que um 
iniciado tenha um caderno de fundamento. É possível 
que alguns já tenham mesmo antes de serem inicia-
dos – abiã 4. Mas também há cadernos criados pelos 
próprios sacerdotes – como uma espécie de módu-
lo ou cartilha – para serem entregues aos seus filhos 
(as) iniciados. Esta modalidade de caderno, adotada 
por algumas casas mais novas e, talvez por isso, com 
maior flexibilidade com a escrita, dividem os cadernos 
em dois tipos básicos: caderno de iaô/ìyàwó 5 para os 
iniciados com menos de sete anos e caderno de ebo-
mi/egbomi para os filhos com mais de sete anos de 
iniciação cumpridas. Segundo relatos informais, as 
diferenças de um para o outro estão na quantidade 
de fundamentos. Nos cadernos de ebomi, por exem-

4	  Na tradição do Candomblé Ketu, aquele ou aquela que ainda não foi submetido (a) à 
feitura do santo é nomeado (a) “abiã”. Na tradição do Candomblé Angola essa mesma 
pessoa é nomeada “ndumbe”.

5	 Na tradição do Candomblé Ketu, aquele ou aquela que já foi submetido (a) à feitura 
do santo é nomeado (a) “iaô”, na tradição do Candomblé Angola esta mesma pessoa é 
nomeada “muzenza” durante os sete anos seguidos à feitura.
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plo, encontram-se os fundamentos do jogo de búzios. 
(ARAÚJO, 2016, p.121).

E quem pode ou pôde acessar os cadernos de fundamento mais 
desejados do candomblé? Normalmente, esse acesso é franqueado 
aos discípulos mais próximos em algum momento, aos discípulos 
mais confiáveis, aos discípulos mais curiosos e rebeldes, mas tam-
bém aos pesquisadores que por razões não reveladas têm acesso 
privilegiado às lideranças, aos segredos e fundamentos que, a prin-
cípio, só deveriam ser de domínio de poucos iniciados e pratican-
tes longínquos do candomblé. Entre os clássicos, Nina Rodrigues, 
Edison Carneiro, Roger Bastide, Pierre Fatumbi Verger, Juana El-
bein dos Santos ou, mais recentemente, Reginaldo Prandi e Miriam 
Rabelo são exemplos de pesquisadores senão assumidamente ini-
ciados – como é o caso de Pierre Fatumbi Verger e Miriam Rabelo, 
foram indicados para a iniciação ao mesmo tempo em que eram 
pesquisadores de grande intimidade de lideranças importantes do 
Candomblé Ketu. Independente de qual seja o caso, é muito pro-
vável que esses autores tenham tido acesso aos cadernos das lide-
ranças com as quais conviveram (CASTILLO, 2010; ARAÚJO, 2016). 
A propósito, muitas vezes tenho ouvido no contexto do Candom-
blé Angolão Paquetan Malembá que as lideranças ketu permitiram 
acesso exagerado assim como revelaram “segredos” e fundamentos 
que deveriam ter sido mantidos e transmitidos apenas oralmente 
aos iniciados e, em alguns casos, apenas aos iniciados mais gradua-
dos e mais confiáveis. 

Vou me deter um pouco mais na questão do “segredo” no can-
domblé, assim como na questão do “divino”, do “sagrado”, da reve-
lação do “mestre pessoal” e do retorno à “própria natureza” prome-
tida pelas “águas” do Candomblé Angolão Paquetan Malembá, uma 
vez que o desenvolvimento dessas questões favoreceu a minha au-
tocompreensão como iniciado e minha reflexão sobre o candomblé. 
No que diz respeito à questão do segredo no candomblé, ocorre que 
a não revelação ou revelação parcial de determinadas informações 
está relacionada à compreensão de que o poder, a legitimidade e o 
respeito de um iniciado fora e dentro do candomblé são diretamen-
te proporcionais ao quanto ele conhece sobre os mais importantes 
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fundamentos no que diz respeito ao culto dos orixás, inquices, vo-
duns ou caboclos, assim como ao quanto ele conhece do sentido 
dos mitos, da identificação e uso das folhas ou dos elementos que 
deverão compor um ritual simples ou complexo. Do mesmo modo, a 
palavra precisa, em língua portuguesa ou língua africana, que acio-
na o sagrado de modo mais eficaz é poder e domínio de poucos que 
aprenderam com outros poucos ou foram escolhidos por deuses e 
energias invisíveis às pessoas comuns para ver, ouvir, sentir e so-
nhar com essas informações secretas e poderosas. Nesse sentido,

Da natureza intocável do saber sagrado decorrem 
também outras questões interligadas. Primeiramente, 
pela existência de um saber secreto, requer-se um sis-
tema hierárquico, segundo o qual um pequeno grupo 
de pessoas é encarregado da responsabilidade de re-
gular o acesso ao conhecimento interno.  Em segundo 
lugar, a dificuldade de acesso ao segredo faz com que 
o saber secreto acabe sendo um bem simbólico de alto 
valor, o que gera uma rede complexa de relações de 
poder predicadas na busca para, e domínio sobre, tal 
saber. Uma terceira questão acerca do segredo resulta 
da inserção dos terreiros no contexto social externo. 
A longa história de perseguição do candomblé provo-
cou um aumento no espaço discursivo do que era con-
siderado secreto. Como veremos, a etnografia sobre o 
candomblé, à medida que expõe o saber religioso para 
o olhar público, apresenta uma ameaça, pois desesta-
biliza o controle hierárquico sobre este saber. (CAS-
TILLO, 2008, p. 32-33).    

Ainda no que diz respeito à questão do segredo, Carvalho (1987) 
também afirma que os mais antigos não transferiram todos os co-
nhecimentos que possuíam. Ou então, transferiram espécies distin-
tas de conhecimentos para pessoas distintas. Desse modo, é cada 
vez mais raro encontrar um especialista completo. Além disso, o au-
tor chama a atenção para uma “prática suicida” de se deixar de reali-
zar propositalmente alguns rituais importantes e de grande eficácia 
mágica de modo a impedir que presenças indesejáveis, inimigos ou 
potenciais continuadores pudessem aprendê-los pela observação. 
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Enfim, para Carvalho, a “estrutura do segredo” no candomblé, seu 
longo processo de iniciação, seus registros basicamente orais ou 
através de cadernos e práticas que só são revelados pouco a pou-
co levam todas as vertentes dos cultos afro-brasileiros a sofrerem 
crises periódicas e reincidentes de perda de memória, sentimento 
nostálgico, orgulho de pertencer a um mundo religioso que já foi tão 
glorioso e carência da ausência daqueles mortos que dominaram de 
modo extraordinário todas as funções: o canto, a dança, a música, a 
evocação de energia do processo iniciatório e mesmo do mais sim-
ples ato cotidiano. Assim, os saberes fundamentais, a continuidade 
com a plenitude do passado é retomada, pelos mais novos, através 
de leituras sobre o continente africano, de etnografias de grande 
impacto no mundo do candomblé, de contatos intermitentes e mal 
vistos com lideranças de variados terreiros ou através da proximi-
dade forçada ou casual com África e africanos.

Em todo caso, há que se dizer também que o segredo, o veto à 
enunciação oral e mais ainda ao registro escrito indiscriminado de 
certas informações, está relacionado a aspectos que são constitu-
tivos do modo como o candomblé - nesse caso, falo mais especifi-
camente na pedagogia do Candomblé Angolão Paquetan Malembá 
– concebe a verdade, o processo de transmissão de informação e 
conhecimento, a “dimensão divinal” e “sagrada” da realidade. Em 
outras palavras, para o candomblé, tudo que existe no mundo e 
tudo que pode ter sua existência suscitada é energia e tem for-
ça de ação e reação sobre as pessoas, sobre as coisas (SANTOS, 
1986). E a palavra falada, sobretudo, mas também a palavra escri-
ta são instrumentos fundamentais que acionam, que revelam, que 
evocam o que existe ou pode vir a existir. Nesse sentido, do ponto 
de vista da teologia do candomblé, utilizada sem a devida proprie-
dade, a palavra pode ter um efeito perturbador e destrutivo sobre 
a ordenação das coisas e sobre a ação dos sujeitos. Além disso, o 
acesso à informação parece estar diretamente relacionado tam-
bém ao grau de sensibilidade do iniciado. Ou seja, o iniciado teria 
que trazer em sua “própria natureza” uma acuidade dos sentidos 
que se manifestaria desde a mais tenra idade, seria desenvolvi-
do a partir de algum momento específico do seu processo vital 
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ou de iniciação religiosa. A sabedoria, portanto, o acesso ao co-
nhecimento dos fundamentos seria resultado de uma inteligência 
que permite aprender mais ou menos, acionar a memória mais ou 
menos, mas seria também uma determinação divina conferida à 
natureza de um sujeito específico.  

É porque a sabedoria daquela época num era só uma 
sabedoria por ter vivido muito, a sabedoria daquela 
época, era muito uma sabedoria de sensibilidade. 
As pessoas tinha uma audição muito forte. Os seus 
inquices falava muito aos seus ouvidos, né. Qualquer 
coisa que mexesse no fundamento o santo avisava 
logo o pai de santo ou a mãe de santo. Se acontecesse 
alguma coisa com o filho de santo em tal lugar, o santo 
ia avisar logo à mãe de santo. Então tinha muito esse 
tipo de sabedoria, que hoje assim pela própria evolução 
do candomblé, o candomblé se abriu muito, em função 
da própria evolução pra vida, da sobrevivência e aí o 
candomblé vai perdendo essa força. (Depoimento do 
sacerdote Mutá Imê em 29 de janeiro de 2012). 
Eu lhe diria assim. Eu acho que não necessariamente 
você precise guardar as coisas, mas também você não 
pode queimar essas etapas.  A gente tá indo muito na 
onda da quantidade e não da qualidade. Por exemplo, 
naquela época elas demoravam de ensinar porque ti-
nham medo de que esses ensinamentos caísse na mão 
de pessoas não éticas e que fossem inclusive vendidos 
e todo esse processo que tá aí escrito foi tudo vendi-
do. Porque a cada ano que você fazia a sua abrigação, 
você aprofundava o seu conhecimento. Não é que elas 
não passassem, elas passavam sim, de forma grada-
tiva. Claro que o ser humano é muito curioso e quer 
aprender o mais rápido possível, isso desde o tempo 
que se descobriu o fogo. Então você tinha sete anos 
para aprender. [...] Esses segredos que eram guarda-
dos, eram passados ao longo do tempo. Agora sim, 
muita gente não tem interesse ou se tem interesse, 
tem interesse em usar de forma diferenciada, mal-
dosa, então esses pais e mães de santo não ensinava 
mesmo. (Depoimento do sacerdote Mutá Imê em 9 de 
fevereiro de 2012).
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A concepção de candomblé do sacerdote Mutá Imê compreen-
de uma distinção entre “divino” e “sagrado” que, por ora, também 
orienta minha conduta como pesquisador e como filho de santo. 
Em seus termos, o “divino” e o “sagrado” aparecem relacionados 
ou são coordenados ao que ele também compreende como “mestre 
pessoal” que, por sua vez, se confunde ao mesmo tempo em que é 
um desdobramento da presença, no indivíduo, do santo ou inquice 
que lhe corresponde. Ou seja, o “mestre pessoal” é uma fala, uma 
manifestação “sagrada” do “divino” que se acopla à consciência, à 
existência física e espiritual do iniciado, mas é também, a partir de 
um determinado momento de sua trajetória, a própria consciência, 
a existência física e espiritual do iniciado. 

Aliás, o pensamento teológico e tradicionalista de Mutá Imê se 
aproxima bastante daquilo que também afirma Hampaté Bâ (1982) 
sobre o “divino”, o “sagrado”, o “mestre pessoal” de cada um e o 
valor da palavra oral. Nesse caso, seguindo Bâ (1982), a primeira 
referência importante é o valor moral e sagrado atribuído à palavra 
oral nas tradições africanas. Ou seja, na tradição oral, o material e 
o espiritual estão associados um ao outro. De tal modo que a pala-
vra oral é capaz de criar movimento, gerar forças que agem sobre 
os espíritos que são, assim, potência para a ação social. Do mesmo 
modo, afirma o autor, o que se sabe, o que se fala é o que se vive. 
Além disso, ao mesmo tempo em que a experiência vital é carregada 
de intensidade, categorias de sujeitos distintos, desde que iniciados 
no mundo tradicional africano, têm acesso distinto à palavra, aces-
so distinto ao conhecimento, e, por conseguinte, responsabilidades 
distintas no que diz respeito ao uso e transmissão da verdade que a 
palavra oral emana.

Uma vez que se liga ao comportamento cotidiano do 
homem e da comunidade, a “cultura” africana não é, 
portanto, algo abstrato que possa ser isolado da vida. 
Ela envolve uma visão particular do mundo, ou, me-
lhor dizendo, uma presença particular no mundo – um 
mundo concebido como um Todo onde todas as coisas 
se religam e interagem. [...] a tradição africana, por-
tanto, concebe a fala como um dom de Deus. Ela é 



425

VOLUME 2: Dossiê  Culturas Populares 

ao mesmo tempo divina no sentido descendente e sa-
grada no sentido ascendente. [...] Pois existem coisas 
que não “se explicam”, mas que se experimentam e se 
vivem (BÂ, 1982, p. 169; 172; 182).

Enfim, para Mutá Imê, se o “divino” se manifesta como uma 
energia ou força transcendente ao humano, o “sagrado” se mani-
festa como evidência parcial da ação dessa grande energia sobre a 
realidade natural – a diversidade e valor específico das tantas fo-
lhas, das águas, dos minerais, dos animais, do ar – e humana. Por 
outro lado, no que diz respeito à sua concepção de “mestre pes-
soal”, afirma:

Todos nós trazemos o nosso mestre e o mestre supe-
rior tem a obrigação de cuidar daquele mestre que tá 
procurando ele, seja ndumbe, seja iniciado, seja mu-
zenza... Tenha sete, dez, quinze anos, esse mestre tá 
ali pra ser cuidado, pra ser respeitado por esse gran-
de mestre que é chamado de tata ou mameto. Então 
esse respeito vai se dando na medida em que um vai 
seguindo o outro. Você como mestre, eu lhe sigo, na 
medida em que eu estou lhe seguindo, você está me 
seguindo, você não só está me direcionando, você 
está me seguindo... Então, nós, bakongo, temos a vi-
são de que cada um de nós traz um mestre dentro de 
nós. Esse mestre pode ser evoluído ou não. Você pode 
pegar uma criança que vem com um mestre, com uma 
sabedoria muito antiga. Você pode pegar uma crian-
ça muito esperta, sabida, inteligente assim como você 
pode pegar uma criança que vem com uma sabedoria 
muito antiga, mas já sem muito desenvolvimento, por-
que ela traz um mestre antigo, mas já cansado, menos 
desenvolvido no sentido de abertura de caminho, com 
o caminho mais pesado, que precisa ser melhor traba-
lhado com as ervas, com os ebós, com muita conver-
sa. São pessoas que são muito ligadas ao chão, presas 
ao chão, que traz muitas coisas, muitos fundamentos 
que não podem ser feitos de qualquer jeito, a qualquer 
hora e isso é trabalhado dentro da comunidade com 
os mais velhos, com os mais antigos, jogando búzio, 
chamando os inquices mais velhos para se pergun-
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tar coisas. Então essa filosofia de educação ela vai se 
dando na medida em que a pessoa vai percebendo a 
sua responsabilidade. Então, voltando àquela história 
de que os antigos não ensinavam muito... Eles não en-
sinavam muito quando percebiam que você não trazia 
muita responsabilidade para sua vida. Não era só a ca-
pacidade de aprendizado, mas responsabilidade com a 
sua vida! Você era uma pessoa que veio por vim, que 
acaba não desenvolvendo um processo, que fica brin-
cando ali de ser grande. Então, quando eles percebiam 
isso, eles não ensinavam, porque eles sabiam que era 
uma pessoa que ia botar pra fora, dar, vender, empres-
tar de qualquer jeito. (Depoimento do sacerdote Mutá 
Imê em 29 de fevereiro de 2013). 

Ainda segundo Mutá Imê, esse mestre pessoal que é o santo, 
o inquice de cada um, de fato, conduz à compreensão e entendi-
mento de uma “natureza” africana ou afro-brasileira roubada pela 
condição de escravo, mas que pode ser recuperada pela experiên-
cia da “abrigação” em rituais importantes ocasionais, como a fei-
tura, e, desse modo, se desdobrar no cotidiano vulgar daquele que 
se apropria de uma atitude sacerdotal sem que seu mestre venha 
a se manifestar em seu corpo ou altere sua consciência através do 
transe. A partir daí, é possível se estabelecer um diálogo consigo 
mesmo “de dentro, para dentro, para fora”. Nesses termos, a ini-
ciação religiosa no candomblé e sua renovação periódica ao longo 
do sacerdócio não seria uma “obrigação” com o santo, com o in-
quice, ao contrário disso, é resultado, sobretudo, de uma escolha 
responsável. É “abrigação”.  

Ah é... O termo é abrigação, sempre foi. Abrigação sig-
nifica você abrigar em si a responsabilidade por estar 
vivo, né, abrigar em você esta responsabilidade por 
você, pelo outro, pela família, pela comunidade, pela 
sociedade, pelo mundo, buscar a paz é uma abrigação. 
Eu acho lindo! Aí, minha mãe quando falava isso, eu 
ficava, viajava... Minha mãe, meus mais velhos fala-
vam abrigação. [...] Obrigação, obrigação de quê? Os 
tabus, as dificuldades que são colocadas num são nem 
tão ruins assim, é o seu entendimento. Por isso, volta 
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aquela questão de que os pais, as mães de santo na-
quela época não ensinava, num davam na mão beijada, 
porque elas não se sentiam na obrigação, obrigação de 
quê? Todos esses “não pode”, “não pode” por quê? E é 
isso que as pessoas não querem entender, e é isso que 
as pessoas não sabem. Isto é falta de conhecimento 
da filosofia do candomblé. Ou seja, se você tá fazen-
do um trabalho pra você, tá cuidando de você, da sua 
centralização, então você não pode uma série de coi-
sas, porque aí você vai estar descentralizando. Então 
você tem que ficar quietinho den da roça, se cuidan-
do, naquele período de tempo você poder se encaixar 
dentro de si mesmo, se encontrar na sua abrigação. 
(Depoimento do sacerdote Mutá Imê em 9 de feverei-
ro de 2012). 

Esta compreensão da pedagogia do candomblé sobre o segre-
do e o trânsito da informação e do conhecimento, muitas vezes, 
se choca com a concepção sobre a informação e o conhecimento 
que o iniciado pesquisador já traz consigo. Ou seja, a “obrigação” 
de ter acesso o mais rápido possível à qualquer tipo de informa-
ção e conhecimento. A “obrigação” de acessar a informação e o 
conhecimento sem que tenha tempo disponível para vivenciar as 
experiências relacionadas a cada informação ou conhecimento 
recebido. A “obrigação”, sobretudo de explicar e escrever sobre 
as coisas, os sujeitos, as situações e nunca de se abrigar naquilo 
que não é revelado nem é dito. Quer dizer, o pesquisador contu-
maz das religiões afro-brasileiras repercute o mito da ciência que 
pretende a “transparência absoluta, a lucidez total, a literalida-
de, a compartimentação segura, e principalmente: a disposição e 
a compulsão, mais que a necessidade, de revelar universalmente 
suas descobertas”. (CARVALHO, p. 9). 

Há casos, por exemplo, de pesquisadores iniciados ou indicados 
para iniciação que descrevem e revelam em documentos escritos e 
publicados, aspectos de rituais os quais, normalmente, os iniciados 
não pesquisadores evitam descrever e comentar publicamente e so-
bre os quais só escrevem em seus cadernos secretos de fundamen-
to. É o caso, por exemplo, de descrições muito minuciosas e atentas 
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de rituais secretos tal a “comida de cabeça” 6 (RABELO, 2014; SIL-
VA, 1995). Essa atitude causa estranheza no que diz respeito a uma 
ética consignada com o candomblé, no que diz respeito ao relativo 
distanciamento exigido ao pesquisador em relação ao seu contexto 
sacerdotal e também no que diz respeito ao relativo distanciamento 
do iniciado em relação à sua condição de pesquisador.  

Em outras palavras, a meu ver, o pesquisador que tem tal atitude 
não se torna o outro iniciado tampouco se aproxima da sua expe-
riência como iniciado e continua a atuar como pesquisador em to-
das as circunstâncias. Do mesmo modo, tal atitude não se justifica 
nem mesmo quando o pesquisador não “roda no santo” 7 uma vez 
que mantida, em grande medida, sua consciência dos fatos, ao estar 
imerso na performance de um ritual secreto, sua condição de sujei-
to e objeto ritualístico lhe exige um alto grau de concentração. Nas 
situações em que tem dificuldade pessoal em atingir a concentração 
indicada, cabe àquele ou àquela liderança que conduz o ritual, impe-
dir a apreensão detalhada daquilo que lhe “afeta” ou lhe sucede em 
uma circunstância específica. 

Por fim, vou voltar à afirmação que venho fazendo desde o iní-
cio quando me defini como um pesquisador transitivo. Confesso 
que, por diversas vezes, diferente de outras situações em que atuei 
como pesquisador, não tive e não tenho ansiedade e interesse em 
anotar ou gravar falas ou informações importantes. Percebi que, 
não raro, enquanto acesso informação e conhecimento, e, dessa 
forma, aprofundo minha iniciação no candomblé, meu corpo por 
inteiro e todos os meus sentidos, todas as possibilidades de apren-

6	  A teologia e o pensamento da tradição do candomblé no Brasil consideram a “cabeça” 
o principal órgão do ser humano. De tal modo, o processo de iniciação de um novo 
adepto deve ocorrer através de um ritual para a “cabeça” em um sentido abstrato, 
metafórico e sobre a “cabeça” em sentido concreto, físico. É sobre a “cabeça” que se 
depositam objetos que simbolizam os segredos ancestrais e é a cabeça dos novos e 
antigos adeptos que deve guiar o contato com o sagrado e a condução responsável no 
tempo e no espaço das práticas, do pensamento e da instituição religiosa. Uma “cabeça” 
enfraquecida, desprotegida está sempre vulnerável a todo tipo de ameaça espiritual ou 
a ações e pensamentos que não deveriam lhe corresponder.  

7	  “Rodar no santo” é a expressão que o povo de candomblé usa para se referir àquela 
pessoa que ao ter um contato com elementos ou energia relacionada ao deus/deusa 
ao qual/à qual foi consagrada perde sua própria consciência e assume parcialmente a 
personalidade arquetípica desse deus ou dessa deusa. 
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dizado, conscientes e inconscientes, são invocados. Desse modo, 
há situações de inconsciência, de semiconsciência e até mesmo de 
consciência em que a possibilidade do registro escrito ou o uso do 
gravador significaria a interrupção ou um desvio de um fluxo dos 
sentidos, da consciência e do inconsciente no processo de iniciação 
e absorção daquilo que é transmitido pelo que se fala ou não se fala, 
pelo que se vê ou não se vê, pelo gesto que se faz e por atitudes, 
circunstancialmente, requisitadas ao corpo. Além disso, em várias 
situações, para aprender e ser reeducado, sou convocado a atuar, a 
performar - no mais variado sentido que se possa entender a per-
formance (DREWAL, 1992; ZUMTHOR, 2000), o que impossibilita 
o registro escrito uma vez que todo o meu corpo, circunstancial-
mente, se dedica a uma determinada e multifacetada atividade que 
exclui a escrita ou o manuseio de um gravador. Sendo assim, em 
certo sentido, o registro escrito de uma atividade ou performance 
enquanto a realizo se torna impossível. Do mesmo modo, o registro 
escrito de uma ou outra após sua realização parece ser possível 
enquanto excesso etnográfico 8.  

Sendo assim, admito que não tenho sido, rigorosamente, um et-
nógrafo. Por outro lado, não tenho sido, rigorosamente, um filho de 
santo. Ou seja, tenho vivenciado experiências sobre as quais não 
devo falar, não quero falar, não posso falar ou sobre as quais não 
devo escrever porque a linguagem oral e, sobretudo, a linguagem 
escrita, acionadas, resultariam em dispersão de um caminho para 
o autoconhecimento, para o acesso aos mistérios do candomblé, 
assim como dispersão de um compromisso com uma ética sacerdo-
tal e vital que o sistema religioso do candomblé me exige. Ou seja, 
há coisas que se veem, que se ouvem, que se fazem que devem ser 
guardadas e mantidas em segredo. Apesar disso, estou de acordo 
com Carvalho (1989) quando ele diz que o candomblé não exclui o 
inquirir racional sobre o mundo, ao contrário disso, traz a revelação 
do segredo para o interior do mito e da estrutura iniciática já que 

8	  Ao se referir a “excessos etnográficos”, Certeau (1989) aponta o papel e o poder da es-
crita etnográfica em pôr os objetos e identidades em seu devido lugar. Ou seja, a escrita 
faz história daquilo que se esvanece num corte cultural de alteridade, na oralidade, na 
inconsciência, na espacialidade ou quadro sincrônico de um sistema sem história. 
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“se o segredo existe supostamente para não ser contado, parado-
xalmente, a graça está em contá-lo, do contrário ele desaparece” 
(CARVALHO, 1989, p. 19). 

Não obstante, mantenho também o vínculo com o caminho para 
o autoconhecimento prometido pela racionalidade acadêmica, o 
interesse pela elaboração de perguntas e busca de respostas para 
dilemas da realidade social desde casos específicos, tal qual o can-
domblé ou a condição social do negro, e esforço pelo respeito e 
correspondência à ética característica do trabalho acadêmico-cien-
tífico. Nesse sentido, acredito que devo, quero e posso falar e escre-
ver sobre problemáticas úteis para o aperfeiçoamento do fazer aca-
dêmico-científico das ciências humanas e sociais, assim como úteis 
para melhor compreensão das demandas e dilemas característicos 
da trajetória sociocultural e histórica de africanos e descendentes 
na sociedade brasileira. Portanto, devo, quero e posso descrever, 
discutir e produzir teoria e crítica sobre os mecanismos coletivos 
de trânsito de ideias e, por conseguinte, de afirmação e negação 
de agência dessa religião e de sujeitos particulares que lhe dizem 
respeito, qual seja o Caboclo como categoria étnico-racial, sujeito 
social e espírito sem lei ou o sujeito que emerge, em um determina-
do tempo histórico, como negro pesquisador e iniciado no candom-
blé angola.  Sendo assim, acredito que compenso o impedimento 
circunstancial da minha fala e escrita, acionando em um segundo 
momento a fala e a escrita como experiências singulares, protegidas 
pela memória, recuperáveis através de atitudes e performances que 
reaparecem inscritas em uma nova fala de um novo corpo negro e 
em um novo texto etnográfico que pretende ser inteligível na aca-
demia e no candomblé. (GOLDMAN, 2003, p. 460).

Portanto, aqui, confesso estar sob o impacto do “coque”, do “to-
que no juízo” (CARVALHO, 2001, p. 141) que o Candomblé Angolão 
Paquetan Malembá proferiu sobre minha cabeça – meu “mutuê”, 
em língua quimbundo utilizada no Angolão Paquetan Malembá - de 
modo que venha a se abrir um ‘terceiro olho, uma passagem no meu 
mutuê para um plano superior da humanidade, da fraternidade, da 
solidariedade, do conhecimento, da sabedoria e da justiça’ social. 
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SILVA, Tomaz Tadeu 
(org.). Identidade 
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perspectiva dos 

estudos culturais. 
Petrópolis: Vozes, 

2014, 133p. Danilo Mota de Jesus*

Dados sobre a obra

O livro “Identidade e diferença – a perspectiva dos estudos culturais” 
é um livro organizado por Tomaz Tadeu Silva, composto por três ensaios 
que procuram apresentar os problemas que permeiam a questão da iden-
tidade e da diferença. O primeiro ensaio foi escrito por Kathryn Wood-
ward, professora da Open University; o segundo ensaio é do organizador; 
e o terceiro é de autoria de Stuart Hall que também é professor da Open 
University. O que une esses autores é o seu interesse pelos Estudos Cul-
turais, sendo Stuart Hall o que mais publicou sobre o tema.

Identidade e diferença: uma introdução teórica e 
conceitual

O ensaio de abertura escrito por Kathryn Woodward1 inicia a discus-
são analisando o diálogo do radialista e escritor Michael Ignatieff com 
um miliciano sérvio, no qual tenta-se mostrar duas identidades diferentes 
entre povos que são claramente identificáveis (os sérvios e os croatas).

*	 Mestre em Educação pela Universidade Federal de Sergipe. Especialista em Odontologia 
Legal pela Faculdade Ingá (UNINGÁ). Graduado em Pedagogia e Odontologia (UNIT). Mem-
bro do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre História do Ensino Superior (GREPHES/UFS/
CNPq). 

1	  O mesmo ensaio também faz parte do livro de sua autoria Identity and Difference.
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Trata-se de dois povos que dividiram por cinquenta anos uma uni-
dade política e econômica, além de partilharem um local e vários as-
pectos culturais de suas vidas cotidianas. No entanto, o ponto mais 
interessante desse diálogo, é o fato de que o miliciano buscando a 
própria identidade acaba por afirmar que eles (sérvios) e os croatas 
são todos iguais, em suas palavras, “lixos dos Balcãs”.

Nesse diálogo, a identidade é claramente marcada por símbolos, 
a exemplo do cigarro, que no contexto, funciona como um signi-
ficante da diferença e da identidade, e que pode ser associado à 
masculinidade. Woodward nos leva a compreender que a identidade 
é uma construção simbólica e social. Ainda com base no diálogo, a 
autora traz o conceito de identidade nacional, um conceito que é 
produzido por figuras masculinas e ligadas por uma ideia militarista 
de masculinidade.

A autora aponta que a identidade é marcada pela diferença, a 
emergência das diferenças de identidades é histórica e está loca-
lizada em um momento específico do tempo. Buscar no passado 
a reafirmação das suas identidades pode produzir novas identi-
dades, e era isso que estava acontecendo com os sérvios e croa-
tas. Essa redescoberta do passado faz parte de um processo que 
a autora chama de construção da identidade, processo esse que 
tem como características o conflito, a contestação e uma possível 
crise, e que segundo ela é algo que está acontecendo no mundo 
neste momento. Mas, o que nos leva a crer que existe uma crise 
da identidade? 

Para responder essa e outras questões, Kathryn Woodward afir-
ma que é necessário um quadro teórico que possa ampliar a com-
preensão dos processos que fazem parte da construção da identi-
dade, e estabelecer os conceitos centrais que estão envolvidos na 
discussão. Os pontos abordados neste capítulo são permeados pelo 
conceito de identidade, por visões de identidade, pela relação iden-
tidade e diferença, pelo vínculo da identidade com condições sociais 
e materiais, pela construção e a manutenção das identidades com 
base no social e no simbólico, pela não unificação das identidades, e 
pelo fato das pessoas assumirem posições de identidade e se iden-
tificarem com elas.
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Para analisar o conceito de identidade é necessário examinar 
como a identidade é inserida no circuito da cultura2 (identidade, re-
presentação, regulação, consumo e produção), e para compreender 
por que este conceito é tão importante, é preciso examinar as preo-
cupações da atualidade com questões de identidade e diferença. A 
autora coloca a diferença como um elemento central dos sistemas 
classificatórios por meio dos quais são produzidos os significados, 
e discute esse conceito com bases em obras de Lévi-Strauss e de 
Mary Douglas.

Woodward fecha sua linha de raciocínio acerca das questões 
identitárias discutindo como a identidade e a subjetividade são co-
locadas como termos de mesmo sentido, uma vez que para ela a 
subjetividade envolve os pensamentos e as emoções (conscientes 
e inconscientes) que compõem as nossas compreensões de quem 
nós somos. E para discutir essa dimensão psíquica da identidade 
a autora se apropria de conceitos de Althusser e Lacan, e conclui 
afirmando que

A discussão das teorias psicanalíticas sugeriu que, embora as 
dimensões sociais e simbólicas da identidade sejam importantes 
para compreender como as posições de identidade são produzidas, 
é necessário estender essa análise, buscando compreender aqueles 
processos que asseguram o investimento do sujeito em uma iden-
tidade (p.68).

Assim, é possível concluir desse ensaio que as diferenças e as 
identidades são construídas e estão em constante mudança, uma 
vez que não são fixas. Porém, ainda investimos em identidades por-
que elas podem nos ajudar a compreender e participar da subjetivi-
dade da psicologia humana.

2	   É necessário analisar os processos de representação, identidade, produção, consumo e 
regulação. Como se trata de um circuito, é possível começar em qualquer ponto; não se 
trata de um processo linear, sequencial.
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A produção social da identidade e da diferença

Em seu ensaio, Tomaz Tadeu da Silva dá continuidade a discus-
são sobre identidade e traz explanações que, a meu ver, ficaram 
incompreendidas no texto de Woodward. E inicia sua escrita abor-
dando uma perspectiva sobre a diversidade e como ela tende a natu-
ralizar a diferença e a identidade. De forma bem didática, ele afirma 
que “a identidade é simplesmente aquilo que se é”(p.74), é o “ser”: 
“sou homem”, sou sergipano”, “sou jovem”; já a diferença, “é aquilo 
que o outro é”, “ela é índia”, “ela é mulher”, “ela idosa”. A diferença e 
a identidade são codependentes e elas simplesmente existem.

Em um mundo homogêneo, onde as pessoas partilham a mesma 
identidade, as afirmações de identidade não teriam sentido. Assim 
como a identidade depende da diferença, a diferença depende da 
identidade, afirmando essa mútua dependência, identidade e dife-
rença são indissociáveis, e elas são criações sociais e culturais. O 
autor afirma que, a identidade (ou mesmidade) apresenta sempre o 
traço da diferença (ou da outridade). Embora exista essa co-depen-
dência entre elas, a diferença e a identidade são impostas e disputa-
das, pois estão em uma estreita relação de poder. O poder de definir 
a identidade e de marcar a diferença não pode ser separado das 
relações mais amplas do poder (p.81).  Não há inocência na relação 
entre a identidade e a diferença. 

O autor traz na sua escrita um ponto sobre as relações de identi-
dade e diferença que também foram apontados por Woodward em seu 
ensaio. Segundo Silva, esses dois conceitos ordenam-se em torno de 
oposições binárias: homem/mulher, branco/preto, homo/hetero. Ele 
também chama a atenção para o caráter cultural e construído do gê-
nero e da sexualidade, e afirma que a teoria feminista e a teoria queer 
corroboram para o questionamento das relações binárias, nas quais 
se baseiam o processo de fixação das identidades sexuais e de gênero. 
Assim, a possibilidade de ultrapassar as linhas das fronteiras e de “fi-
car em cima do muro”, de ter uma identidade dúbia, indefinida, é uma 
demonstração de caráter imposto artificialmente por identidades fixas.

Compreendendo a identidade como um significado atribuído ao 
sistema cultural e social, os estudiosos da teoria cultural têm expres-
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sado esse mesmo pensamento através do conceito de representação. 
Silva defende que é por meio da representação que a identidade e 
a diferença adquirem sentido, pois é através dela que a identidade 
passa a existir. Ainda segundo ele, quem tem o poder de representar, 
também tem o poder de definir e determinar a identidade. Nesse con-
texto, questionar a identidade e a diferença significa questionar os 
sistemas de representação que lhes dão suporte e sustentação.

Embora em termos conceituais o ensaio de Silva apresente algu-
mas ideias que também são discutidas por Woodward, o segundo en-
saio do livro aborda um campo relacionado à identidade e a diferença 
que muito me chamou a atenção, uma compreensão pedagógica a res-
peito de identidade e da diferença. O autor considera que essa questão 
vai além de um problema social, é também pedagógico e curricular, se 
mostrando ele a favor de uma estratégia pedagógica e curricular que 
aborda a identidade e a diferença e que leva em conta as contribuições 
da teoria cultural recente, na qual tratariam a identidade e a diferença 
como um problema político. Na visão dele, uma política pedagógica e 
curricular da identidade e da diferença tem por obrigação colocar em 
seu centro uma teoria que permita não apenas celebrar e reconhecer a 
diferença e a identidade, mas também questioná-las.

De uma forma generalizada podemos concluir do escrito de Silva 
que a identidade não é uma essência, não é um dado, não é um fato, 
não é fixa, estável, coerente, unificada, permanente, homogênea, de-
finitiva, acabada, tampouco idêntica. Ela é uma construção, um feito, 
um processo de produção, é instável, contraditória, fragmentada, in-
consistente e inacabada. Em resumo, identidade é o que se é!

Quem precisa de identidade?

O último ensaio do livro é de autoria Stuart Hall, o título que 
enuncia o texto é o ponto de partida utilizado por ele para iniciar 
a discussão. Mas antes disso, ele traz uma afirmação que faz o lei-
tor refletir sobre o conceito de identidade na contemporaneidade. 
Segundo Hall, a emergência de discussões acerca da questão da 
identidade tem trazido também duras críticas ao conceito. Mas, na 
verdade, quem precisa de identidade? 
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Para responder a esse questionamento Hall aponta dois cami-
nhos, o primeiro “consiste em observar a existência de algo que 
distingue a crítica desconstrutiva à qual muitos conceitos essencia-
listas têm sido submetidos” (p.103). o segundo caminho “exige que 
observemos onde e em relação a qual conjunto de problemas emer-
ge a irredutibilidade do conceito de identidade” (p.104). Buscando 
expressar melhor as questões que permeiam a identidade, o autor 
se embasa em escritos de Foucault, e afirma que é buscando rede-
finir a relação entre sujeitos e práticas discursivas que as questões 
da identidade (ou de identificação) reaparecem. Além de Foucault, 
Stuart Hall evoca outros teóricos para desenvolver sua escrita, den-
tre eles Freud, Lacan e Althusser. 

O conceito de identidade que Hall desenvolve não é um conceito 
essencialista, e sim um conceito estratégico e posicional. A con-
cepção de identidade, segundo ele, não tem como referência aquele 
segmento do “eu” que permanece idêntico ao longo do tempo, tam-
pouco aquele “eu coletivo que se esconde dentro de outros eus”. A 
identidade é concebida em um discurso e, nesse discurso, precisa-
mos entendê-la como produto de um determinado sítio histórico, 
por meio de estratégias e medidas específicas, e na formação e prá-
ticas discursivas específicas.

Diferente dos outros textos presentes no livro, esse último se 
atenta às questões de identidade e identificação. Stuart Hall reforça 
o que foi escrito por Woodward e Silva, quando afirma que as iden-
tidades não são unificadas, nem singulares, e estão sujeitas a uma 
historicização radical e, com isso, estão em constante processo de 
mudança e transformação. Mas ele não aborda as questões sobre 
diferença de maneira explícita.

A leitura deste livro é de grande valia, visto que ele gira em tor-
no da identidade e da diferença de uma forma clara e bem funda-
mentada. O tema é bastante atual e importante para discutir nosso 
contexto contemporâneo. Os autores trazem um conteúdo rico e 
profundo e uma escrita agradável de ler porque seus depoimentos 
não são enfadonhos.



HOMENAGENS PÓSTUMAS
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Homenagem 
aos que partiram

O som das palavras Aglaé D’Avila Fontes

A palavra sempre despertou em mim, um desejo de aprofundar o co-
nhecer de sua força e uso. Como elemento da comunicação entre as pes-
soas, elas têm o poder de unir ou espalhar o ódio, de levar emoção ou de 
lançar a desconfiança entre os humanos.

Ela é fogo ou gelo!
Ela eleva ou destrói!

Dona do poder, a depender de quem a usa, pode causar benefício 
ou trabalhar a discórdia. Pode-se então ver que, mesmo depois de tan-
to desenvolvimento, o mundo se posta diante da dualidade: o bem e o 
mal.

O que desejo, na verdade, é que o som da palavra possa cantar a vida 
dos que passaram pelo IHGSE que agora estou a presidir. Vejo que a mor-
te é muito cruel com os seres humanos, pois quando chega, leva aos que 
amamos, aos que admiramos e respeitamos.

Como um mecanismo de defesa dos que ficam, os fazeres dos que 
partem começam a ser esquecidos. Temos até um conjunto de palavras 
próprias para justificar isso:

...devemos nos conformar
...foi Deus quem quis

...a vida continua
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A palavra, pela sua força, tem poder de convencimento. Soa aos 
ouvidos de todos e começa a limpar as lágrimas choradas, as ausên-
cias sentidas porque, afinal, a vida continua.

Por isso, é preciso que se fale dos que foram levados pela morte, 
para que o som do seu nome seja repetido, para que a melodia da 
vida seja cantada.

Os anos de 2018-2020 foram cruéis com o IHGSE pois tivemos 
o falecimento de grandes sócios:

Pedrinho dos Santos
Estácio Bahia Guimarães

João Gomes Barreto
João Alves Filho

Luiz Eduardo Magalhães

A cada um, a saudade do IHGSE, pois como diz o poeta:

“E hoje, dizer seus
Nomes é fazer

Música como elegia
Aos que foram
Para o silêncio”
(Wagner Lemos)

Estácio Bahia Guimarães

Conheci Estácio no Conselho Estadual de Cultura, quando fazía-
mos parte do mesmo colegiado. Aprendi a admirar aquele moço que 
tinha sempre uma forma educada de opinar sobre os temas estudados 
ou nos pareceres que sabiamente apresentava nos processos culturais.

Depois, fiquei sabendo que era advogado, escritor, formado 
também em administração, empresário, com um tempo de vida ilus-
trado por muitas ações culturais, vindas de sua família, Bahia, no 
sobrenome. Estácio nasceu em Salvador, no dia 9 de fevereiro de 
1943, filho de Carlos da Silva Guimarães e de Silvia Regina Bahia 
Guimarães.
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Sua família respirava arte. Sua mãe era pianista e a tia, Ma-
ria Bahia, também formada em música, era professora de piano e 
cravo na UFBA vindo a casar-se com Joaquim Kellrouther, músico 
alemão radicado no Brasil e fundador dos Seminários Livres de 
Música da UFBA dos quais fui aluna. Para completar, o seu tio José 
Bahia, esteve presente nas artes visuais baianas com destaque, 
tendo sido aluno de Pancetti. Isto sem falar no avô Álvaro Bahia, 
que sempre estimulou a família na área de literatura e das artes 
em geral.

Não é, pois, de estranhar que esse clima respirando arte, tenha 
levado o jovem Estácio a se inscrever nos cursos de música e de 
teatro da UFBA. Na música, escolheu como instrumento a clarineta 
e, no teatro, chegou a participar sob a direção de Martins Gonçalves 
de várias montagens como “A ópera dos três tostões”, de Bertold 
Brechet; “A longa jornada noite adentro”, de Eugéne O’Neill, Sara 
e Tobias de Paul Clodel, sem falar na “Rosa Tatuada”, de Tenesse 
Williams. 

Pela relação dos autores, se pode ver o nível da dramaturgia tra-
balhada na formação do jovem Estácio. Suas experiências culturais 
também o levaram para a área das artes visuais e esta a conquistou 
completamente. Teve seus trabalhos selecionados para o Salão Esso 
de Artistas Plásticos do Museu de Arte Moderna do Rio de Janeiro. 
Depois, veio a Primeira Bienal Nacional do Artes Plásticas da Bahia, 
em 1966.  E em 1986 ganhou a Medalha de Prata do Salão Nacional 
de Artes Plásticas “Genaro Carvalho”.  

O menino que fez ginásio nos “Maristas” e segundo grau no 
“Antônio Vieira” se via agora a descobrir seu caminho na arte, e a 
maturar seus conhecimentos na UFBA. Na verdade, as artes visuais 
e a literatura exerceram um encanto maior na sua vida. Isto sem 
falar no amor, quando conheceu Amélia da Cruz Leite Franco, com 
a quem veio a se casar em 1968. A união foi enriquecedora com a 
chegada de Carlos Augusto, Silvia, Gustavo e Estácio, filhos queri-
dos, que lhe deram certidão afetuosa de sergipanidade. Além disso 
recebeu título de ‘Cidadão Aracajuano’, em 1995, pela Prefeitura a 
partir da indicação da vereadora Suzana Azevedo. Confirmado em 
1999 pelo Governo do Estado como cidadão sergipano, indicado 
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pelo deputado Jorge Alberto, pois ‘Sergipano’ já era pelo afeto e pelo 
compromisso cultural com nossa gente.

Escritor, poeta modernista e contista, deixou sua marca de 
grande sensibilidade nos livros que escreveu, fora os artigos em 
revistas e jornais. “Respingos” e “Tecidos de Arco-íris” são alguns 
de seus livros.

Quando assumi a presidência do IHGSE em 2018, ele já era sócio 
efetivo desde maio de 2013. Sua capacidade intelectual era sempre 
comentada pela beleza dos seus pronunciamentos, discursos e poe-
sias. A Academia Sergipana de Letras o acolheu como membro elei-
to na cadeira n° 29, em 2001, cujo patrono é Jackson de Figueiredo 
e fundador Abelardo Cardoso. Antes dele a cadeira foi ocupada por 
Padre Domingos Fonseca e Luiz Rabelo Leite. Sua posse foi na ver-
dade, uma noite memorável, pelo discurso brilhante do acadêmico 
empossado que traçou um perfil do seu patrono.

Sempre havia uma conversa agradável nos eventos que fre-
quentávamos. Assim é que numa solenidade do Instituto Banese, 
falávamos sobre a importância da cultura popular, e sua presen-
ça no Largo Sergipano, e a música que unia todos os personagens, 
quando Estácio lançou uma pergunta:

“Professora, a senhora quer um piano para o Instituto? ”                                           
Não existe não para uma instituição que, no passado, teve um 

piano de cauda destruído por um caminhão desgovernado quando 
saia para ser consertado. Dele, guardamos os teclados de suas 
notas silenciadas. Então, a ideia de um piano para o Instituto soa-
va como um canto dos anjos. Estácio confirmou que o piano era 
da sua família e que estava sem uso com a ida do filho para São 
Paulo. Terminei sabendo que o piano estava no sétimo andar do 
prédio onde se situava seu apartamento, para o qual fui convidada 
a visitar. 

A procura de uma firma que fizesse retirada do piano e sua che-
gada ao IHGSE foi outra uma ação dificultosa, pois o Instituto não 
podia arcar com seus custos. Mas, Estácio, o homem gentileza, deu 
um jeito na situação, pedindo ao Dr. Albano Franco, também sócio 
do Instituto, que se responsabilizar pelos Dois mil reais cobrados 
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pela firma. E assim, o piano alemão saiu das alturas do apartamento 
para o Auditório do IHGSE. Hoje, aguarda uma revisão técnica para 
ser tocado. 

Tenho certeza, que se estivesse ainda entre nós, o Estácio sen-
sível a arte, o grande poeta e artista plástico, iria descobrir uma 
forma do som do piano, que marcou os saraus familiares e acompa-
nhou as escalas, minuetos e sonatas do seu filho, voltar a soar junto 
à história do nosso IHGSE.

João Gomes Cardoso Barreto

Quando dr. João Gomes Barreto nos deixou, ficou um grande 
vácuo no IHGSE. Na sua ficha de sócio benemérito estava escrito: 
“Nasceu a 8 de abril em Maruim, filho de Bráulio Meneses Barreto e 
de Cecília Cardoso Barreto”. E era o dia 9 de maio de 2020.

A descoberta das letras e da leitura ele fez em Maruim mes-
mo, com a profª Leopoldina Batista de Almeida. Os cursos ginasial e 
técnico em Contabilidade foram feitos nos colégios Tobias Barreto 
e Salesiano, pois a família se mudou para Aracaju. Aos 16 anos já 
começou a trabalhar e foi ganhando experiência no Escritório dos 
Irmãos Barreto e depois na Ribeiro & Cia. Foi aluno da 1ª turma de 
Administração da UNIT. 

Sua integridade lhe deu um passe para entrada no Serviço Pú-
blico pela mão do deputado Francisco Porto – pai do médico Lau-
ro Porto. Depois foi a vez do Prefeito Cleovansóstenes Pereira de 
Aguiar (1971 a 1975), convidá-lo para o posto de Secretário de Admi-
nistração. Aí sua trajetória se firmou, participando de várias outras 
administrações, principalmente, a de João Alves Filho de quem se 
tornou grande amigo. O acompanhou quando o amigo foi desempe-
nhar o cargo de Ministro do Exterior. Por várias vezes foi Secretário 
de Educação, Chefe de Gabinete Civil; sempre requisitado pela sua 
honestidade e capacidade de trabalho.

Tive a honra de substituí-lo no último governo João Alves como 
Secretário de Educação. Por onde passava, Dr. João Barreto era 
apreciado pela educação, integridade e respeito no trato público. 
Possuía uma forma muito especial de transitar no meio político; 



acalmando ânimos exaltados, aconselhando em situações confli-
tuosas.

Foi reconhecido pela sua atuação e agraciado com a Medalha 
Serigy pelo então Prefeito José Carlos Teixeira. Recebeu também a 
Medalha de Mérito Cultural Aperipê no Governo João Alves Filho, e 
agraciado com a Medalha Rio Branco pelo Presidente Sarney.

Quando assumi o IHGSE, em 2018, ele já era sócio muito par-
ticipativo e cooperativo; o que o tornou ‘sócio benemérito’, título 
sempre honrado com posições significativas. Um exemplo da sua 
preocupação com os destinos do sodalício se deu em 2019, quando 
passamos por um período de grande dificuldade financeira. Fiz um 
apelo aos sócios beneméritos, pedindo ajuda para fecharmos o ano. 
Era uma tarde qualquer, quando um carro parou em frente ao IHG-
SE e o motorista me entregou um envelope enviado pelo Dr. João 
Barreto. Pensei, no momento, que fosse um cartão de Natal. Era 
mais do que isso! Havia um cheque de 3 mil reais, o que nos permi-
tiu pagar o salário do nosso funcionário e outras despesas. Quando 
me voltei para agradecer, já havia partido. Ficou a ação generosa, a 
gentileza do gesto, e a nossa gratidão. Esse é o seu perfil, de sensi-
bilidade e de grande generosidade!

Quando nos deixou, em plena pandemia, estava sempre acom-
panhado de sua querida esposa Olga, outra pessoa de igual beleza 
moral e sensibilidade. Faleceu com 90 anos, em 9 de maio de 2020.

A bandeira a meio-pau no IHGSE foi como expressamos nosso 
sentimento de perda. Era muito pouco para aquela espécie de ser 
humano que, cada dia vai rareando entre nós! 

Um canto de adeus para João Alves Filho

A um grande homem, dolorosa é a forma de se dizer adeus. Não 
há preparo que nos torne aptos, e as palavras fogem, inúteis e in-
completas. Não há estrutura emocional que não seja derrubada, na 
hora de se dizer adeus. Ainda não conseguimos penetrar na filosofia 
da vida e do adeus que a morte provoca. Só nos resta mesmo, arru-
mar as lembranças... 
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Era o senhor da alegria, da risada estrondosa que enchia a sala e de-
saparecia pelas janelas, pra ser ouvida em outros espaços. Era o senhor 
da coragem, pois conseguia transformar os sonhos em realidade, com 
a ousadia de um desbravador. Era o senhor da confiança em quem com 
ele trabalhava. Era o senhor da gentileza no trato administrativo.

Senhor do tempo quando, sem olhar o relógio, acompanhava de 
perto suas obras, instruindo, buscando os detalhes, num misto de 
paixão e responsabilidade. O seu fazer foi muito grande, quase as-
sombroso. Só não viu quem, colocando as vendas da insensatez, se 
impediu de olhar.

Estão aí para provar seu grande compromisso com o Estado, 
que se fez grande pela sua mão administrativa. Na área cultural, 
deixou marcas profundas: o Centro de Criatividade, a primeira uni-
dade de arte educação do Estado (1985); a Orquestra Sinfônica de 
Sergipe (1985); o Centro Cultural de Aracaju, o guardião da memória 
da cidade e irradiador da memória (2014); a Orla da Atalaia com seus 
três espaços distintos: a Roda de convivência Cultural, que valoriza 
os grandes vultos da cultura sergipana; Os Formadores da Nacio-
nalidade, homenagem aos grandes brasileiros; e o louvor a Inácio 
Barbosa, fundador da cidade. Espaços ornados por esculturas que, 
pelas mãos criativas de Leo Santana e Otto Dumovich, tornaram 
viva a história brasileira e sergipana. E ainda, o Teatro Tobias Bar-
reto, sonhado e construído no seu tempo e apenas inaugurado em 
outro governo. Todos são espaços que transformaram a cidade, que 
era dele por nascimento e bem querer.

Seria o momento, agora, para que a mesquinhez humana que 
retirou seu busto (presenteado pelo escultor Otto Dumovich) do 
Centro de Criatividade e jogou num depósito, o recolocasse no seu 
lugar e, assim, lhe devolvesse a memória merecida!

Sua caminhada foi marcada pelo dinamismo e por realizações 
muito importantes para o crescimento da cidade e do Estado de 
Sergipe. Homens desse porte fazem muita falta quando dão Adeus. 
Mas fica a memória e essa não pode ser esquecida, porque é forte e 
viva, ultrapassando o tempo.

O Instituto Histórico e Geográfico de Sergipe também integra a 
lista das suas realizações. Instituição comprometida com a memória 
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da cultura sergipana, encontrou em João Alves Filho o apoio para 
sua estabilidade física e cultural, através de uma grande reforma 
por ele autorizada e concluída em 1992. Do IHGSE se fez sócio be-
nemérito, com os ouvidos e o coração abertos para lhe dar o apoio 
sempre que solicitado. Já como Prefeito de Aracaju, em dezembro 
de 2013, dotou o sodalício de uma ajuda anual de dez mil reais, atra-
vés da Lei Municipal nº 4.479. Depois dele, não cumprida. 

O IHGSE se despede do seu benfeitor, João Alves Filho, com um 
Canto de Adeus doloroso, pois esteve contemplado na sua trajetó-
ria administrativa. E a História não se apaga!
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Luiz Eduardo 
Magalhães 

(1938-2021) Ibarê Dantas

Faleceu na capital de Sergipe, vítima de câncer, em 09.10.2021, 
Luiz Eduardo de Magalhães, cidadão participativo que muito se em-
penhou pelo progresso do seu estado.

Nascido em 1938, em Aracaju, Luiz Eduardo viveu grande parte 
de sua infância em Itabaiana, onde seus pais, Maria Violeta de Farias 
Magalhães e Luiz Magalhães, residiram no período 1942-1956.1 O ca-
sal viera do Ceará. A mãe, da cidade de Baturité e o pai, de Canindé 
para ocupar o cargo de promotor em Neópolis. Depois foi nomeado 
juiz de Itabaiana, certamente a comarca mais difícil do estado para 
o exercício da judicatura. Era o tempo em que os líderes políticos 
voluntariosos Euclides Paes Mendonça (UDN) e Manoel Teles (PSD) 
competiam entre si, atuavam de forma agressiva e, nos ajustes de 
conduta, o Tribunal de Justiça do Estado não garantia segurança aos 
seus magistrados.2 

Apesar desse clima muitas vezes tenso, o filho do juiz, Luiz Eduar-
do, ao apresentar seu texto autobiográfico ao Rotary, escreveu:

“Se meu mundo é o Nordeste, minha pátria é Itabaiana. Pois, em-
bora nascido em Aracaju, são dali os sons, os cheiros e as cores que 
indelevelmente marcam os meus sentidos. São dali as primeiras ami-

1	 Cf. Vladimir Carvalho em carta de 29.09.1983 ao autor e em seu livro Santas Almas de 
Itabaiana Grande. Itabaiana, O Serrano, 1973, p. 123. 

2	 Ver José Ibarê Costa Dantas. Coronelismo e Dominação.  Aracaju, Diplomata/UFS, 1987, 
110 p. 2ª. Edição. Criação. Aracaju, 2019, 295 p.
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zades e as primeiras paixões. São dali também as primeiras lições 
sobre a dureza das lutas pelo poder político em nosso interior”.3

Em discurso no ingresso da Academia Itabaianense de Letras, 
também evocou suas professoras “Dona Terezita, Dona Candinha e 
Dona Bebé (Isabel Esteves de Freitas)”, os amigos com quem com-
partilhou as brincadeiras e as “férias anuais com toda a família a 
Bom Jardim”4 no pé da serra. 

Após a instrução básica, Luiz Eduardo esteve interno no Colégio 
Jackson de Figueiredo de 1950 a 1953, quando ampliou sua amiza-
de com Augusto Newton Costa e construiu novos amigos, entre os 
quais Fernando Sampaio Leite e José Monteiro Sobral, preservando-
-os até a morte. Agregador, polido, desde cedo revelou sua perso-
nalidade afável, tolerante, solidário com os companheiros e afeito a 
boa convivência. 

Concluído o curso ginasial, Luiz Eduardo transferiu-se para 
Fortaleza (CE), onde, hospedado na casa do seu tio Josa Magalhães, 
frequentou o Liceu Cearense.5 O economista Marcos Melo, grande 
amigo, parceiro de viagens e um dos maiores conhecedores de sua 
trajetória, em um texto rico em dados, afirmou que, ao servir o exér-
cito, no quadro do Centro de Preparação dos Oficiais da Reserva 
(CPOR), o acadêmico “potencializou a sua natural vocação de líder, 
tornando-se um especialista em comandar homens em situações 
críticas.” 6

Por ocasião da seca de 1958, ainda morando no Ceará, Luiz 
Eduardo observou de perto o drama e o desespero dos flagelados. 
Sensibilizado, dedicou-se a estudar os problemas do semiárido com 
o ardor de sua mocidade. Ao deparar-se com as relações sociais 
entre os proprietários de terra e os trabalhadores, tendeu para o 

3	 Luiz Eduardo Magalhães. Autobiografia apresentada à Academia Brasileira Rotária de 
Letras de Sergipe, cadeira n. 20, distrito 4392, patrono Sadi Paulo Castiel Gitz.

4	 Luiz Eduardo Magalhães. Discurso de posse na Academia Itabaianense de Letras, enviado 
por e-mail ao autor.

5	 Marcos Melo. Saudação a Luiz Eduardo de Magalhães na posse no Conselho Diretor da 
Universidade Federal de Sergipe, enviado por e-mail ao autor.

6	 Idem. 
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socialismo e filiou-se ao partido comunista.7 Ingressou no curso de 
engenharia em Campina Grande (PB), dedicou-se à política estu-
dantil, como membro do diretório acadêmico, e prosseguiu investi-
gando a região. Empolgou-se com a Operação Nordeste, continuou 
ativo na militância e, cada vez mais envolvido na atividade clan-
destina, tornou-se um quadro de certo destaque. Não por acaso foi 
selecionado para, em 1962, comparecer “ao Festival da Juventude 
em Helsinque, na Finlândia, Organizado pela Internacional Socialis-
ta,” que “congregava jovens comunistas e simpatizantes do mundo 
inteiro.”8 Ao fazer um tour pela Europa, inclusive pela Alemanha 
Oriental, começou a ver a realidade dos países do Leste europeu 
sob intervenção de Moscou e desencantou-se.

 Graduado em engenharia em 1963, primeiramente atuou como 
executivo de órgãos públicos. Trabalhou no Departamento Nacional 
de Obras Contras as Secas: o DNOCS. Na Sudene, especializou-se 
em programação global em curso ministrado pelo ILPES/CEPAL e 
“no Departamento de Industrialização, adquiriu sólida experiência 
na elaboração e implantação de projetos industriais, assumindo, 
também, a direção desse importante órgão.”9 

Posteriormente, emprestou seus conhecimentos no DER-SE. No 
quatriênio 1980-1983 foi prefeito do campus da UFS na gestão do 
Reitor Gilson Cajueiro e, posteriormente, esteve como superinten-
dente do Instituto de Pesquisa Econômicas (INEP) 1986-1989.

Além da experiência no setor público, dedicou-se à iniciativa 
privada como um liberal empreendedor. Operou como consultor 
empresarial junto a Conai S.A., a maior firma de consultoria do Nor-
deste. Foi o mentor e também sócio da Curtinbra, em Itaporanga, 
anos depois transformada numa unidade industrial da Azaléia. Di-
rigiu a Cerâmica Sergipe S.A., associou-se com o engenheiro Sadi 
Gitz e contou com o aporte da Construtora Norcon, daí nascendo a 
Cerâmica Escurial, que se revelou uma das grandes produtoras de 
piso e azulejo por vários anos. 

7	  Idem.
8	  Idem.
9	  Idem.
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Sua presença adquiriu grande visibilidade e importância nos ór-
gãos corporativos. Cortês e respeitoso nos debates mais candentes, 
dotado de mente criativa, fundamentada em estudo e reflexão, exer-
citou habilidades em construir um clima de entendimento. Atuou 
nos órgãos de classe com nítido destaque no seio do empresariado, 
dialogando com o setor público. Coordenou vários seminários so-
bre desenvolvimento do Nordeste. Esteve como vice-presidente da 
Associação Comercial de Sergipe, presidente do Fórum Empresarial 
de Sergipe e do Clube de Engenharia de Sergipe.10 Comandou por 
vários anos o grupo de estudos debates na sede do Conselho Re-
gional de Economia (Corecon) e exerceu a presidência do Instituto 
de Engenharia. Dirigiu a Fundação Oviêdo Teixeira e participou do 
Conselho Diretor da UFS. 

Liderou e/ou encampou várias campanhas cívicas, entre as 
quais em prol do parlamentarismo no Brasil em 1992. Em todos 
os ambientes, empenhou-se em contribuir para formação de uma 
mentalidade liberal voltada para o desenvolvimento do Brasil.

Solidário, sua disponibilidade para servir revelou-se, por exem-
plo, no período de 2003-2009, quando me empenhava para refor-
mar o Instituto Histórico e Geográfico de Sergipe. Junto com seu 
filho João Ricardo, Luiz Eduardo orientou e apoiou a presidência 
nas obras mais difíceis, inclusive colaborando com a logística. Fez 
expressivas doações ao patrimônio do IHGSE e tentou tornar o Ins-
tituto um órgão autônomo financeiramente com a incorporação do 
edifício da antiga Sociedade da Cultura Artística, o que não se reali-
zou. Ademais, colaborou na Revista da casa, n. 37/2007 com artigo 
sobre “a migração de cearenses para Sergipe” e n. 47/2017 tratando 
de “O sergipano Euclides Roxo na educação matemática no Brasil”. 

Enfim, era um homem empenhado, nos diferentes espaços pú-
blicos, para melhorar o quadro econômico, político, social e cultural 
do estado e do país. Crítico dos governos populistas, defensor do 
papel do empresariado, era também um cidadão sonhador, cheio de 
projetos e iniciativas surpreendentes, entre as quais o financiamen-
to de “uma embarcação para navegar nos sete mares”, na previsão 

10	  Cf. Curriculum de Luiz Eduardo de Magalhães.
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elevada de seu amigo Marcos Melo.11 Mas singrou apenas no Rio São 
Francisco e nas águas do Atlântico. 

Casado com a portuguesa Maria de Fátima Maia Magalhães, dei-
xou quatro filhos – os engenheiros João Ricardo, Paulo Renato e 
Mário Jorge e o advogado Carlos Henrique.

11	  Marcos Melo. Saudação a Luiz Eduardo de Magalhães na posse no Conselho Diretor da 
UFS.
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IHGSE: Balanço de 
Gestão

A Diretoria

No ano de 2018, com a edição n. 48 da Revista do IHGSE, a 
Presidente Aglaé D’Ávila Fontes se manifestou nessa publicação, 
através do discurso de posse que tomou suas sete últimas pági-
nas. Ali fez uso da “Palavra” e, pela “palavra”, declarou os seus 
receios e registrou algumas das “palavras” que a convenceram 
a assumir tamanho desafio. Algumas ‘palavras’ diziam de dela, 
da sua trajetória no cenário cultural sergipano; quase nenhuma 
promessa fazia...

Assim, deu continuidade às atividades costumeiras do sodalício, 
especialmente as comemorações relativas ao 08 de Julho, Emanci-
pação Política de Sergipe, e aos aniversários do Instituto, nos dias 
06 de agosto de cada ano. Deve-se registrar que, em razão das res-
trições impostas pela Pandemia da Covid-19, nos anos de 2020 e 
2021, essas se deram de modo virtual, com vídeos produzidos e vei-
culados no Canal Youtube do IHGSE. 

Há cerca de 20 anos, os museus brasileiros costumam chamar a 
atenção das comunidades para sua importância enquanto espaços 
de guarda e exposição da memória histórica do país, através da co-
nhecida Semana Nacional dos Museus. Há tempos, o IHGSE vem se 
engajando na iniciativa e, desde 2018, procuramos incrementar essa 
participação realizando eventos que divulgam o acervo do Museu 
Galdino Bicho. Na 19ª Semana Nacional dos Museus, por exemplo, o 
evento “Nas Trilhas das Artes”, apresentou e historiou as obras de 
arte presentes no nosso museu.
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Em 2019, iniciamos o “Café com Prosa”, uma iniciativa que, no 
formato de entrevista descontraída, realizada na nossa ‘sala de cafe-
zinho’, trouxe à público temas da história e da cultura da nossa gen-
te. A primeira edição comemorou o Dia da Criança (Outubro/2019), 
onde rememoramos antigas brincadeiras populares interagindo 
com crianças convidadas. Em outra edição, a biblioteconomista 
Rosângela Soares de Jesus, diretora da biblioteca e do arquivo do 
IHGSE, falou sobre a organização que estava promovendo na seção 
sergipana da biblioteca do instituto (Agosto/2020); com a mesma 
colaboradora, fizemos uma edição comemorativa ao Dia do Folclo-
re (Agosto/2020). No café seguinte, a Vice-Presidente Tereza Cris-
tina Cerqueira da Graça (Fevereiro/2021), falou sobre o seu livro 
“Malinos, Zuadentos, Andejos e Sibites: o Aribé nos anos 70 e 80” 
que estava sendo finalizado. Em mais uma edição entrevistamos o 
professor mestre em História, Wanderlei de Oliveira Menezes, que 
falou sobre a mudança da capital de Sergipe de São Cristóvão para 
Aracaju (Março/2021). Todos os episódios foram gravados e veicu-
lados pelo Youtube.   

Transformamos a seção sergipana da biblioteca geral do IHGSE 
na Biblioteca Manoel Bomfim, e a inauguramos no dia 11 de setem-
bro de 2020. O espaço foi revitalizado e todo o acervo catalogado, 
limpo e rearrumado dentro das mais atuais normas arquivísticas. 
É, portanto, uma biblioteca especializada na produção acadêmica 
sergipana, com um programa de busca digital que permite ao pes-
quisador localizar a obra que deseja em poucos minutos. Feito isto, 
passamos a reorganizar a Biblioteca Geral e o Arquivo, cujo proces-
so está ainda em andamento

Por ocasião da realização do VI Congresso dos Institutos Histó-
ricos do Nordeste, na capital pernambucana, em 2019, o IHGSE se 
ofereceu para recepcionar o congresso seguinte, dentro das come-
morações dos 200 anos da Emancipação Política do nosso Estado. 
Por conta das medidas restritivas de prevenção contra a pandemia 
da Covid-19, iniciadas no país no mês de março de 2020, não pude-
mos realizar o evento de modo presencial. Mas, não esmorecemos.   

Assim, de 13 a 15 de julho deste ano de 2021, realizamos o VII 
Congresso dos Institutos Históricos do Nordeste, de forma virtual, 
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contando com o apoio decisivo da Universidade Federal de Sergipe 
e de outros parceiros. Institutos de oito estados nordestinos estive-
ram representados no evento, além de onze institutos municipais. 
O evento prestou homenagem à Emancipação de Sergipe e discutiu 
as dificuldades pelas quais passam os sodalícios e os desafios im-
postos pela pandemia. 

Como nossos congêneres, aprimoramos os canais de comuni-
cação com as comunidades, revitalizando nosso site e ampliando 
nossas redes sociais (Facebook, Instagram, Youtube). Foram inicia-
tivas que permitiram divulgar nossas ações, realizar reuniões, tro-
car informações e trazer o usuário para ‘dentro do IHGSE’. Seguin-
do as orientações dos órgãos de saúde, adquirimos equipamentos 
e materiais necessários à proteção dos funcionários e visitantes, e 
conseguimos manter o instituto aberto ao pesquisador, mediante 
escala semanal. 

A Revista do IHGSE, desde sempre, agrega estudos e pesquisas 
de autores locais, nacionais e estrangeiros e, nos últimos anos, con-
quistou a avaliação Qualis A por parte da CAPES, figurando entre 
as melhores publicações de instituições congêneres do país. Sem 
perder de vista a qualidade conquistada, resolvemos promover mu-
danças nesta última edição, algumas delas necessárias pela renova-
ção de quadros e pelas limitações de recursos financeiros. Assim, a 
nossa publicação ganhou uma nova equipe editorial, recompôs seu 
Conselho Editorial e, embora mantenha o design gráfico anterior, 
precisou diminuir o tamanho físico pelo barateamento de custos. 
Além disso, trouxe a lume dois temas (dossiês) pouco recorrentes 
em sua trajetória histórica e reabriu o espaço para informes, balan-
ços, discursos, obituários, encômios e outros textos necessários e 
do interesse da diretoria.  

Nos últimos anos, instituições como o IHGSE têm enfrentado 
muitas dificuldades para sobreviver. Continuar guardando e cuidan-
do da memória histórica dos seus estados e servindo às suas coleti-
vidades vem sendo uma luta hercúlea. Atualmente, o nosso instituto 
conta com apenas um funcionário e 4 estagiários, sendo 02 cedidos 
pelo Instituto Banese e 02 pela Secretaria de Estado da Educação e 
Cultura (SEDUC). Uma pequena subvenção do Governo de Sergipe, 
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anuidades pagas pelos sócios e o trabalho contínuo e persistente de 
voluntários sustentam nosso sodalício. 

Quando a Professora Aglaé Fontes assumiu a Presidência do 
Instituto Histórico em 2018, a necessidade de uma reforma em suas 
instalações já era conhecida. Somente no início do seu segundo 
mandato, conseguimos verbas do Governo do Estado e outros re-
cursos oriundos de emendas impositivas de deputados estaduais 
e um federal, em diferentes cotas. Desse modo, as esperanças se 
renovaram em setembro deste ano, quando foi aberto processo li-
citatório ainda em tramitação. A esperança continua acessa e os 
esforços revigorados na certeza de nosso prédio ganhará os melho-
ramentos de que tanto precisa. Será, com certeza, um dos maiores 
feitos de uma Diretoria atuante e comprometida com o presente e o 
futuro do nosso Instituto Histórico e Geográfico de Sergipe.  

A Diretoria 





2021
Gráfica J. Andrade
Off Set 75g/m2 da Suzano
Supremo 350g/m2 da Suzano
150 Exemplares
Philosopher

Edição
Impressão

Papel de miolo
Papel da capa

Tiragem
Tipologia




